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MULTIFUNCIONALIDADE E SUSTENTABILIDADE NA PRODUÇÁO,lCnO.

rrcuÁnre: ESTUDo DE cAso DA TTERDADE Do FRED(o Do tvrrro

RESUMO

Numa época em que se atravessam dificuldades ligadas aos efeitos das alterações

climáticas, a agricultura é um sector muito afectado e que necessita urgentemente que

sejam tomadas medidas que ajudem a mitigar os efeitos dessas alterações. E inadiável a

integração de criterios de sustentabilidade nas explorações agro-pecuárias, para que

através da prâtica de uma agricultura sustentável, seja possível resgatar os ecossistemas

em risco e que podem contribuir para a redução dos impactos negativos.

O estudo de caso da Herdade do Freixo do Meio revelou que é possível a conciliação de

aspectos ambientais e socioeconómicos, recorrendo à multifuncionalidade que a

actividade agrícola apresenta na sua função de produtora de bens e serviços. A

existência de políticas baseadas na valorização ambiental contribui para o bem-estar

social e para a conservação dos recursos naturais, através de uma maior eficiência na

sua afectação.

PALAVRAS-CHA\aE: Alterações climáticas;

Multifuncionalidade

Agricultura sustentável
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MULTIT'UNCTIONALITY AND SUSTAINABILITY IN THE MD(ED

FARMING PRODUCTION: THE CASE STUDY OF IIERDADE DO FRED(O

DO MEIO

ABSTRACT

In a time that we are going trough difficulties related to the climate changing effects,

agriculture is a very affected sector that needs urgent measurements to be taken, that

would assist to mitigate the change effects. Integration of sustainability criteria in the

mixed farming production cannot be delayed, through the practice of sustainable

agriculture it can be possible to rescue threatened ecosystems that could contribute for

the reduction of negative impacts.

The case study of Herdade do Freixo do Meio revealed that is possible the

reconciliation of environmental and socio-economic aspects, using the multi

functionality that farming activity presents in its role as a producer of goods and

services. The existence of policies based in environment valorization contributes to the

welfare and to the conservation of natural resources, through greater effrciency in its

allocation.

KEY-WORDS : Climate changing, Sustainable agriculture; Multi-fu nctionality
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CAPÍTULO I
Introdução

"Todas asflores dofuturo estdo nas sementes de hoje."

Proverbio Chinês



A4PilÜILO ] INTRODUÇAO

C,qpÍruto I - INTRoouÇÃo

O aumento da temperatura da atmosfera terrestre, particularmente da troposfera,

genericamente denominado por aquecimento global, é um fenómeno climático, objecto

de análise em estudos científicos e que canahza a atenção da opinião pública para o

problema das alterações climáticas. Procuram-se causas e o esclarecimento da

responsabilidade que as actividades do Homem têm no aumento progressivo do efeito

de estufa, ao mesmo tempo que se propõem medidas eficientes para solucionar ou

amenizar os impactos provocados por essas alterações.

Os cientistas que integram o Intergovernmental Panel on Climate Change (pCCt),

referem que as alterações sentidas nos últimos cinquenta anos não se devem só a causas

naturais (mudanças observadas nos oceanos, ar e relevo que interagem com o sistema

climático), mas também a forças externas (relacionadas com mudanças na orbita do

planeta em torno do Sol que se repercutem directamente na variação da radiação solar)

ou devido a mudanças persistentes causadas pelas actividades humanas, que directa ou

indirectamente, têm influência na composição da atmosfera ou do uso da terra (IPCC,

2001).

Toda esta problemática remete-nos para o conceito de desenvolvimento sustentável,

definido como "o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem

comprometer a possibilidade de as gerações futuras satisfazerem as suas proprias

necessidades" no Relatorio Brundtland2 ç5e7.

I' O IPCC (órgão intergovernamental do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - pNgMA)
foi estabelecido em 1988. e a autoridade márima sobre mudanças clinuíticas e têm publicado uma série de
relatórios científicos. contando com a colaboração directa ou indirecta de centenas de cientistas
especializados em três grupos de estudo. o fenómeno das alterações climáticas em si, os efeitos do
aquecimento global e as formas de reduzir esses efeitos. Este organismo representado por Rajendra K.
Pachauri foi galardoado em 2007 com o Prémio Nobel da Paz, juntamente com Al Góre laniigo vice-
presidente norte-americano), pela contribuição paxa a difusão do conlecimento sobre as alierações
climáticas causadas pelo ser humano, e também pela criaçâo de uma base para as medidas necesúrias
para inverter tais alterações.
' Assim ficou conhecido o relatório elaborado pela primeira ministra da Noruega Gro Harlem Bmndtland
e publicado em 1987, pela tríbrld Commtssion on Enwronntent and Developntent - WCED (criada na
Conferência de Estocolmo, em 1972). Este relatório com o títdo Nosso Futuro Comum foi fundamental
enquanto princípio orientador das futuras estratégias de crescimento económico e desenvolümento
humano, com vista ao desenvolvimento sustenfár,el.

2



C.4P|TWO I TNTRODUQ4O

O desenvolvimento sustentável é um objectivo a longo pÍazo de concertação entre

diferentes gerações. Para o alcançar e necessária uma procura concertada de

prosperidade económica, da qualidade ambiental e da equidade social, exigindo uma

modificação de comportamento das pessoas e das organizações (Banco Mundial, 2000).

Para alem da preocupação com as gerações futuras, há que considerar os efeitos que as

alterações climáticas podem causar no sistema económico, político e social,

principalmente se for levada em consideraçáo, a dependência de combustíveis fiósseis,

como é o caso do petroleo em que se baseia a economia global e as suas políticas de

desenvolvimento.

I.1 - Natureza do problema

As alterações climáticas afectam e condicionam grandemente a agricultura, que é a

actividade principal para a maior parte da população mundial e a que ocupa maior área

na terra, segundo dados da FAO, em 1999, mais de 37oÁ da superÍicie terrestre era

ocupada por culturas, pastagens e dois terços do consumo de água era para uso agrícola.

Em Portugal Continental, de acordo com o inventário florestal nacional (200512006)

34oÁ do uso do solo destina-se a agricultura (46% desse uso agrícola é para pastagens

permanentes), 38,40á destina-se a floresta e 2l,3Yo está coberto por matos (o resto são

áreas sociais, improdutivos e águas interiores).

Contudo, da mesma forma que o sector agrícola contribui para o problema e é afectado

por este, também pode contribuir para a solução, pois tem um papel determinante no

contexto das alterações climáticas e no desenvolvimento socioeconómico do meio rural,

colabora tambem paÍa a sustentabilidade ambiental do país ao possibilitar ajuda à

concretização das metas do Protocolo de Quioto (através de investimentos na

reflorestação, gestão e conservação florestal e de práticas que promovam a retenção do

carbono, como é o caso da sementeira directa e das pastagens permanentes biodiversas).

Devido à crescente consciencializaçáo ambiental surge a necessidade de transição duma

agricultura convencional, produtivista e rigida, na qual se pretende que todos os

recursos possuam valor de troca, para uma agricultura mais ecológica, biodiversa e

J



OIPNUU) I INTRODUCJíO

multifuncional, na qual se valorize tambem o valor intrínseco dos seus recursos. Esta

conversão funciona como teste à gestão multifuncional e à viabilidade do ecossistema,

de acordo com Covas (2007).

Segundo o mesmo autor, sustentabilidade e multifuncionalidade são as duas faces da

mesma moeda, mais estrutural a primeira, mais operacional a segunda. Para uma boa

gestão multifuncional é necessário respeitar os condicionalismos ecológicos; pois o

ambiente pode e deve ser um factor de competitividade que acrescenta valor biologico,

comercial e simbolico aos produtos que nele incorrem.

A complexidade do ecossistema, tanto em quantidade de espécies existentes como nas

relações entre elas e nos fluxos entre actividades, é necessária para potenciar o número e

a qualidade de externalidades positivas que vão ser geradas aquando do uso dos

recursos naturais. A utilização dos recursos ambientais usados na agricultura - água,

solo e biodiversidade - deve ser feita de forma racional e sustentável, de modo a

promover a protecção e melhoria do ambiente. Para que isso aconteça é fundamental

mudar estilos de vida e fontes de energia.

I.2 - Objectivos do estudo

Dada a necessidade de implementar regras de sustentabilidade, nos vários sectores

económicos, nesta dissertação serão abordadas algumas formas de caminhar nesse

sentido, na érea agrícola. E indispensável que as actividades económicas sejam

planeadas de uma forma sustentável, integrando não so os aspectos económicos, mas

também os sociais e os ambientais. Neste sentido, o propósito deste trabalho é o estudo

da conciliação entre a produção agro-pecuária e as vertentes ambiental e social, a partir

do estudo de caso da Herdade do Freixo do Meio. Tendo em consideração que se trata

de uma exploração na qual já são incorporadas considerações ambientais, bem como

sociais na sua gestão global, iremos nessa medida averiguar o aproveitamento que é

dado à multifuncionalidade que apresenta enquanto agro-ecossistema, através da análise

do tipo de actividades praticadas e da sua contribuição para a sustentabilidade da

exploração.

4



CAPITUI.O 1 INTRODUQiO

Para cumprir este desígnio principal, constituem objectivos fundamentais deste estudo

a) Fazer o enquadramento da problemática ambiental Não se pretende elaborar uma

análise exaustiva à questão das alterações climáticas, mas sim reunir um conjunto de

elementos teóricos que permitam compreender a importância deste fenómeno no

contexto de um desenvolvimento sustentável aplicado à actividade agrícola.

b) Análise das actividades agro-pecuárias praticadas e suas interdependências no

sistema montado, evidenciando a forma como estas se relacionam entre si e com o meio

social envolvente;

c) Reconhecimento e enquadramento da multifuncionalidade do ecossistema agrícola e

suas actividades, em particular do sistema montado, e valorização económica dos bens e

serviços ambientais;

d) Elaboração, ao longo deste trabalho, de algumas considerações (apoiadas na reflexão

baseada em vários estudos da vasta literatura sobre o tema) que possam ser utilizadas

por agricultores conscientes dos problemas inerentes à sua actividade e que estejam

interessados na oportunidade da aplicação de práticas sustentáveis e em aproveitar as

vantagens que a multifuncionalidade da agricultura lhes oferece.

I.3 - Organização do trabalho

Este trabalho encontra-se dividido em cinco capítulos. Neste capítulo introdutório,

pretendeu-se expor a problemática que serviu de base à definição dos objectivos da

investigação, sua compreensão e recolha de informação relacionada. E descrita a

estrutura do trabalho, de forma a alcançar os objectivos pretendidos.

No capítulo II é feito o enquadramento da problemática das alterações climáticas,

evidenciando o fenomeno do efeito de estufa e a influência das emissões de GEE3

provenientes das actividades humanas, no aquecimento global; nomeadamente o sector

5
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CAPITUI,O 1 INIR2DuÇlio

de actividade agrícola, assim como o seu contributo paÍa a resolução da questão, no

âmbito do Protocolo de Quioto, através de práticas agrícolas sustentáveis.

A questão da multifuncionalidade e a sua importância no planeamento da exploração,

bem como a valorização económica dos bens ambientais são abordadas no capítulo III,

tendo sido recolhida informação bibliogrâfica relevante paÍa a descrição da metodologia

utthzada no capítulo seguinte.

Segue-se o capítulo IV, no qual e feita a caraçterização da multifuncionalidade da

exploração agro-pecuária, onde se vai centrar o estudo, abordando o tipo de agricultura

praticada e os motivos por que foi escolhida para a realizaçáo do estudo. Procura-se o

enquadramento das actividades, no contexto multifuncional do agro-ecossistema

montado, assim como a classificação do valor económico dos bens e serviços que

providencia. Por fim serão analisadas as relações que são mantidas entre as actividades

desenvolvidas e com o meio social envolvente, numa optica de desenvolvimento

sustentável, incluindo as vertentes económica, social e ambiental.

No último capítulo, estão os aspectos mais importantes a reter deste estudo. E o capítulo

V que trata das conclusões baseadas na reflexão feita ao longo deste trabalho e que

contém recomendações e sugestões para trabalhos futuros.

6



CAPÍTULO il
A Problemática Ambiental e a Sustentabilidade da Agricultura

"Temosapossibilidadederesoluer,r:r:;:;r::::::::;:::":::::rff 

:::

Al Gore



CÀPJNILO]] ,4 PROBLEA,TATICÁ ÁMBIENTÁL E Á SUSTENIÁBII,IDÁDE DAÁGRICULR]RÁ

c,qpÍruto II - A pnontnruÁTrcA AM BI EN TAL E A su yTENTABTLIDAD E

DA AGRICULTURA

II.1 - Introdução

Como e do conhecimento geral, actualmente a concentração dos poluentes atmosfericos

está a aumentar e a reter parte da radiação emitida pelo Sol, e que, em condições

normais, seria reflectida para o espaço, o que resulta num aumento da temperatura

media da troposfera e conduz a alterações climáticas. Neste capítulo será feito o

enquadramento desta problemática no contexto da sustentabilidade da agricultura.

De acordo com o IPCC (2001), a concentração atmosférica de dioxido de carbono

aumentou 31oá desde 1750 e a temperatura media global da atmosfera à superficie

aumentou cerca de 0,6oC +l- 0,2oC, no século )O(. Este aquecimento da Terra conduz a

outros fenómenos, que são çada vez mais frequentes, tais como variações da cobertura

de neve das montanhas e de áreas geladas que estão a diminuir, do aumento do nível

global dos mares, maiores períodos de seca, incêndios, furacões mais intensos e

inundações, causadas por períodos de chuvas intensasl.

Para Eerola (2003), estas alterações no clima do planeta são provocadas pelo aumento

dos GEE, nomeadamente pela produção excessiva de dioxido de carbono resultante da

sua libertação atraves da indústria, transportes e pela desflorestação2, que contribuem

para o avolumar do problema, e que, naturalmente, continuarão a ser tema de discussão

entre os cientistas e a sociedade, até porque a correlação das emissões de GEE, de

origem antropogénica com a ocorrência de fenomenos meteorologicos extremos, tem

vindo a ser reconhecida pela comunidade científica internacional.

' No Anexo l. estão descritas algumas consequências das alterações climáticas.
2 

As florestas são elementos naturais consideradas. sumidouros de carbono, pois absorvem o dióxido de
carbono (COz) da atmosfera, proveniente da queima de materia orgânica e da respiração dos seres viyos,
para realizar a fotossíntese, processo atraves do qual utilizam a energia solar para conyerter a água e o
CO2, em oxigénio e compostos orgânicos. Actualmente pesquisam-se outras formas de reter o CÔ2, tais
como a suâ captação e arÍnazenamento, no fundo dos oceanos.

8



('-!Pn'(LO Il -,1 PROBI,EI\íiT']C.1 .],II1'1',\[ T- E..I SI §TET"T-,TBTUD,4DE DÁ.4GR1C('I.TL]P.4

ll.2 - Efeito de estufa e as alterações climáticas

O efeito de estufa é um processo natural, necessário para que se reúnam as condições

paÍa a existência de vida na Terra (mantendo uma temperatura media global de 14'C),

sem o qual, a temperatura seria muito rnais baixa (cerca de 19"C negativos) (Proops,

1992). Este efeito é provocado pelos gases causadores do efeito de estufa (GEE) que

permitem a passagem da radiação solar incidente, absorvendo parte do calor (a radiaçào

infravermelha termica) irradiado pela superficie terrestre e impedindo que a mesma seja

devolvida ao espaço, conforme mostra a Figura 2.1 .

Eíerto de Estufa
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9 êlrncafeío le loltÉ
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C Parte a ãliaçÉo ,níÉvêmdh. {@loÍi
ê refiec!d6 pela sJíEáicE da lê%
mas río Eqacssa ãq estaço
pâE ô reüecidá de rcvo e aósN.dá Pêla

cámadâ ciÉ 9á*É do o§lufe qus eivcivo o plangtâ

Ode&êoârqrtrirento
dE suDsÍlcie lerc$€ € dB almí64

A 
^radrâçáolaiar âtÊvgs6ã

r ãftc6l'oaa
Â ma d pàíte

aÊ íadi.çóo
e íbffvÉB
ffiE surerRcre

Itrrêír€ e àque6 ã

I;'igtrro ). l: Ilepre.rerttaç:do esquetnático do e.[eito tle estuftr
F onte ; http: www.rutlzerlto,st.cottt anbiente e.stu_fa.htm.

Os principais GEE3 são o dióxido de carbono (COz), o metano (CH+), o oxido nitroso

(NrO), o ozono (O:) e ainda os compostos halogenados (FIFC's ou

hidrofluorcarbonetos. os PFC's ou perfluorcarbonetos e o SFo ou hexafluoreto de

enxoÍie) que são resultado das actividades humanas (Marques,2002).

Os GEE possuem um determinado potencial de aquecimento global (PAG) e as suas

emissões, contribuem em proporções variáveis para o efbito de estufa. O PAG e medido

em toneladas de COz equivalente (t COze4). O COz não possui alto PAG, mas como é

produzido em elevada quantidade, e o principal responsável pelo efeito de estufa como

se pode ver na Tabela 2.1.

3 Previslos no ârnbito do Protocolo dc Quioto. tratado no ponto II.-1.
'' CO.e signihca COl equiviúente e e a unidade dc nredida criada pcta CQNUAC (Convençâo Quadro das

Naçõcs Unidas para as Alterações Climáticas) para comparar emissões entre todos os GEE. calcula-se
multiplicando as emissõcs de mda GEE pclo PAG. Por excrnplo I tonelada de CH4 corresponde a 2l
toneladas de COse porque o PAG deste gás e 2l" como se pode r,erificar na Tabela 2. l.
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T',ahela. 2.1: (.'ontrihuição (%) tlo,s GEE pora o e.fbito tle estufa 12002) e re,\pectivo P.lG

cor 82,3 7

cHa 7O,2 27

N:0 7,4 310

Outros 0,1 9 200-23 90O

F'onte: Adaptado de PNÁC (2006).

De acordo com o relatorio da Food antl Agriculfire Organizalion' - FAO (2006), o

sector agro-pecuário é responsável por parte substancial da emissão de GEE, e pode ate

superar o sector dos transportes (para alem de ser a principal causa de degradação dos

solos e da água). De acordo com a mesma fonte, estima-se que, a nível global, em 2OO2.

a produção, o transporle e o armazenamento de 14 rnilhões de toneladas de fertilizantes

azotados, destinado ao cultivo para alimentação animal, tenha originado 4l milhões de

toneladas de COze, que contaminaram o ar, os solos e a âgua (c:iÍ. in Deco-Proteste,

2008). A intensificação da produção leva à contestação ambiental, sendo cada vez mais

posta em causa a sustentabilidade dos modelos agrícolas, assentes neste tipo de

produção.

II.3 - Emissão de GEE em Portugal

No nosso pais, o aumento das emissões de GEE é resultado das actividades humanas,

principalmente a queima de combustíveis Íósseis (petroleo e carvão) no sector das

indústrias energéticas (30,5%) e nos transportes (25,1%), na indústria e construção civil

(12.5%) e no sector agricola (9"9%), entre outros, como ilustra o gráfico da Frgura 2.2

(relativo a2002), ou mais detalhadamente o Anexo 2.

5 Ern português Orgarização para a Alimenlação e Agricultura" das Naçõcs Unidas. Os seus ob-jectivos
sâo assegurar a todas as pessoas em todos os lnolnentos. alinentos adequados do ponto de vista nutntivo
e seguros. bem como a consen.ação e utilização sustentár'el dos recursos naturais.
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Emi:sõel lrlacionais de GEE por sector
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Iiiguro 2.): Enis.sõe,ç ,\acionai^s cle GEIi por secrcr (2002)

Fonte: lnstituÍo clo Ambiente (20U).

A tendência das elevadas emissões manteve-se em 2005, ano em que as industrias

energéticas (produção de calor e electricidade) e os transportes foram responsáveis, por

mais de cinquenta por cento das emissões de GEE, à semelhança de 2002, apesar de

terem descido cerca de 5,1%. O sector da industria de transformaÇão e construÇão civil

reduziu as suas emissões em apenas 0,Syo, o sector agrícola manteve-se em quarto lugar

neste ranklirg, com cerca de 9,5oÁ de emissões de GEE, principalmente CH+ e NzO

provenientes da aplicação de adubos, correctivos de solo e dos proprios estrumes

gerados pelos animais; os restantes sectores apresentaram um acréscimo de emissões de

GEE, segundo a Agência Portuguesa do Ambiente - APA (ciÍ. in Deco-Proteste, 2007),

como se observa no gráfico6 da Figura 2.3 (relativo a 2005).

Emissões ltiaciorrais de GEE por sector

{200s i

l1i I

-':t rl

lr i

:irt !-

I r' ,.'

Figura 2.3: [,-»ri,s,yõe,s ,\iar:ionai.s de GE.E por sector (2005)
l;onÍe: .1gência Portuguesa dc .,lmhiente - -1P) (cit. in De«t-ProtesÍe, 2007).

A importância das alterações climáticas é reconhecida, por vários países, incluindo

Portugal. No seio da União Europeia os estados membros concorclaram em reduzir as

t' 
De notar que neste gníÍico o sector residencial e sen'iços está contido nas ouüas emissões e os processos

industriais estâo agregados ao uso de solr.entes.
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suas emissões de GEE. Apos uma série de eventosT, 175 nações acloptaram a Convenção

euadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas (CQNUAC) na Cimeira da

Terra, tambem conhecida por ECO-92, que decorreu no fuo de Janeiro, em 1992' O

objectivo foi dar resposta à ameaça global das alterações climáticas. Actualmente, 189

países fazem parte desta convenção, o que significa que quase todos os países do

Mundo estão empenhados na necessidade de combater este problema.

lI. 4 - Protocolo de Quioto

Para dar apoio operacional à CQNUAC, surge o Protocolo de Quioto (PQ), discutido e

negociado no Japão em 1997" ratificado por Portugal em 2002. Nesse Tratado

Internacional estão estipulados compromissos de limitação e redução de emissões de

GEE, para cada parte signatária, excepto os países em vias de desenvolvimento

(dispensados temporariamente). Os países aderentes são responsáveis pela elaboração e

actualizaçáo periodica de inventários de emissões de GEE8 (PNAC, 2OO4). De acordo

som a Agência Europeia do Ambiente (AEA), Portugal tem o mais baixo nivel de

emissões de COz per capita mas um dos mais altos níveis de emissões de CO2 por

unidade de Produto Interno Bruto, o que indica alguma ineficácia dos processos de

produção industrial, quando comparados com a media de produção industrial dos países

da União Europeia (AEA, 2001).

Contudo os Estados Unidos da América (E,UA), o maior poluidor mundial, não ratificou

o PQ, pois os compromissos acarretados interfeririam de forma negativa na economia

norte-americana, alegou o presidente George W. Bushe ao revogar a assinatura do seu

antecessor Bill Clinton que so o assinou no fim do mandato (Rosas, 2007). Assim, o PQ

so vigorou a 16 de Fevereiro de 2005, apos ratiÍicação pela RÍrssia em Novembro de

Ern 1979 realizou-se a Primeira Confcrência MLrndial sobre o Clima que reconhece a gravidade do
problerna" rnas Moreira (2005) refere que já enr 1972. na Conferência de Estocolnro sâo introduzidas as

preocupaçõcs arúienlais na agend.r intemacional e loi criada a WCDE. A Conferôncia de Estocolmo
baseou-se no Relatório Meadous" quc jh cnr 19(r8 aleflzrva paÍa a (in)sustcntabilidade do crescimento
cconómico acelerado. ainda que de fonna inciprente. Enlre o final dos anos 80 e o início dos 90.

realizararn-sc runa serie de conferôncias sobre allerações cliuráticas.
* 

Do ..rpo,rrabilidade da Direcçâo Geral do Ambiente (DCA) que der,e enviar para a Agência Europeia
do Arnbicnte (AEA).
e DeclaraçÕes feitas numa entrevista (elevisir,a a um canal dinamarquês. a 30 de Junho de 2005.
disponivel ern htlp://urlu'.msnbc.rnsn.com.
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2004. pois a sua entÍada em vigor, requeria a assinatura de países que representassem.

pelo menos, 55o^ das emissões de GEE a nível Mundial, ocorridas em 1990. A Figura

2.4 representa a participação global dos países com maiores emissões de COz em 1990.

De fora do referido protocolo ficaram os EUA e a Austrália, no entanto, alguns estados

dos EUA (como é o caso da Califórnia), adoptavam já, algumas medidas que visavam a

redução de GEE

Participação Glob.rl {%)

Pàí!Ê\ r)ãô-

tleretr'..oli,itlol
{1.78'tr

Reinr

(- ôt)àilà
2I

l'-igura 2.1: Participaçãtt global (or/o) tlos paí.ses cont maiore.relrrl.t.rôe.s de (-Ozem 1990
FonÍe: .,ltlaptado cle ('arbon Dioxicle InJitrntation -!tal.v-sis ('enter ('D1.1(' (2001).

Na conferência da ONU sobre Mudança Climática, em Bali (lndonesia), em Dezembro

de 2007, ficou decidido iniciar ate Abril de 2008 as negociações para um novo

protocolor0 que sucederâ ao PQ depois de 2012 (Lusa, 2007). Os EUA cederam às

reivindicações dos países pobres, acatando finalmente o referido protocolo e a Austrália

confirma tambem a sua adesão.

Estadol thridor
à,1.1§,1.

II.4.1 - Metas do Protocolo de Quioto

No primeiro periodo do compromisso, entre 2008 e 2AD, os países industrializados,

chamados países do furexo irr. têm obrigação,Je i-e,Juzir as emissões em 5,202'0, no

minimo, em relação aos niveis de 199012. As suas emissões per capita são elevadas e

r" Pclo acordo alcançado. as negociaçôes para o novo protocolo de combatc às alteraçõcs climáticas
del crão terminar no final dc 2009. tendo como ob.jectir,o ccnlral uma reduçâo dc 25 a -t0 % das emissões
dc gases ate 2020 e de 50 o/o até 2O5O (Lusa" 2007).
rr 

Os paises do Anexo I sâo os países industrializados que mais contribuíram no decorrer da lústória para
as alteraçõcs t.to clitna c responsáreis por. pelo ulenos. -5-5?ôdo total das cmissões de CO: em 1990 Para
mais infonnação sobre os paises do Anexo I. cor-rsultar o Arexo 3- desla dissertação.

'2 Pn.a as etnissões de cornpostos halogcnados adoptou-sc como ano de rcferência 1995. Os HFC's e

PFC's foram tambem adoptados no Protocolo de Montrcal (estabelece medidas com vista à protecção da
catnada de ozono. nomcadatnentc o coutrole das curissões globais dc subslâncias quc destmaur a caurada
de ozono" nomeadarnente os CFC's. que deverão ser substituidos pelos HFC's e pFC's).

l3

5. ]S,":,

Rúrtia
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estes países possuem maior capacidade financeira e institucional para tratar o problema,

estando a redução das emissões prevista em várias actividades económicas.

Na União Europeia, o PQ visa uma diminuição de 80Á nas emissões de GEE, até 2012,

em relação a 1990 (PNAC, 2006). A quota de emissões foi definida, para cada país,

tendo em conta as suas necessidades de desenvolvimento. Houve assim uma

redistribuição das metas entre os vários Estados-Membros através do chamado Acordo

de Partilha de Responsabilidades.

O nosso país ficou obrigado a limitar o aumento das suas emissões em 27oÁ (ou seja

77,79 milhões de toneladas de COze/ano), em relação aos valores de 1990. Mas esse

objectivo foi excedido em 18%o, no ano de 2005, de acordo com o Relatorio de Estado

do Ambiente (APA, 2006) apesar de ter melhorado em 2007, pois excedeu o limite

imposto em \yo com base em dados da União Europeia (disponível em

http'. I I cdr . eionet. europa. eu).

No entanto, não foi só Portugal que ficou aquem das expectativas. No primeiro período

do compromisso, a situação da maioria dos países do Anexo I não e melhor. Segundo o

Banco Mundial (2005), há mais de 620 milhões de toneladas de COze de lacuna entre os

dados de 1990 e as previsões para 2012. A União Europeia reduziu apenas 3% dos

previstos 8o%, pelo que falta reduzir mais de 230 milhões de toneladas de COze. O

Japão, que necessitava reduzir 6Yo, aumentou as suas emissões na ordem de lTYo e

agora tem que reduzir mais de 214 milhões de toneladas de COze. O Canadá, que

necessitava reduzir 6%o com relação às emissões de 1990, aumentou as suas emissões

em mais de20%o, ou seja, 159 milhões de toneladas de COze.

1I.4.2. - Mecanismos de flexibilização do Protocolo de Quioto

O PQ prevê três mecanismos de mercado para alcançar o objectivo global da redução de

emissões que são:

y' O comércio internacional de emissões - os países não cumpridores serão

penalizados, tendo de comprar direitos ou licenças de emissão a países que,

sendo mais cumpridores, teúam ficado abaixo dos limites fixados, o que

t4
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indirectamente será um incentivo para a adopção de tecnologias mais limpas e

processos mais eficientes;

/ A implementação conjunta (IC) - permite que os objectivos de redução sejam

cumpridos através do financiamento de projectos eco-eÍicientes ou retenção de

GEE noutros países, que também tenham metas a cumprir;

/ O mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL) - no qual os países do Anexo I

implementam projectos em países, sem metas a cumprir, e dos quais resultem

reduções certificadas de emissões; este mecanismo assegura um

desenvolvimento sustentável, dos países em desenvolvimento, impedindo que

estes se tornem tambem emissores.

Como exemplos da IC e do MDL hâ o financiamento de projectos, tais como

sumidouros florestais, tecnologias de baixo consumo energético, energias renováveis

(por exemplo a instalação de aerogeradores), implementados noutros países. As

reduções de emissões conseguidas atraves destes projectos são atribuídas ao país

investidor no projecto.

Por outro lado, segundo o Instituto do Ambiente (2005), os países que ultrapassam o

limite de emissão de GEE que lhe foi atribuído podem adquirir, recorrendo a uma

espécie de Bolsa, creditos de emissão a outros países que emitam menos do que estavam

autorizados (Comércio de Emissões). Em qualquer dos casos, o beneficio global

mantém-se, uma vez que e indiferente o local do globo onde as emissões têm lugar. Na

União Europeia o Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELEI3) foi aprovado

em 2003 e entrou em funcionamento em 2005. A Comissão Europeia aprovou o Plano

Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão (PNALE), permitindo assim que as

empresas Portuguesas participem no CELE.

" Para mais informação relacionada com o CELE, consultar o Anexo 4.
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II.4.3 - Medidas de combate às alterações climáticas

No Programa Nacional para as Alterações Climáticaslo (PNAC) foram definidas

algumas estratégiasl' pa.a limitar as emissões de GEE, com o intuito de reduzir o

impacto das actividades humanas no aquecimento global.

Este Programa aposta no sector da energia, principalmente no que respeita às energias

renováveis (eólica, hídrica, fotovoltaica e biomassa) e no sector dos transportes, através

do investimento em transportes públicos (em particular os ferroviários e expansão das

redes do metropolitano).

Seguidamente são apresentadas algumas medidas incluídas no PNAC (IA 2005)

O programa Água Quente Solar para Portugal tem como objectivo instalar, até 2010,

150 000 m2 po. ano de colectores solares (equipamentos que captam a energia do Sol e

a utilizam para aquecer água), até alcançar, nessa data, o objectivo de 1 milhão de m2

destes equipamentos;

A utilização do automovel privado é um dos principais problemas com que a sociedade

portuguesa se depara actualmente, com impactes ambientais mas também económicos

significativos. Os engarrafamentos que todos os dias acontecem nas grandes cidades

fazem aumentar o consumo de combustível (por causa do pâra-ananca constante) e isso

faz aumentar as emissões de vários gases, em particular do COz. O PNAC inclui um

conjunto de medidas que prevêem promover a utilização de transportes públicos em

substituição do automovel privado. A construção e a ampliação de várias redes de

metropolitano são das medidas mais importantes;

Hoje em dia a produção de electricidade está muito dependente da produção termica,

isto é, da queima de combustíveis fósseis. A produção de electricidade a partir da

" O PNAC foi estabelecido em 2004 e actualizado em 2006.
15 No Anexo 5, são referidas algumas formas de contribuir paÍà a mitigação das emissões, a nivel
individual.
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energia hídrica depende da quantidade de chuva em cada ano. O PNAC prevê medidas

que têm como objectivo diversificar os modos de produção de electricidade, com ênfase

nas fontes renováveis de energia, como por exemplo a energia eolica.

Os resíduos das pecuárias, em particular das suiniculturas, ao entrarem em

decomposição, originam a emissão de grandes quantidades de CFI+. O PNAC prevê

medidas que visam recuperar este gás, o chamado biogás - que em vez de ser libertado

para a atmosfera, e recuperado e queimado para produzir calor (utilizado para aquecer a

exploração) e para produzir electricidade (utilizada na exploração e vendida à rede

electrica nacional - REN)

compostagem de resíduos orgânicos

Tal como acontece com os resíduos da pecuária, os resíduos solidos urbanos tambem

emitem metano quando entram em decomposição. As principais medidas previstas no

PNAC visam reduzir a quantidade de resíduos que são enviados para decomposição em

aterro, através de um aumento da reutilização e da reciclagem. Para além disso, a

energia necessária para produzir, por exemplo, uma garrafa, a partir de vidro reciclado,

é menor do que a necessáriapaÍa produzir a mesma garrafa apartir da matéria-prima

normal (areia fundida a altas temperaturas). Assim, a reciclagem também ajuda a poupar

energia na produção dos materiais e objectos que consumimos todos os dias. Os

resíduos orgânicos (restos de comida ou resultantes da limpeza dojardim, por exemplo)

serão tambem enviados para centrais de compostagem, onde serão transformados em

adubos naturais, utilizados posteriormente na fertrhzaçáo dos solos.

No âmbito do CELE, milhares de instalações europeias têm que reduzir ou limitar as

suas emissões, de modo a igualar o número de licenças de emissão que lhes foram

atribuídas. As instalações que não consigam reduzir as suas emissões e que precisem

emitir mais do que o que lhes foi atribuído poderão adquirir licenças das instalações que

conseguiram emitir menos do que o permitido.

I7
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II.4.3.1 - Medidas adicionais

A agricultura enquanto actividade económica que ocupa maior percentagem de territorio

europeu, torna-se como já foi referido, num dos principais responsáveis pelas alterações

ambientais verificadas na Europa, ao mesmo tempo e tambem das actividades mais

afectadas com as ditas alterações.

Portugal iniciou a discussão pública de Medidas Adicionais ao cenário de referência do

PNAC, em 2006, paÍa o combate às alterações climáticas; tendo em vista o

cumprimento do objectivo de limitação do crescimento de emissões definido no âmbito

do PQ e do Acordo de Partilha de Responsabilidades. Na Tabela2.2 está representado o

balanço nacional de emissões de GEE, nas principais actividades agrícolas emissoras.

Fêrmêntação entéricã

Gestão dos estrumes da pecuária

Cultivo de arroz

Gestão de solos agrícolas

Queima dos resíduos agrícolas

2594

2501

256

3515

55

26L1

2958

t79

2880

33

26t\

2558

179

2880

33

TOTAL a920 8661 (-3%, 8z6t l-7%l

Fonte: Adaptado do PNAC - 2006.

Como se pode constatar, esta actividade pode tambem ser determinante na preservação

e conservação do meio ambiente (RURIS, 2002 cit. in Toureiro, 2005). A agricultura

portuguesa constitui um grande potencial de contribuição para o cumprimento do PQ,

como reconhecido pelo Governo Português ao assumir, em Janeiro de 2006, a aposta

nos sumidouros opcionaisl6, entre as medidas adicionais do PNACtT, através da gestão

de pastagens, floresta e solos agrícolas para sequestro e retenção de carbono. As

medidas adicionais no combate às alterações climáticas, no âmbito da agricultura e

florestas e respectivos potenciais de redução de COze são os que constam daTabela2.3,

16 Porhrgal âssume-se como líder a nível europeu, juntamente com a Dinamarca, nos mecanismos
opcionais do PQ, com a escolha simultânea dos úês sumidouros opcionais: gestâo agr"ícol4 de pastagens e
florestal.
17 Descrição surruária disponível no síüo http:/iwww.apambiente.pt.

l8

Tabela 2.2: Balanço nacional de emissões de GEE (KtCO2e) na agricultura

I Principais actividades

IAerícolas 
emissoras de GEE

Cenário de referência
1990 2010

Medidas
ddkionais



CÁPITAU) N A PROBLEA'!/LT]CÁ AMBT ENTÁL E A SUSTWTÁBII.TDÀDE DA ÁGRICULTT]RA

MAgl - Avaliação e Promoção da Retenção
de Carbono em Solo Agrícola

Adopção dê actividedes de Gestão agrícola e

Gestão pastagens, sob o Arts3.4 do PQ
500

MAg2 - Tratamento e valorização
enêrgéticâ de resíduos de suinicultura

945 00O Efectivos associados aos sistemas

do Liz18, oeste, Algarve, Setúbal ê Rio Mâior
429

MAfl - Promoção da Capacidade de
Sumidouro de Carbono da Floresta

Adopção de actividades de Gestão tlorestal,
sob o Artt3.4 do PQ

800

Fonte: Adaptado do PNAC - 2006.

A conversão dos sistemas de gestão de estrumes para sistemas de biodigestores

anaeróbios com aproveitamento de energia contribui para o aproveitamento do metano

excretado pelos animais e para a redução da utllízação dos combustíveis fósseis para

produção de electricidade. Por outro lado, com a escolha dos sumidouros opcionais

abre-se uma oportunidade muito interessante para os agricultores portugueses, que ao

adoptarem o sistema de pastagens permanentes biodiversas podem ser remunerados pela

fixação de carbono que obteúam, quer através de empresas privadas como a EDP -
Energias de Portugal, quer de Fundos Públicos, o Fundo Português do Carbonore.

De facto, com as limitações impostas às emissões e o preço a pagar de 16 euros por

tonelada de COz produzido, as empresas mais poluidoras procuram alternativas, como é

o caso concreto da EDP que investe meio milhão de euros2o, para ficarem retidos no

solo 7000 toneladas de carbono por ano. Segunda esta empresa, o investimento é

recuperado em 4 anos e o serviço ambiental prestado é remunerado. E um dos muitos

exemplos de acordos voluntários praticados, no âmbito da responsabilidade ambiental

e/ou social, em que as empresas investem em projectos agrícolas e florestas para anular

as suas emissões de GEE.

A EDP (cit. in Público, 2006) defende que a aposta em sumidouros de Carbono (como

apoios à reflorestação, gestão e conservação de florestas e práticas agrícolas que

18 Considera-se que os sistemas do Liz e Oeste entram em funcionamento (a 100%) em 2008 e os
restantes em 2010 (a 50oÁ e a 100% daí em diante).

'' O Fundo do Carbono e um instnrmento financeiro do Estado Portugrrês, criado pelo Decreto-Lei n.o
7112006, cuja acüúdade se cenúa no financiamento de medidas que facilitem o cumprimento dos
compromissos assumidos no âmbito do Protocolo de Quioto para as alterações climáücas. Assim, o
Fundo Português de Carbono pode investir em projectos internacionais, directamente ou afavés de
fundos privados, que se traduzam na obtenção de creditos de emissão de gases com efeito de estufa para o
Estado porhrguês, ou apoiar projectos, em Porhrgal, que conduzam a uma redução de emissões de gases
com efeito de estufa (informaçâo disponível em hup://www.portugal.gov.pt).

'o Este investimento é feito na Quinta da França, rra Covilhã, no entanto, lstao a ser negociados contmtos
com outras explorações, aderentes ao Projecto Extensity (tratado no ponto II.6).
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promovam a retenção de COz) não leva à criação de licenças de emissão, mas permite

melhorar o balanço nacional apresentado anualmente, em Bruxelas, o que na prática

corresponde à redução do défice de emissões previsto.

No apoio à implementação de práticas, que promovam o sequestro e a retenção do

carbono, surgem projectos e iniciativas que visam optimizar o desempenho das

explorações agrícolas em termos de sustentabilidade, isto e, nas vertentes económicas,

sociais e ambientais.

II.5 - Agricultura sustentável

A agricultura sustentável pode ser definida como "o uso apropriado dos sistemas agro-

pecuários e dos factores de produção que os suportam, que mantém a viabilidade

económica e social e que preserva a elevada produtividade e qualidade dos recursos

naturais" (Iowa Ground Water Protection Act", 1987 cit. in Keeney, 1990).

No essencial, os sistemas de agricultura sustentáveis visam "conseguir, numa

perspectiva de longo pÍazo, dar resposta às necessidades dos homens, não esquecendo

que estas envolvem a produção regular das quantidades necessárias e com a qualidade

desejada de alimentos e matérias-primas paÍa a indústria, não afectando o equilíbrio e a

diversidade biologica do planeta" (Keeney, 1990).

A sustentabilidade de um dado sistema agrícola pode e deve ser analisada com respeito

às produções obtidas, durante um período de tempo alargado e rendibilidade económica,

ao§ recursos naturais (éryua, solo, biodiversidade) e artificiais (energia) empregues, à

contribuição para a preservação e/ou melhoria dos ambientes Íisico, socioeconómico e

ambiental que usam.

Os componentes de

ecossistema2l, são.

um ecossistema agrícola, tambem designado por ago-

2' Definido por Conway (1985) como um sistema ecológico e socioeconómico que compreende plantas
e/ou animais domesücados e as pessoas que neles üvem com o propósito de produzir alimentos, fibras e
outros produtos agrícolas. A agro-ecologia é uma ciência emergente que proporciona bases científicas que
auxiliam na úansiçâo da agricultura convencional paft sustentável (Caporal 

-rt 
ot., ZOOZ1.
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distribuição biológica) e solo (suporte da cobertura vegetal),

utilizadas pelo homem? a quem cabe a tomada de decisão, de acordo com a

tecnologia usada.

São sistemas favorecidos por solos de elevada fertilidade, clima com baixa variabilidade

inter-anual, espécies bem adaptadas, técnicas culturais adequadas e níveis apropriados

de factores de produção.

U.5.1 - Propriedades dos sistemas agrícolas sustentáveis

Marten (1988) define cinco propriedades, para avaliação do desempenho dos agro-

ecossistemas:

F Produtividade: o rendimento como medida dos factores de produção;

) Estabilidade: regularidade inter-anual ou inter-sazonal da produtividade

D Sustentabilidade: capacidade de manutenção do nível de produtividade a longo

prazo;

) Equidade: repartição justa e equitativa dos resultados da produção entre os

componentes humanos do sistema,

F Autonomia: capacidade de auto-sustentação (auto-suficiência) do sistema, ou

seja, de independência relativamente ao resto da sociedade grobal;

) Suficiên cia22 . atnbuto específico dos sistemas agrícolas, entendida como a

capacidade para satisfazeÍ as necessidades dos que neles vivem e trabalham.

E sabido que a sustentabilidade deve ser considerada de uma forma abrangente. No
entanto, é possível verificar a existência de três componentes distintas: a vertente

económica, relacionada com a gestão adequada dos recursos naturais; a vertente social,

que implica a distribuição de custos e beneficios entre o total da população actual, na

geração presente e na futura; a vertente ambiental, que pressupõe que os ecossistemas

t'Esta propriedade dos agto-ecossistemas foi proposta e acrescentada por Loomis et al. (1992)

2t
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mantenham as suas características à sobrevivência no longo prazo. A Figura 2.5 é uma

representação esquemática das vertentes de um desenvolvimento sustentável, e da forma

como interagem que também poderá ser aplicado ao caso da agricultura sustentável.

Figura 2.5: Interacções entre as vertentes (social, económica e ambiental) do deserwolvimento
sustentavel

Fonte: Adaptado de Silva et al. (2006).

II.6 - Projecto Extensity

O projecto Extensity - Sistemas de Gestão Ambiental e de Sustentabilidade na

Agricultura Extensiva - é um projecto de demonstração em agricultura sustentávelz3 e

que assegura que a agricultura sustentável pode ajudar a cumprir as metas de Quioto
(cit. in Visão, 2007), é co-Íinanciado pelo programa LIFE da Comissão Europeia e

coordenado pelo investigador do Instituto Superior Técnico, Tiago Domingos, gestor do

mesmo.

O projecto teve inicio em Novembro de 2003 e terminou em Fevereiro de 2008, tendo

aderido mais de 40 explorações em todo o País. Envolveu uma parceria2aque engloba

organizações não governamentais (ONG's), universidades, laboratorios de investigação

" Tratada com mais detalhe no anterior ponto II.5.
24-' As pnncipais partes interessadas são: Estado (AA-MADRP: Auditor de Ambiente do Ministério da
Agricultur4 do Desenvolúmento Rural e das Pescas e IDRHa: Instituto de Desenvolvimento Rural e
Hidráúica); agricultores (CAP: Confederação dos Agricultores de Portugal), ambientalistas (LpN: Liga
para a Protecção da Natureza) e consumidores (DECO: Associação Portuguesa de Defesa do
Consumidor) (informação disponível sobre o projecto em http:/iextensity.ist.utl.pt/).
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e agricultores, que asseguram entre si que a aplicação de melhores práticas agrícolas nas

explorações tenham o máximo de impactos positivos em termos de biodiversidade e de

protecção da saúde, ao mesmo tempo que cria incentivos para o não abandono da

actividade agrícola. Os principais problemas abordados foram:

das águas superficiais com nitratos;

oxido de azoto pelos terrenos agrícolas e dióxido de carbono pela perda de

materia orgânica do solo;

estético e cultural e de biodiversidade;

gestão e Auditoria - EMAS25 em Portugal, e de qualquer certificação ambiental

na agricultura.

Para combater os problemas citados, as práticas promovidas pelo Extensity sáo

essencialmente a sementeira directa e as pastagens permanentes biodiversas, assim:

A sementeira directa e um sistema de mobilizaçáo do solo em que não existe passagem

de alfaia antes da sementeira. E o proprio semeador que mobilizaumaestreita faixa do

terreno, apenas a necessária para o enterramento da semente, não perturbando a

entrelinha (Carvalho, 2001). Na Figura 2.6 estér representado um semeador de faixas que

introduz semente e adubo em fissuras no solo, sem necessitar de o revirar,

25 
Abordado no ponto. II.6. t
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Figura 2.6: Sementeira directa
Fonte : http : i/extensi ty. i st.utl. pt.

Desta forma, evita-se a perda de solo, e assim combate-se o fenómeno de erosão, que a

medio/longo prazo leva a uma diminuição da produtividade e cria uma tendência de

desertificação local. Este sistema, ao não revolver o solo, diminui também a perda de

carbono por mineralizaçáo da materia orgânica, e promove o sequestro anual de 3

toneladas de COz por hectare (PNAC, 2006) no solo por via das raízes das culturas

instaladas. O aumento de materia orgânica no solo contribui também para o aumento da

retenção de água. Assim existe maior regulação de cheias e aumento da produtividade.

Como a sementeira é directa, só se efectua uma operação cultural, logo há também uma

redução nas emissões de GEE. O esquema da Figura 2.7 explica os efeitos resultantes

dautrlizaçáo deste tipo de sementeira.
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Figura 2.7: Relação causal dos efeitos da pratica de sementeira directa
Fonte: Relatório de Sustentabilidade - Terraprima (2006).

Como nos sugere Crespo (cit. in Visão, 2007) "ao melhorarmos as pastagens, usando

muitas espécies, estes distribuem a sua produção ao longo do ano, suportando melhor as

variações climáticas". A Figura 2.8 mostra o aspecto de uma pastagem biodiversa.

Figura 2-8: Pastagens wrunanentes biodiversas ricas em leguminosas
Fon te : h ttp : //exte n si Íy. i st. ut l. pt.

As pastagens permanentes biodiversas resultam de uma combinação entre leguminosas

e gramíneas. Como são ricas em leguminosas (que fixam o azoto atmosferico),

diminuem as necessidades de fertilizantes, cuja produção obriga ao consumo de

combustíveis fósseis, como o petroleo ou carvão, e com isso o aumento da emissão de

GEE. Este sistema, inventado nos anos setenta pelo engenheiro David Crespo (cit. in
Público, 2006), "potencia a Íiqveza do solo em proteína e aumenta a mateÍiaorgânica -

5 r. \.'
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do solo em 0,2Yo ao ano e esta materia orgânica é constituída por 58oÁ de carbono, logo

retêm COz".

São sistemas com elevada produtividade, o que permite aumentar os encabeçamentos

animais (comportam 1,2 CN26ha, ou seja 8 ovinos, enquanto que as pastagens naturais

permitem encabeçamentos de 0,5 CN/ha) (Carneiro eÍ a1.,2005. cit. in Domingoq 2AO7)

que exercem maior controlo da invasão de matos, diminuindo o risco de incêndios. Há

um aumento da viabilidade económica das explorações pois reduz-se a utilização de

rações, que tal como os fertilizantes necessitam de energia para serem produzidas. Os

dejectos dos animais em pastoreio funcionam como adubo natural. Este processo ajuda

também a combater a erosão dos solos, o que juntamente com o aumento da sua

capacidade de retenção de água, conduz a maior regulação de cheias, conforme

demonstrado no esquema da Figura2.9.

Riodivo*irlaric

I:l'cito
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Figura 2.9: Relação causal dos efeitos das ppB
Fonte: Relatório de Sustentdbilidade Terraprima (2006).

Domingos (2007) diz que "os resultados disponíveis apontam para aumentos

significativos de matéria orgânica: O,2oÁ por ano, durante dez anos, o que corresponde a

uma redução de cinco toneladas, na emissão de dioxido de carbono para a atmosfera" e
ainda que "(. .. ) se Portugal instalasse 300 mil hectares destas pastagens - estimativa do
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que seria possível até2012 - conseguiria fixar 1,5 milhões de toneladas de COz, ou sejq

metade do defice do nosso país, segundo o Protocolo de Quioto."

Estas práticas ajudam Portugal a combater as alterações climáticas e a cumprir o

Protocolo de Quioto, porque promovem o sequestro de carbono e têm menores emissões

de carbono do que outraq sendo a sua promoção feita ao nível das explorações mas

também das entidades particulares e da Administração. Baseado na avaliação da

capacidade de fixação de carbono destes dois sistemas (ou práticas), o Ertensily propôs

ao Governo Português a escolha dos sumidouros opcionais de carbono "gestão de

pastagens" e "gestão agrícola" previstos no Protocolo de Quioto, proposta que foi

aceite. Tal facto foi já reflectido, oomo visto anteriormentg no PNAC onde se

considera, como medidas adicionais, a implementação de pastagens biodiversas e

sementeira directa. Para além disso, por exemplo, foi deüdo à promoção efectuada pelo

Projecto que na proposta do Plano de Desenvolvimento Rural 2007-201327 estâ

consagrado o apoio financeiro aos agricultores que aderirem a estes dois sistemas. Com

esta escolhq os agricultores portugueses serão dos poucos da Uniõo Europcia que

poderão contribuir, através do aumento da materia orgânica dos seus solos, para o

cumprimento do Protocolo de Quioto pelo seu país e pela própria União Euopeia.

O projecto Extensity é exemplo de uma intervenção que visa a sustentúilidade, sendo

procurada por quatro vias principais. Primeiro, através da existência de um sistema de

informação centralizado, o qual é utilizado por todas as entidades associadas ao

projecto, desde os agricultores aos investigadores, aos técnicos e às entidades

certificadoras, permitindo centralizar a informação de todas as explorações agrícolas.

Segundo, pelo apoio técnico aos agricultores na adopção de tecnicas agrícolas que

permitam simultaneamente ter custos de produção mais baixos e proteger o ambiente,

nomeadamente na adopção da sementeira directa e das pastagens biodiversas. Este

apoio passa ainda pela certificação com EMAS e pela Norma de Sustentabilidade

Garantida; são também elaborados Relatórios de Sustentabilidade das explorações. As

últimas vias de intervenção surgem como um reforço das já referidas e gaÍantem que os

agricultores aderentes ao projecto tenham, por um lado, beneficios comerciais

21 Para informação mais detalhada acerca do Plano de Desenvolvimento Rural, consultar quadro no
Anexo 6.
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provenientes do aumento de preço que a diferenciação dos produtos permite, e por

outro, remuneração dos serviços ambientais que prestam.

tr.6.1 - EMAS - Sistema comunitário de eco-gestão e auditoria

No âmbito do Projecto Extensity, surge o sistema de certificação EMAS: Sistema

Comunitário de Eco-Gestão e Auditoria Este sistema representa uma nova abordagem à

protecção ambiental através do recurso a mecanismos de mercado. Consiste no

desenvolvimento da legislação ambiental existente, no sentido de uma legislação mais

inovadora e com carácter voluntário. Os seus principais objectivos são a melhoria do

desempeúo ambiental, a demonstração de conformidade com a legislação ambiental e a

comunicação ao público dos rezultados ambientais conseguidos.

Os requisitos do EMAS, como instrumento voluntário, são a implementação de um

sistema de gestão ambiental e a auditoria do sistema, bem como adeclaração pública de

desempenho ambiental. Tais requisitos apoiam as Empresas no sentido de integrarenq

c,adavez mais, considerações ambientais na sua gestão global. O Sistema de Gestão de

Sustentabilidade é compatível com a noÍrna EMAS e com o sistema de controlo de

segurança alimentar HAC CP28.

IL6.2 - Norma de sustentabilidade garantida

Definida pelo Projeúo Extensity, esta norma de agricultura sustentável, com a

designação de Sustentabilidade Garantida, tem por base a Produção Integradie, indo

para além desta em vários pontos, como a protecção do solo ou a biodiversidade. Os

dois sistemas agrícolas na sua base são os anteriormente referidos, SD e PPB, devendo

estes ser a base da alimentação animal.

O F.xtensity contou também com a ajuda de algumas iniciativas, com objectivos em

comum. Assim no segundo semestre de2OO7, quando Portugal assumiu a presidência da

28 
HACCP - hazard anatysis and critical control Wnts, sistema que envolve a aralia@ de todos os

pontos crÍticos do sistema @utivo, permite identificare avaliaras opera@s que ewolrrcm maiorrisoo
4q perda de qualidade, pela presença de resíduos ou outros factores indesejáveis.
29 E^ produção integrada produzem-se alimentos de alta quâhdade rrtilizendo os Í€cursos nehreis s
mecanismos de regúação natural em suhituição de factores de produção fjudiciais ao mbiente
(Agdculturd e Ambiente, 2005 disponível em: http://www2.spi.pt/agroambiente/docsllúanual Vpdf).
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União Europeiq patrocinou o lançament o do Business & Biodiversitsfo, o prograÍna que

pretende enquadrar institucionalmente as ligações entre empresâ§ e a protecção da

biodiversidade. Outra iniciativa importante para que as organizações possam advogar a

integração das questões referentes à Biodiversidade nos principais sistemas de gestão,

de modo a gerir os riscos, capitalizar as opornrnidades e atingir as metas de

Responsabilidade Social e Ambiental e a iniciativa 'Countdown 20lO - Travar a Perda

de Biodiversidade na Europa'3l.

ILi -"Countdown 2010 - Travar a perda de biodiversidade na Europa"

E uma acção a nível pan-europeu que pretende comprometer e ajudar os países a

proteger e recuperar a estruüra e o funcionamento dos sistemas naturais paÍa, até àquela

data, travar a perda de espécies, habitats e de paisagens naturais na Europa. Para o nosso

país, a intenção é a de promover e acrescentar valor económico ao património natural,

através da criação das seguintes medidas:

Medida I - Uma Estratégia de Marketing para as Áreas Protegidas: Criação da marca

"Parques de Pornrgal", como "instrumento para acrescentaÍ valor económico à natureza

e promover a visibilidade social do património natural dos parques nacionais".

Medida 2 - Parcerias com o Sector Privado: Criação de parcerias público-privadas para

a conseryação da natureza. Esta medida procura essencialmente desenvolver projectos

de parceria que permitam que o sector privado invista na Conservação da Natureza

como parte da sua estratégia de Sustentabilidade, e que se criem instrumentos de gestão

para áreas naturais e semi-naturais que façam parte da actiüdade de negocio de cada

sector. Eis a base para a estratégia nacional de B&B. Como exemplos temos o turismo e

a agricultura.

Também as autarquias e localidades deverão proceder à integração das regras de

conservação da natureza nos seus planos de ordenamento municipal. fu *jq terá que

haver um levantamento rigoroso das espécies e habitats que se en@ntram no seu

território. A falta de meios paru fazer este levantamento tem sido referida pelos

'o Corüecido também por B&B. Para infonnação mais detalhada consultar o Anexo 7.
31 Informação relacionada com esta iniciativ4 disponível no síüo hup://www.ambiodiv.com"
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autaÍcas, mâs a colaboração com o sector privado poderá f:azeÍ novas alternativas para

o terreno. As vantagens desta adesão traduzem-se em:

dos objectivos estratégicos;

Conservação da Natureza e Biodiversidade (ICNB);

(habitats, fauna, flora) nas práticas inerentes à actividade económica;

do Quadro de Referência Estrategico Nacional (QREN331çOol-ZOtl1;

Sustentabilidade;

Como se pode ver são vários os projectos, iniciativas e práticas aos quais os agricultores

podem aderir, paÍa concretiza o objectivo ideal da sustentabilidade; muitas vezes vista

como fantasia, mas que pode ser realidade; é uma questão de atitude e úeração de

comportamentos, paÍa aproveitar o que os usos e costumes tradicionais têm de melhor, e

que, aliados à nova tecnologia e conhecimentos adquiridos, apenas poderão ter bom

resultado, uma forma de seguir esse caminho e através da agriculfura sustentável.

IL 8 - Considerações Finais

As alterações climáticas constituem um dos maiores desafios com que a humanidade

terá de se defrontar nos próximos anos. A agricultura contribui para o problema, mas

" O 7PQ da Comunidade Europeia envolve actiüdades em matéria de investigaçâo, desenvolümento
tecnológico e demonstraçâo. DrÍará sete anos, de 2007 a20l3.

" O qnnN é o enquadramento para a apücação da política comunitária de coesilo ecoúmica e social em
Portugal. Terão como prioridade projectos que incidam na inova@o, desenvolümento tecnológico ou
sêctores estratégicos que influenciem diÍectâmente a competitiüdade a nível iúernacional.
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também pode ajudar na sua resolução, no âmbito do Protocolo de Quioto e do

desenvolvimento sustentável, através de técnicas de agricultura srstentável.

Portugal, no seio da União Europeia, integra acções de controlo dos gases com efeito de

estufa através da promoção do consumo mais eficiente de energias menos poluentes;

transportes mais limpos e mais equilibrados; responsabilização das empresas, sem

prejuízo da sua competitividade; ordenamento do território e agricultura ao serviço do

ambiente e atÍavés da criação de um quadro favorável à investigação e à inovação

tecnológica.

Moreira (2005) refere que o desenvolvimento srstentável é, fundamentalmente, um

processo de organização da sociedade, ao nível das mentalidades e dos procedimentos,

tendente a garantir a sobrevivência da espécie humana através da equidade social e da

preservação ambiental, permitindo o acesso de cada vez maior número de pessoas aos

níveis de vida socialmente aceitáveis e, simultaneamente, garantindo uma utilização

progressivamente mais eficiente dos recursos existentes.

3l



CAPÍTULO ilI
A Multifuncionalidade da Agrianltura

"Se nos desentenderrnos e não preservarmos o património Ere temos em,forma de

recursos notumis, púÊrú vir a manifestar-se um efeito exfiemamente prntctoso púu a

humanidode e pdra todas as espécies que habitam o planeta."

RajendralC PachauÍi
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ml - Introdução

O "aspecto multifuncional da agricultura, particularmente com respeito à segurança

alimentar e ao desenvolvimento sustentável" foi recoúecido, naECO-921. A partir daí

a multifuncionalidade foi caracterizada como o recoúecimento pela sociedade do

interesse público ou geral de funções sociais, ambientais, económicas ou culfurais, não

directamente proürtivas ou não mercantis, associadas à actiüdade agro.pecuária

(SabouriÍr, 2000).

Em Março de 1998, a Organização para a Cooperação e Desenvolümento Económico

(OCDE'?) declarou que "além de sua função primária de produção de fibras e alimentos,

a actividade agricola pode tambem moldar a paisagenq prover beneficios ambientais tais

como conservação dos solos, a gestão sustentável dos recursos naturais renováveis e

preservação da biodiversidade3 e contribuir para a viabilidade socioeconómica em

várias áreas rurais. A agricultura é multifuncional quando tem uma ou várias funções

adicionadas ao seu papel primário de produção de fibras e alimentos".

Assim a multifuncionalidade surgiu como conceito associado sobretudo à agricrrltura

(OCDE, 2O0l). Os bens e serviços ambientais rezultantes da actiüdade agrícola

apresentam-se como externalidades positivas suficientemente valiosas e com interesse

paratoda a humanidade.

I 
Na DeclaraÉo do Rio de Janeiro sobre o desenvolvimento sustentável (Conferênciadas Nações Unidas

sobre meio Ambierúe e DeserwoMmento, 3-14 de Junho de 1992) (soares, 20ol).
' A' OCOE é yma organuação internacional e intergovernamental que agupa 30 países pembros, dos
mais industrializados da economia de mercado, incluindo Pornrgal. Entre os sers obiectivos está o de
ajudar o desenvolvimento económico e social, a qualidade de vida no rmrndo inteiÍo, 

-prr2 i.* cstimuta
investimentos nos países em desenvolümento. Defende tamHm a tiberalização do comércio e foi
fiIndada em 1961 (informação mais dealhada disponívet no sitio oficial: hte://www.oecd.org." Pode definir-se biodiversidade como "a variedade da üda em todas as suas formas, nÍveis e
combina@. Inclui a diversidade dos ecossistemes, das espécies e a diversidade g€nética'' (IUCN, t NEp
e WWF, l99l), üsponÍvel em www.worldwildlifefund.com.
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A multifuncionalidade engloba os bens (removíveis) e serviços (não remoúveis)

suportados por uma paisagem e que respondem às necessidades, procuras e expectativas

do homem, no sentido lato, sendo por isso valorizadas pela sociedade (de Crooq 20[É).

A multifuncionalidade conduz à sustentabilidade, pois proporciona um melhor

aproveitamento e eficiência na afectação dos recursos ambientais disponíveis.

A multifuncionalidade da actividade agrícola pode ser definida como o "conjunto das

contribuições da agricultura para um desenvolvimento económico e social considerado

na sua globalidade" (Laurent, 1999). No entanto, alguns autores, como Caz.ella et al.

(2002), Maluf (2002) e FAO (1999), consideram que a promoção da

multifuncionalidade da agricultura na Europa está associada, a uma estratégia de

atribuição de recursos públicos aos agricultores para compensaÍ as funções sociais e

ambientais de interesse público associadas à produção e que não encontram

remuneração üa mercado.

De facto, o modelo euÍopeu de desenvolvimento rural sustentável tem vindo a
consolidar o canícter multifuncional dos sectores agrícola e florestal, exigindo a sua

afirmação, numa tripla valência: económicq produtora de bens e serviços de mercado;

ambiental, prodúora de serviços de interesse colectivo e gestora de recursos naturais; e

social, integradora de actividades e rendimentos. Deste modo, foi estabelecido um novo

compromisso entre os agricultores e a sociedade, no qual a importância da

proürtividade é transferida para os cuidados com a paisagenq com a biodiversidade,

com os recursos naturais e com a própria capacidade de criação de emprego por parte da

agricultura (Laurent et al., 1999).

Esta afectação eficiente dos recursos e incorporação de custos ambientais no mercado

está no âmbito da economia ambiental. A economia ecológica, por sua ve4 suÍge como

uma nova forma de abordar os problemas ambientais, tais como a sustentabilidade dos

recttrsos naturais, o aquecimento global e a perda de biodiversidadg e estabelece a

ligação entre os ecossistemas, como sistemas abertos, que trocam matéria e energia com

o ambiente natural e com o sistema económico.
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Tendo em atenção que a característica multifuncional da agricultura representa as

externalidadesa positivas resultantes da produção e a sua internalização no sistema

produtivo, neste capítuIo, será feita uma abordagem aos bens e serviços ambientais e às

externalidades; serão ainda descritos os métodos de valorização económica dos recursos

naturais, e efectuada uma análise descritiva ao carácter multifuncional da agriorltura e à

gestão multifuncional de uma exploração agropecuária.

m2 - ClassiÍicação de bens e serviços ambientais

O ambiente natural apresenta vários recursos naturais que providenciam bens e senriços,

utilizados pelo homem e que apesar de não serem bens económicos propriamente ditos,

possuem caracteristicas comuns aos bens económicos, pols têm conzumo e rralor (Motg

2006).

Assim como os bens económicos5, também os bens e serviços ambientais apÍesentam

características de exclusão e de rivalidade. Diz-se que existe exclusão quando os

indivíduos que pagam pelo bem ou serviço são os únicos beneficiários do mesmo. Por

outro lado, a existência de rivalidade significa que o consumo do bem ou serviço por

parte de um indivíduo reduz a sua disponibilidade para ser conzumido porotúros.

A baixa exclusão (ou não-exclusão) de um bem ou serviço significa que quando este e

comprado ou colocado à disposição de um indivíduo, não se pode impedir outros de

beneficiarem. Pelo contrário, se o bem ou serviço so pode ser apropriado por um

indivíduo, diz-se que o bem ou serviço é de alta exclusão. Se existir baixa rivalidade (ou

não-rivalidade) é porque vários indivíduos podem utilizar o bem em simultâneo; caso

isso não aconteça, é porque existe alta rivalidade.

De acordo com o exposto por Henriques (2007), a classificação proposta para os bens

ou serviços ambientais é a de que estes podem ser públicos, ou privados ou ainda

apresentarem características intermédias, como bens colectivos ou comurut.

4 As externalidades serão tratadas com maior detalhe no ponto III.2.1.t a. definiçao de um bem económico baseia-se no prinôípio da escassez do r@urso, qrrc ocorre quando
este não tem quantidade suficiente para satidazer a totalidade da procura e quamidade necessária de
trúalho para obter o bem.
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- Bens e serviços públicos: são os que apresentam baixa exclusão e baixa rivalidade,

pois ninguém é excluído da possibilidade de usufruto e oferecem beneficios a custo

marginal igual a zeÍo, ou sejq o custo marginal do seu serviço a uma pessoa adicional é

zero (Mot4 2006), é o caso de uma visita a uma paisagem natural;

- Bens e serviços privados: são os que apresentam alta exclusão e alta rivalidade, pois

parte do público pode ser excluída mediante o pagamento de uma taxa de entrada e o

seu uso e divisível, pois cada entrada adicional pode reduzir os beneficios de que os

outros se encontram a usufruir, como acontece, por exemplo, no caso da pesca

desportiva, num l4go de uma propriedade particular;

- Bens e serviços comuns: são os que apresentam baixa exclusão e alta rivalidade; os

indivíduos não pagam para lhe ter acesso, mas a utilização deste por mais um indivíduo

vai diminuir a zua disponibilidade para os restaÍltes, por exemplo, a utilização de

terrenos baldios para cultivo de hortas;

- Bens e serviços colectivos: são os que apresentam alta exclusão e baixa rivalidade, os

membros de um grupo pagam para usufruir do serviço, mas o consumo de um indivíduo

não diminui a disponibilidade do bem ou serviço para os oúros membros do grupo, por

exemplo uma descida de um rio, organizada por um clube de canoagem.

Existem ainda os bens congestionáveis, que são bens públicos mas que possuem um

limite de utilização; à medida que se atinge a capacidade limite, a utilidade6 diminui

para todos os utilizadores. São exemplo deste tipo de bens e serviços as estradag os

concertos, jogos, locais de pesca, de caça, entre outros que por serem de usufruto

gratuito, as pessoas têm tendência a aderir em maior número do que se fossem cobradas

taxas, podendo originar sobrelotação e consequentemente a diminuição do grau de

satisfação que cada individuo retira da utilização do bem ou do serviço.

Os bens e serviços públicos necessitam, na maioria das vezes, da intervenção do estado,

encaÍregando-se este directamente da sua produção ou subsidiando a iniciativa privada,

6 A utilidade pode ser entendida como o grau de saüsfação do indiüduo ao consumiÍ algo que lhe
possibilita suprir uma necessidade,
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para que o seu nível de produção se aproxime do optimo social, já que o nível optimo

privado determinado pelo mercado de concorrência fica muito aquém do que e

socialmente eficiente.

Henriques et al. (2006) referem que, em relação aos bens públicos, "é impossível, ou

muito dificil, impedir o seu consumo por parte de alguem sem disposição para os pagar"

(cit. in Varela, 2OO7). Trata-se defree-riders, também conhecidos por "parasitas", que

são problemáticos na oferta de bens públicos, principalmente de bens ambientais, já que

assumem que aquilo que os outros estão dispostos a pagar será suficiente para que eles

possam usufruir do serviço, sem terem de o custear. Assim não assumem o interesse no

serviço, mas têm usufruto do mesmo, gratuitamente.

m.2.1 - Externalidade: conceito

Pode-se dizer que ocoÍre uma externalidade quando a actividade de um agente

económico afecta negativamente ou positivamente o bem-estar ou o lucro de outro

agente e não há nenhum mecanismo de mercado que faça com que este último seja

compensado ou pague esse impacto.

Para Tietenberg (2000), os problemas ambientais existem quando a afectação dos

recursos ambientais é ineficiente e não existe uma boa definição dos direitos de

propriedade. No quadro da Figura 3.1 estão sistematizados os tipos de propriedade dos

recursos naturais.

Um indivíduo Membros Membros

tffi
Limitação -

Grupo

Limitação -
Extracção

Aberto a todos

llimitada
Limitada oor" 

;;il- Limitada por 
,imitada

individual regras

Figura 3.1: Propriedade e rectrrsos naturais
Fonte : Henriques (2007)

Os direitos de propriedade compreendem um conjunto de direitos e obrigações que são

exercidos ao longo do tempo sobre o recurso, em termos de quem toma as decisões

sobre a sua gestão e usufruto. Segundo Dale (1968) (cÍ. in Mota, 2006), as

externalidades devem-se à ausência ou a uma deficiente definição dos direitos de
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propriedade e propõe que estes devem ser exclusivos e transferíveis, para que seJam

livremente negociados

Como os bens e serviços ambientais não são comercializados nos mercados

convencionais e competitivos, em que os direitos de propriedade se encontram

claramente definidos, surgem falhas de mercadoT.

IIL2.2- Externalidade como falha de mercado

Uma das formas de tentar corrigir ou mitigar essas falhas de mercado é induzir os

agentes económicos responsáveis assim como as políticas ambientais a considerar

completamente os custos ou beneÍicios não reflectidos no preço de mercado. Esse

mecanismo de ajuste de preços e de produção que actua de modo a que os me§mos

exprimam todos os custos e beneficios - não considerados anteriormente - denomina-se

internalização (Byrnes et al.,1997) e e o objectivo principal da economia ambiental.

Para que isso aconteça, existem instrumentos de politica ambiental, que são escolhidos

pelos governos de acordo com critérios de eficâcia ambiental e económica, justiça

distributiva, viabilidade institucional e concordância dos envolvidos. Esses instrumentos

são muito variados mas podem dividir-se em instrumentos de regulação e instrumentos

económicos. Os primeiros controlam e apoiam a gestão ambiental (através de licenças,

ordenamento do territorio, normas de regulação, padrões de qualidade e regulamentos),

os outros internalizam os custos nos mercados (por intermédio de taxas, licenças e

subsídios), baseados no princípio do poluidor pagador (PPP8). O seu intuito e a eficácia

ambiental e a eficiência económica, de forma a assegurar um preço apropriado para os

recursos naturais, o que se traduz numa afectação e uso eficiente, à semelhança de

outros factores de produção.

' Co*o exemplo de falhas de mercado existem as externalidades, monopólio, cartel, poder de mercado.

informação imperfeita e justiça distributiva. Nesta tese serão abordadas, sobretudo, as externalidades

positivas da agriculnra biológica, numa perspecüva multifuncional.

' O pPP é uma recomendação da OCDE (1972), segundo a qual o poluidor dele suportar as despesas de

executar as medidas decididas pelas autoridades públicas para asseguraÍ que o ambiente esteja num

estado aceitável, ou pagar o que polú, por exemplo através da taxa pigoviana ou de emissão de poluentes.

E no PPP e no principio da prevenção que se baseia oDL 14712008 de 29 de Julho que transpõe para o

orderumento jurídico pornrguês a Directiva relativa à responsabilidade ambiental em termos de

prevenção e reparação de danos ambientais (informação acedida em 3l/0312009 e disponível em

http://noücias.pt.msn.com./negocios/aÍicle.aspx?cp-documentid= l5 547228).
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De acordo com Moura (2000), " a economia usa a natuÍeza como sua principal fonte de

matérias-primas e tambem como deposito dos resíduos gerados pelo homem em todas

as suas actividades" e "a poluição é, portanto o uso exagerado da natureza como

deposito de resíduos e o esgotamento dos recursos naturais é o seu uso exagerado como

fonte de matérias-primas".

Consoante o tipo de impacto provocado, positivo ou negativo, assim a externalidade e

considerada tambem. Watanabe (s.d.) refere que a modalidade industrial de produção

agrícola gera grandes externalidades negativas tais como poluição das águas, erosão do

solo, produção de gases de efeito estufa, perda de biodiversidade, além de contribuir

para o desemprego e intoxicações no meio rural. A agricultura biologicq por outro lado,

gera externalidades positivas ou multifuncionalidade, tais como a preservação da

biodiversidade, agestão sustentável dos recursos naturais renováveis, a manutenção das

funções ecossistémicas e a segurança alimentar, entre outras que contribuem para a

melhoria do bem-estar da população.

Neste caso concreto de agricultura pode-se internalizar os impactos na exploração

agricola através da utilização de metodos de valorização ambiental de forma a

incorporar essas externalidades positivas no processo de produção, contribuindo para

uma utilização optima de recursos ambientais disponíveis e escassos entre usos

alternativos e fins competitivos.

9 
O capital natural é consütuído pelo ambiente natural, ou seja. e o stock de recursos naturais ou activos

ambientais existentes, que produzem um fluxo de bens e serviços úteis à sociedade. Este fornece toda a
espécie de funções ambientais (bens e serviços) que a sociedade humana pode converter em produtos
úteis, os quais mantêm ou elevam o seu bem-estar, no presente e no futuro, despertando o interesse
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m3 - Importância da multifuncionalidade no planeamento da exploração

A multifuncionalidade como atributo da paisagem rural e bastante abrangente, devendo

ser explorado a vários níveis. Uma vez conhecidas as funções de um ecossistema ou

paisagem, a sua natureza e a magnitude do seu valor para a sociedade, estes

ecossistemas poderão ser analisados e avaliados através dos bens e serviços

proporcionados pelo aspecto multifuncional da sua unidade de paisagem, que e por

vezes referido como 'capital natural' ' 1de Groot,2006).
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Neste contexto da multifuncionalidade, o gestoÍ agrícola passa a ser um "gestor da

paisagem" que baseia a sua tomada de decisão, na análise de custos e beneficios,

resultante da valorização ecologica, sociocultural e económica dos bens e serviços

fornecidos pelo ecossistema; tendo em conta o envolvimento e participação dos

stakeholders'0, n ^a perspectiva multifuncional como sugere a Figura 3.2. Este

esquema proposto por de Groot (2006), será utilizado para analisar a gestão e o

planeamento da Herdade do Freixo do Meio, no próximo capítulo.

Planeamento c Gestão

EcossisÍema

Estruturrr
C

Processos

Funções do
Ecossistema

- Rcgulaçâo
- l-labitat
- Prodtr,çào
- hrtbnnaçâo
- Suporle

Bens e

Sen-iços tlo
Ecossistcma

:r

!--->

Figura.3.2: Papel da análise de funções e da valorização dos bens e recursos ambientais no planeamento
e no processo de gestão e tomada de decisõo

Fonte: Adaptado de Groot (1992) e de Groot et al. (2002) (cit. in de Groot, 2006),

Segundo o mesmo autor, as funções dos ecossistemas naturais e semi-naturais resultam

da sua capacidade e são agrupadas em cinco categorias principais:

económico, social e ambiental (MacDonald et al., 1999). O capital natural é constituído pelos recursos
naturais renováveis e não-renováveis (biótico e abiótico), os quais são abordados, com maior detalhe, no
Anexo 8.

'o Stok holdrr representa a parte interessada ou interveniente, refere-se a todos os envolvidos num
processo de planeamento. Pode ser do üpo interno, como é o caso dos trabalhadores. ou externo, por
exemplo os clientes, fornecedores, accionistas, financiadores. sindicatos, ONG's, media, govemo ou
comunidade local.
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I - Funções de regulação: referem-se à capacidade que os ecossistemas possuem de

regular processos ecológicos essenciais e os sistemas de suporte à vida através de ciclos

biogeoquímicos e outros processos da biosfera; esta regulação garante ainda as pré-

condições necessárias às outras funções e mantém as condições à vida na teÍra;

2 - Funções de habitat: estas fornecem o refirgio e os habitats da fauna e flora selvagens,

contribuindo para a conservação local da diversidade biologica, genetica e para os

processos evolutivos;

3 - Funções de produção: baseadas na fotossíntese e no aporte de nutrientes pelos

autotróficos para produção de biomassa que será depois transformada numa variedade

de biomassa ainda maior, ao longo da cadeia trófica, ao ser utilizada pelos

consumidores;

4 - Funções de informação: contribuem paÍa a manutenção da saúde humana,

oferecendo oportunidades e ambiente propícios à reflexão, ao enriquecimento espiritual

e desenvolvimento cognitivo, assim como a possibilidade de recreação e experiência

estética, artística e cultural;

5 - Funções de suporte: proporcionam o espaço, o substrato e o meio de suporte das

estruturas associadas à produção das actividades humanas. O uso destas funções

envolve a conversão permanente do ecossistema original, tornando assim limitada a

capacidade de suporte dos ecossistemas naturais, numa base sustentável.

Estas funções dividem-se em sub-funções, definidas de acordo com os bens e serviços

fornecidos pelos mesmos conforme esquematizado no quadro da Figura 3.3.

4t



!ÁP|ÍULO ilI Á MULT I FLNCIONALDÁDE DÁ AGRICULN)RA

i ncns c Scrr iços frrrnecidosFunçiio i SuU-funçeo
Regulação Regulaçiio dos -gascs

Regulaçào climática

Protecçiio clos raios ultra-r'ioletr pela camada dc ozono:
rnarlutençào da qualidade do ar; inÍl-rência no clium e

sequestro de carbono
Mânuterlção de urn clima favoúr'el à habitação, saúde e

ir;iricultunr
Protecção contÍa tenrpestades e controle das cheias
Drerragenr e irrigaçâo natrrd
Provisâo dc água pâlâ consumo e $t;l deptrraçâo
tvlanutcrçâ.o do solo arár.el. prer.ençio da erosão e
assorcâ men(o (acumular de sedimentos : obstrução)
M;rnulençâo da produtividadc dos solos aráveis e

manutençào de solos produtitos natlrais
Manutenção de solos e ecossistenus produtiros
Controlo da poluição: liltraçâo das particulas de poerm -
qualidade do u: redução da poluiçâo sonora
Polinizaçiio das plantas selvagens e sjlvcslres e das plantas
cuhivildas
Controlo de pestes e doenças; reduçiio dos danos nas
culturas
Manutenção da diversidade biológic;r e genética
I\'lanutcnçiio dc espócics conr captunr corncrcial
Claça; pcsca: plantâs e frutos sihestrcs: pequena
agricultrur de subsistência e aquacultura

§âtlitât

Produç:io

Prevençâo de pefturbações

Regrlação da água
Abastecinrenlo de água
Rctcnçâo do solo

Formaçâo do solo

Regulaçito de rrutrieules
Tratamento dc residuos

Polinizaçâo

Conúolo Biológico

Abrigo de especies

Vivcira
Alimentação

N'laiérilts-priruas Encrgia - lenht; utate'riais de constmçlio. f,r?stitgeru e

[crtil izarrtc
Rccursos S.-eneticos lr,{clhonurrenlo rla resistência das cuhuras aos allertes

patogcnicos c âs pestes; uplicaçrio ac,s cuicladoJde sairde
R.ecursos nrcdrcirriris Drog:rs c proclLrtos tarnucêrrticos
Recursos ornilrnL)tlais Phntas: .joalharn. arlesân;tlo

Infornraçân Esteticâ llcsírular da paislgcm
Recrettçiit; Via,lllr plttr os ccrlssistcfllas llaturilis parii eco-lut'i$lro e

esludo cla Laturcza
ArÍíslica e ctrltut:ltl Uso cla lláiturczl cm livros. fihnes. pirilurâs. sírnbolos

rracrortais:
I-lislóricir c espiritual Uso cla nalurcz;r por nrolivos religiosos c históncos
Ciência c ecluctção Uso da Ilâlutcãr plm r,isilu de c'scol;is c iurcstigação

Sulnrte Habitação Alo.laurcnt.o

Agrictiltrua Âlirrtcntos e rnatórias-prirnas da terra crrllir.lda e dir
aqrracuhtrra

Prociuçi)o de cncrgia tjídrica. solar e cólica

Expioração mittcira fuÍirrerais rnetiiiicos. nâo rneÍiilicos e iourbustivcts fósscis

Depósito dr, residuos Deposiçâo cle rcsiduos sóliclos

Iranspofie Por tcrra. ar c águir

lrrlia-cslruttu'as turíslicas Âc1ir.'icludcs dc lazer c turisnto

Figura 3.3: Bens e serviçosfornecidos pelas diferentesfunções das ecossistemas naturais e semi-naturais
Fonte: Adaptado de de Groot (2006).

Também os bens e serviços fornecidos pelos ecossistemas naturais e semi-naturais da

Herdade do Freixo do Meio serão identificados e analisados, no capítulo IV, à luz desta

classificação proposta por de Groot (1992) e de Groot et al. (2002) e através da

valorização económica tratada no ponto seguinte.
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m. 4 - Valorização económica dos recur§os ambientais

Para Tolmasquim et al. (2000), "o valor económico de um recurso ambiental

normalmente não é observado no mercado por intermédio de um sistema de preços. No

entanto, como os demais bens e serviços presentes no mercado, o seu valor económico

deriva dos seus atributos, mm a peculiaridade de que estes atributos podem estar ou não

associados a um uso".

O valor económico de um recurso pode ser medido a partir das preferências dos

indivíduos pela sua utilização elou conservação do bem ou serviço ambiental, sendo que

essas preferências podem resultar da defesa de interesses proprios a contemplar no

momento presente ou futuro ou no desejo de proüdenciar às gerações futuras o acesso

aos recursos, como sugerem Bateman et al. (1992) na literatura económica

convencional.

Segundo Costanza et al. (1997), os serviços prestados pelos ecossistemas são uma

importante proporção no total da contribuição para as necessidades humanas. Estimam

que o valor médio e de 33 triliões de dólares por ano, o que corresponde a 1,8 vezes o

PIB actual global, demonstrando, de facto, a importância que este tipo de bens

desempenha na economia global. No entanto, os bens economicos relativos ao

ambiente, normalmente, não possuem um preço de mercado, que possa vir a ser levado

em conta no processo de tomada de decisão.

Actualmente, a maioria das políticas públicas baseia-se em considerações económicas.

Assim, o conhecimento dos montantes dos valores económicos associados à

conservação, à preservação e ao uso sustentável dos recursos ambientais é uma forma de

garantir que a variável ambiental tenha um papel importante na formulação das

politicas. A valorização dos recursos ambientais é tambem indicativa das variações

(ganhos ou perdas) em utilidade e bem-estar decorrentes dos impactos ambientais,

sendo fundamental para evitar a degradação dos recursos que pode ser irreversível.

Segundo Ceia (2000), determinadas perdas em 'quantidade' de recursos ambientais,

nomeadamente da biodiversidade, podem levar ao fim de ecossistemas inteiros,
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conduzindo a perdas irreparáveis. A biodiversidade não e uma reserva qualquer; não

tem substituto perfeito nem aproximado. Inúmeras espécies não foram, ainda,

catalogadas, nem avaliados os seus eventuais usos. O princípio que deve prevalecer aqui

é o da precaução, dado o nosso desconhecimento (Coutinho, 2001).

De acordo com Silva (2002), o conhecimento do valor dos bens e serviços ambientais e

muito importante na avaliação de programas de conservação e no estabelecimento de

pagamentos relativos às amenidades ambientais, no âmbito de políticas em que os

pagamentos aos agricultores se afastam dos níveis de produção. A valorização

económica é importante para avaliar os beneÍicios de uma dada política e permitir aos

decisores, através da análise custo/bene{icio, a escolha entre diferentes políticas

públicas.

IfI.4.1 - Conceito de valor económico total

O conceito de Valor Económico Total (VET), desenvolvido pela economia dos recursos

naturais, é útil para identificar os diversos valores associados aos recursos ambientais,

podendo ser utilizado como padrão de medida. Mattos et al. (2005) referem que entre os

diversos tipos de valor economico do recurso ambiental, é necessário distinguir entre

valor de uso (VU) e valor de não-uso (VNU). O primeiro é composto pelos valores de

uso directo (VUD), de uso indirecto (VLII) e de opção (VO); o valor de não-uso inclui

os valores de existência (VE) e o valor de legado (VL) A relação entre eles está

simplificada no esquema seguinte:

VET: W +WU

Ou seja,

VET - IVUD +VUI + VOJ + [VE + ,7-]

O valor de uso reflecte o uso directo do recurso ambiental e o valor de não-uso é

atribuído ao recurso ambiental, sem que este esteja ligado ao seu uso, representa o valor

que o indivíduo está disposta a pagar na preservação de recursos para uso das futuras

gerações.
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O valor de uso directo é determinado pela contribuição directa do recurso no processo

de produção e consumo, tal como a colheita de alimentos, actividades de recreação e

lazer, produção de biomassa, caça, pesca, saúde e educação.

O valor de uso indirecto, como o proprio nome indica, e oriundo do uso indirecto, inclui

os beneficios derivados dos serviços que o ambiente proporciona para suportar o

processo de produção e consumo. Abrange, de forma ampla, as funções ecologicas,

como protecção de bacias hidrográficas, controle de cheias, preservação de habitats para

espécies migratórias, estabilização climática, protecção contra tempestades e sequestro

de carbono, entre outras.

O valor de opção de um recurso ambiental deriva da opção de se poder usar o recurso

no futuro ao inves de ser usado no presente. E atribuído valor a usos futuros, que podem

ser directos ou indirectos.

Como citado anteriormente, o valor de não-uso divide-se em valor de existência e valor

de legado. O primeiro traduz-se no beneficio económico da existência do recurso

ambiental, podendo ainda não ser conhecido, nem vir a sê-lo (depende do

conhecimento), não está associado ao uso actual nem futuro mas inclui a satisfação de

saber que o recurso existe; o segundo é relativo ao beneficio económico de saber que

outros beneficiarão, no futuro, do recurso ambiental e reflecte questões morais,

culturais, éticas, altruísticas e de equidade entre gerações.
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Desta forma, o conceito de valor económico total mostra que a preservação, a

conservação e o uso sustentável dos recursos naturais abrangem uma ampla variedade

de bens e serviços, começando pela protecção de bens tangíveis básicos para a

subsistência do homem, somo alimentos e plantas medicinais, passando pelos serviços

dos ecossistemas que apoiam todas as actividades humanas e terminando com valores

de utilidade simbolica, aumentando a dificuldade de valorização no sentido VUD para

VE. Na Figura 3.4 está esquematizada a classificação utilizada na definição deste

conceito.
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Figura 3.4: Categorias de valores económicos atribuídos ao património ambiental
Fonte: Adaptado de Barbier (1994), Young (1992) e Figueroa (1996).

III.5 - Métodos de valorização económica dos recursos ambientais

De facto, avaloÍização económica dos bens e serviços ambientais é fundamental paÍa a

sua gestão, na medida em que promove a união de esforços e chama a atenção da

sociedade, para que os recursos ambientais sejam integrados nas estratégias de

desenvolvimento económico.

Os métodos de valorização, de modo geral, não possuem uma classificação rígida,

podendo permitir alterações nas suas aplicações, através da utrlização dos diversos

métodos, dependendo dos propósitos (Merico, 1996). Há várias tipologias estabelecidas

sobre métodos de valorização que compreendem aproximações de tipo directo/indirecto;

metodos baseados sobre preços de mercado observados e hipotéticos, sobre preferências

reveladas e sobre preferências explícitas ou expressas; metodologias de avaliação

objectiva/subjectiva. As tipologias diferem entre autores e diferem com os objectivos da

classificação. De acordo com a classificação proposta por Batemam e Turner (1992), os

métodos de valorização ambiental podem distinguir-se em métodos directos e métodos

indirectos.

Os métodos directos estão directamente relacionados com os preços de mercado ou

produtividade, e são baseados nas relações fisicas que descrevem causa e efeito. São
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frequentemente utilizados na valorização de recursos naturais e medem directamente os

valores monetários dos ganhos ou danos ambientais (por exemplo a melhoria da

qualidade da águaou do ar).

Os métodos indirectos são aplicados quando um impacto ambiental, um determinado

elemento do ecossistema, ou mesmo todo um ecossistema não pode ser avaliado,

mesmo que indirectamente, pelo comportamento do mercado. São utilizados mercados

de substituição para analisar comportamentos. Procura-se com estes métodos indirectos,

evidenciar as preferências individuais, que estão relacionadas com as funções de

utilidade, ou seja, não medem as preferências relativas ao bom ambiente, mas sim a

relação entre esse ambiente e algum efeito não monetário (como por exemplo o efeito

da poluição na saúde),

Economicamente, o valor de um recurso ambiental reflecte a sua contribuição para o

bem-estar social e deriva do conjunto de todos os seus atributos ou características,

associados ao seu consumo, mas tambem à sua existência, assim o preço de uma

unidadeT, do bem Xi,Px,j, pode ser deÍinido por um vector de atributos ar; tal que.

Pxü: Pyi(aiit, Qri2, ..., qr)

Na Figura 3.5 está representado um esquema de classificação dos principais metodos de

valorização existentes.

Métorlo da
Produtivieladc

Marginal
(ou Método
da Produção
Sacrificada)

Método de Mercado
de Be.ns

Substitutos

Vertentes:
Cus{os de relxlsição
Custos evitarlos
Custos dc conÚolo

Mótorlos dc Mcrcrrlo
de Bens^

Complelncnttrcs

Método rla
l'*lorizirção
Contingente

ilrryc)

; ,,. .,, .. , ,,
.; :i I

Figura 3.5: Classifcação dos métodos de valorização ambiental
Fonte: Adaptado de Turner (1992).
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m.5.1 - Métodos da função de produção

Este tipo de métodos baseia-se na optica do produtor, visando estimar o impacto que um

determinado recurso ambiental RA tem sobre as funções de produção. Desta forma, se a

produção de um bem ou serviço Y que tem um preço de mercado estabelecido e

afectado pela presença do recurso ambiental (RA), de forma positiva, então esse

impacto será parte do valor do recurso ambiental.

As vantagens deste método e que e de fácil e simples aplicação e a utilização de preços

de mercado garante objectividade e aceitação pelo público, em geral. Como limitações,

surge a deficiente cobertura do valor económico total e o facto de, por diversas razões

(fiscais ou outras), os preços observados no mercado poderem não ser uma boa medida

do custo de oportunidade dos produtos.

Itr.5.1.1 - Método da produtividade marginal

E um metodo que procura estimar o impacto que um determinado recurso ambiental,

tem na produção de um bem para o qual existe mercado. Calcula-se o impacto que uma

pequena variação do recurso ambiental tem na função de produção do bem, e

multiplica-se pelo seu preço de mercado, de forma a estimar o beneficio promovido pelo

recurso ambiental. Ou seja, supondo a função de produção:

Y:í(X, RA)

Em que Xrepresenta o conjunto de todos os outros factores de produção e lL4 representa

o recurso ambiental em causa, a função lucro seria dada por:

tr:pyY-p,X-p*RA

Se o acesso ao recurso ambiental RA for gratuito, como sucede normalmentê pru:0,

então õr/ôX : prôY/õX -p,. No caso do valor do recurso ambiental ser diferente de zero

então ôdôRA: p, õY/ôRA paq, sendo o valor do recurso ambiental dado por V (RA):

Pnq: PrôY/õRA.
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m.5.1.2 - Método de mercado de bens substitutos

Visam a estimação do valor do recurso ambiental, através da sua substituição por outro

bem que forneça o mesmo serviço ou através da substituição do bem para o qual o

recurso e um factor de produção.

Considerando a mesma função de produção do exemplo anterior, Y : f (X, RA), e

admitindo que ,S e um substituto perfeito de .R4, então pode-se expressar a função de

produção por I :.f (X, RA+S).

Sendo a perda de uma unidade do recurso ambiental ^Rl compensada por uma

quantidade constante de S, para que a produção I se mantenha constante, o preço de

mercado de ,S e a valorização do recurso ambiental rR4. Existem três vertentes de

aplicação baseadas neste metodo:

(natural ou não) representa parte do valor do recurso; por exemplo, quando

acontece uma descarga de efluentes sanitários num riacho, os custos dos

tratamentos efectuados para que a qualidade da água seja reposta, podem ser

considerados parte do valor desse riacho, assim como os custos de substituição

por outro canal de água ou outro sistema semelhante, caso não seja efectuado

tratamento ao riacho contaminado;

representam parte do valor do recurso; por exemplo, os gastos com tratamentos

de saúde que seriam evitados se a qualidade do ar se mantivesse em níveis

saudáveis, são parte do valor do ar que respiramos;

que são suportados pelos agentes económicos para evitar a variação do recurso

ambiental; por exemplo, os gastos que certas empresas (as cumpridoras das boas

práticas ambientais) têm para evitar que as suas actividades provoquem

poluição, como é o caso dos custos das ETAR's (estação de tratamento de águas

residuais) nas suiniculturas, minimizando os efeitos da poluição no solo ou

49



C4PITWOilI À MULT IFUNC TONÁLIDADE DÀ ÀGNCWTARA

contaminação de águas superficiais ou subterrâneas, são uma medida do valor

desses recursos.

m.5.2 - Métodos da função de procura

Este tipo de métodos admitem que a variação da disponibilidade do recurso ambiental,

quer esta se faça em qualidade ou quantidade, altera o bem-estar dos agentes

económicos, permitindo a identificação de medidas de disposição a pagaÍ ou aceitar

compensação, relativas a esta variação, nomeadamente estimando a variação do

excedente do consumidor, associada a variações na disponibilidade dos recursos

ambientais.

Em Portugal, são métodos aplicados na avaliação de programas de conservação da

natureza e da paisagem ou especies em vias de extinção, em parques naturais ou outro

tipo de patrimonio.

Desta forma, identificando a função de procura P do recurso ambiental À1, o valor

económico de uma alteração em RA é dada pela variação do excedente do consumidor

(/EC, definido como a írea limitada pela curva da procura e acima do preço, ou seja, a

diferença entre o máximo que o consumidor está disposto a pagaÍ por cada unidade do

recurso e aquilo que de facto paga), que representa o beneficio que este ganha quando

usufrui do recurso, tal que;

L,EC = Iíir"*

Em que p0 e pl são as disposições a pagar (DAP ou WTP, willingness to pay) ou aceitar

(DAA ou WT{ willingrcss to accept) relativas à variação da disponibilidade do &4. Os

beneficios para o consumidor podem ser derivados a partir da curva da procura pelo

bem ou serviço como esquematizado na Figura 3.6.
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Figura 3.6: Curva de procura de bens ambientais
Fonte: Adaptado de Pearce et al. (1996).

III.5.2.1 - Método de mercados de bens complementâres

Este metodo procura estimar a disposição a pagar pelo recurso ambiental, através da

disposição a pagaÍ por bens que estejam necessariamente vinculados a esse recurso. Se

este influencia a procura do bem Xi, então estimando a procura de Xi, para vários níveis

do recurso ambiental RA é possível estimar indirectamente a procura do RÀ estimando

medidas do EC de variações de RA' para Rr{".

Os dois metodos principais que utilizam esta técnica são o Metodo dos Preços

Hedónicos e o Mótodo do Custo de Viagem.

m.5.2.1.1 - Método dos preços hedónicosl' GUpn)

Este método é usado quando a procura dos serviços proporcionados pelos ecossistemas

é reflectida no preço de bens associados. Baseado no pressuposto de que há bens

privados X, cujo valor varia em função do valor de outros bens ou serviços,

complementares a X, consegue-se isolar o valor do recurso ambiental RA identificando-

se a variação de valor de X em função dos atributos de RA.

l1 
No diciorriírio de língua portuguesa, hedónico refere-se à "tendência para asu de maneira a evitar o que

é desagradiivel e a atingir o que é agraúível" (http://www.portoeditora.pt).
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E frequentemente usado na avaliação de propriedades, já que propriedades com as

mesmas características fisicas, apresentam diferentes preços de mercado consoaÍrte os

atributos ambientais que lhe estão associados, ou seja com o MPH procura-se avaliar a

influência da qualidade do ambiente. Esta variação nos preços representa a disposição a

pagar pela variação no nível de atributos ambientais.

Possui limitações, como o facto de não incluir o valor de existência; também no caso

das propriedades, os preços podem não reflectir valores reais (motivos fiscais e outros) e

existem dificuldades econométricas na estimação deste tipo de funçõeq aquando do

recurso a técnicas de regressão estatísticq devido sobretudo à multi-colineariedade dos

atributos ambientais.

Recorrendo a este método, é possível avaliar o preço do recurso ambiental na formação

do preço de um bem composto. Seja P1 o preço de uma propriedade pode sêr expresso

por:

Pr:í(a,t, oi2, ..., RA)

Em que a4 repr€senta os/ atributos da propriedade e.rQ4; rapresenta o nível do recurso

ambiental r?4, associado à propriedade l. A função I estimada com base nas

observações de P;, é a função de preços hedónicos e o preço implícito de RÁ uma

medida da disposiçdo apagu pela sua variação e é dado por pRA:6Í/ ôRA.

IIL5.2.1.2 - Método dos custos de viagens (MCV-)

Com base na procura de actividades de recreio associadas ao recunlo ambiental RÀ
através deste metodo é estimada a procura do póprio recurso RA. Se considerarmos o

exemplo de uma reserya natural, a curva procura das actividades que lhe esüio ligadas,

pode ser construída com base nos custos de üagem até à reserv4 onde o recurso é

oferecido. Estes custos de viagem são vistos como um reflexo do valor implícito do

recurso.

E um método que se tem vindo a afirmar no que respeita à definição e justificação de

acções de investimento em parques naturaiq designadamente na defrnição de taxas de

admissão, serviços de alimentação e outros relacionados. Apresenta, no entanto, à
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semelhança do método anterior, uma deficiente cobertura do valor económico, ao

excluir valores de opção e de eústênci4 deve assentar em custos de viagem

efectivamente suportados e excluir o consumo de outros serviços não associados ao

local em avaliação.

Neste método são contabilizados todos os custos da viagenq directos (alojamento,

transportes, entrada e ate lembranças) e indirectos (custos de opornrnidade do tempo), e

determina-se que o valor atribuído pelos üsitantes, sej4 pelo menos igual e estes

custos.

É estimada uma talra de visita V,, a parti de dados relativos à caracterização dos

visitantes, assim como o custo das viagens (Cn, as características socioeconómicas (,S),

tais como idade, rendimento, escolaridade e a origem geográ,ficq entre outÍas que sejam

reveladoras das suas atitudes em relação ao local para diferenças indiüduais. Obtém-se:

Vr:í(CV,,Sr, §a ..., S)

Derivando/em relaçío a CV, pode'se medir a redução do número de üsitantes quando

o CY aumenta e estimar a curva de procura Í' das actividades de recreio da reserva

natural. Esta curva revela a disposição a pagaÍ por cada üsita. A variação do srcedente

do consumidor (/EC) representa o beneficio gerado pela reserva aos seus visitantes e e

dado por:

LEC = fr' rc'

Em que p é o valor da taxa de admissão, ou seja, o valor da entrada que sení nula se a

entrada for gratuita (p:0).

I1L5.2.2 - Método de valorização contingente (MVC)

O MVC é um dos mais usados, na ârea da economia dos recursos nafurais, para

valonzar monetariamente recursos ambientais que não são transaccionados no mercado

(CarsoÍl, 1998; Dixon et al., 1996). Visa quantificar monetariamente o impacto no nível

de bem-estar dos agentes económicos decorrente de uma variação (qualitativa ou

quantitativa) de determinado bem ou serviço ambiental.
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Através deste método é facilitada a criação de um mercado hipotetico onde as pessoas

irão expressar as suas preferências. Uma vantagem adicional desse tipo de avaliação é

sua ampla aplicabilidade (Pearce et al., 1996), para além de ser a única tecnica que tem

capacidade potencial de captar os valores de não uso dos bens ambientais. As suas

limitações são o facto de não permitir captar valores ambientais que os indiúduos não

entendem ou desconhecem, e de que, se certos procedimentos não forem efoctuados

correcüamente, podem ocorrer enviesamentos dos seus resultados, havendo desüo

sistemático entre DAP (disposição a pagar) e DAA (disposição a aceitar), sendo a

última sempre mais elevada que a primeira.

Através de questionários, o método procura obter do consumidor a sua DAP, isto é, o

seu valor de ganho pela utilização ou preservação do bem ou serviço ambiental em

estudq bem como e a disposiçáo a aceitar DAÀ ou sejq o seu valor de perda pela

destruição do bem ou pela concordância quanto à degradação do mesmo,

Ambas as medidas, DAP e DAd são relativas a alterações de disponibilidade de um

recurso ambiental RA e devem ser deÍinidaq de forma a manter o nível de utilidade

inicial, ou seja:

(J (RAo, 4 : U gd-, Z*1 : U @A*, Z) =
U (RA-, f + DAA) : (J (RA*, f - oeel

Em que Z representa um bem composto (pela agregação dos outros bens) e U o nível de

utilidade inicial.

De acordo com Turner (1992), a abord4gem Hicksiana avalia a variação do bem-estar

como o ajustamento de rendimento monetário necessário para manter um nível de

utilidade constante antes e apos a alteragão na provisão do bem. Desta forma, somos

conduzidos a duas medidas de bem-estar: variação compensatória (VC) e variação

equivalente (vE) Estas podem ser descritas das formas abaixo indicadas.

No caso de a nova situação de proüsão do bem público originar um decrescimo de

utilidade:

54



uPDU.Om A M.lLÍIFUtgtqe{.AnDB I}l.tKtICüUatnA

VC - Quantia monetária mínima que o indivíduo está disposto a aceitaÍ (DAA) para o

compensar pela perda de bem-estar provocada pela redução na proüsão do benL

VE - Quantia monetária máxima que o indivíduo está disposto apagur (DAP), antes da

redução na provisão do benU a Íim de evitar a ocorrência da mesma.

Pelo contrário, se gerar um acréscimo de utilidade:

VC - Quantia monetária máxima que o indivíduo está disposto a pagaÍ @AP) para

assegurar que o aumento na proüsão do bem oconerâ,

VE - Quantia monetária mínima que o indivíduo está disposto a aceitar (DAA) paÍa o

compensar pela não ocorrência do aumento na proüsão do bem.

Estas variações de bem-estar podem representar-se, gÍàficamente, a partir de duas

curvas de indiferença para dois níveis de utilidade, inicial e final, entre o berr/serviço

ambiental @A) e todos os outros bens agrupados num bem composto (Z), como sugere

aFigva3.7.

DAA

zr
nrlzpzr

DAP
Ur

Uo

RÂ
RÁ RÂ"

Figura j.7: Representação grafica da DAA e DAP
Fonte: Adaptado de Barata (s.d.).

Porém, existem desvios que podem ocorrer na aplicação do MVC e que podem originar

enviesamento, o que tem um impacto significativo na qualidade das estimativas

encontradas podem ter várias origens. De acordo com Pearce et al. (1996), os mais

comuns são os seguintes:

L
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inquirido e da sua expeotativa acerca da provisão do bem. Se o indivíduo tiver a

sensação de que realmente pagarâ o valor por ele citado na pesquisa, tende.rá a

responder valores abaixo das suas verdadeiras preferências. É, um

comportaÍnento estratégico dos inquiridos que distorce as preferências e enüesa

as estimativas;

não reflectem as verdadeiras preferências dos utilizadores dos serviços pois ao

considerar mercados hipotéticos, os indivíduos percebem que não sofrerão

custos porque são simulações, induzindo um aumento da variância e como

consequência uma redução da qualidade do modelo, sobretudo em contextos de

DAA5 pois os entrevistados estão mais familiarizados na üda real com o acto de

fazer pagamentos do que de receber compensação;

mercados hipoteticos pode afectar a resposta dada pelo inquirido;

comporta e conduz a entreüsta pode afectar as respostas dos inquiridos; os

inquiridos, por sua vez, podem tentar adivinhar a resposta "correcta" ou não dão

às questões a devida importância, afectando igualmente a validade das respostas;

totalmente indiferentes quanto ao veículo de pagamento associado à DAP. Por

exemplo, não é indiferente para os inquiridos que os valores a pagr sejam sob a

forma de uma tara mensal ou um imposto anual; é natural que no momeuto da

entrevista haja um posicionamento estrategico face a diferentes modos de

pagamento/recebimento ;

(parte) de um conjunto mais amplo de bens (todo). Os inquiridos podem
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interpretar as ofertas hipotéticas de um bem ou serviço como a indicação de uma

oferta de um conjunto mais amplo de bens e serviços similares;

tem sido apontado em consequência de algumas pesquisas com MVC terem

avaliado valores de DAP para serviços ambientais qug quando estimados em

conjunto, apresentam um valor total inferior à soma de sua valorização em

separado, por serviço.

IIL6 - Considerações Finais

De acordo com Sabourin (2000), a defesa de uma agriculttra multifunciooal leva

precisamente avalot'rzaÍ e a preseÍvar as funções sociais, ambientais e até eaonómi@s,

de interesse geral, associadas à agricultura. Algumas destas funções são privadas, e

correspondem a mercadorias, porque são comercializáveis, oomo é o caso da produção

agrícola ou produção florestal. Outras são amenidades, bens e serviços públicos, paf,a as

quais não existe mercado ou este não funciona satisfatoriamente coÍIK) é o caso das

actividades de recreio, da conservação da nafireza, da qualidade de üda" ou, ainda da

preservação dos recursos ambientais (OCDE, 2OOl cit. in Correi4 2OO4). Estas

amenidades correspondem a externalidades positivas, mais comuns na 4gricultura

biológica, ao contrário da agricultura convencional que acarreta algumas externalidades

negativas.

Uma externalidade surge sempre que a produção ou consumo de um bem ou serviço

apresenta efeitos paralelos paÍa os consumidores ou produtores envolvidos, efeitos esses

que não são reflectidos nos preços de mercado, originando falhas de mercado.

De acordo com Mota (2006), no caso dos bens e serviços ambientais, os msrcados são

ineficientes na sua valorização, ao não reflectir custos sociais da sua degradação. Logo,

os instrumentos de valorizaçáo assum€m uma importância vital nas políticas ambientais

e decisões mais bem fundamentadas nos programas de conservação do património

natural.
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A valorização dos recursos naturais baseia-se num conjunto de metodos que permitem

medir os beneÍicios por eles proporcionados através do fluxo de bens e serviços

oferecidos às actiüdades económicas e humanas. E importante do ponto de üsta da

sustentabilidade, como estratégia de defesa do capital natural e no apoio à gestão

ambiental, mas sobretudo da perspectiva económica da estimaçiilo do valor da nanrrez4

do valor monetário das externalidades para posterior internalização de custos e

estimação de indemnizações.

Portanto, a valorização dos bens e serviços ambientais pode ser um precioso auxiliar

para contabilizar devidamente os vários serviços prestados pelo ambiente,

inclusivamente os intangíveis. No entanto, uma das críticas que se faz a este tipo de

metodologias é o facto de reduzirem tudo a um número e como os números representam

uma çüdente diminuição da complexidade do mundo real nunca a poderiam traduzir de

uma forma conveniente (Quental, 2003).
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C aracterizaçã o da Multifunci oralidade da

Herdade do Freixo do Meio

"Quanto mais um agro-ecossisternc, se porece, em termos de estrafura efurcfio, com o

ecossistema da região biogeográficd em que se encontra, maior será a probabilidade

d" qr" este agro-+cossistema seja ntstentovel."

St€phsr Gliessman
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CAIÍTULO IV -CÁRACTERIZAÇÃO ne MutnrttNctoNttt»t»z D,t

HERDÁDE Oo FREIXO Do MEIO

fV.l - Introdução

Na vanguarda das preocupações ambientais e do desenvolvimento srstentável, está a

exploração agro-pecuária, na qual este eshrdo se vai centrar, a Herdade do Freixo do

Meio, pertencente ao Grupo Sousa Cunhal SGPS SA. Os motivos para a escolha desta

exploração têm a ver com o modo de actuação dos seus gestores que demonstra respeito

pelo ambiente e pela sua preservação ao integrar também os aspectos ambientais, paÍa

além dos económicos e sociais, no planeamento das suas actiüdades.

Alfredo Cunhal Sendirq gestor da Herdade do Freixo do Meio, refere que "a

simplificação da natrreza conduz a bons resultados imediatos, mas a eficiência é baixa,

são sistemas débeis, instáveis e pouco resistentes a mudanças; quanto maior for a

biodiversidade e a complexidade do ecossistemq maior será a sua eficiência." É, por

isso, importante que exista diversificação da produção e verticalização dos processos

produtivos que conduza a uma redução de custos e 40 recebimento do valor

acrescentado do produto, com vista ao aumento da eco-eficiêncial.

A Herdade do Freixo do Meio é uma exploração que efectua uma gestão eco-eficiente,

de modo a minimizar os efeitos ambientais decorrentes das suas actividadeq produtos e

serviçog prevenindo a poluição e efectuando uma utilização racional dos recursos

naturais de que dispõe. Existem estudos (Domingos et a1.,2007) que demonstram que a

eco-eficiência aumenta ao longo da cadeia produtivq sendo por isso conveniente que

exista verticalização da produção, de modo a obter o valor acrescentado daí resultante.

' A .*-"úriência relaciona as pressões ambientais com a actiüdade human4 oferecendo uma percepçâo

alaÍgarü da e,ficiência dos produtos e dos processos: eficiênciâ em termos dos recuÍsos utilizados e das
emissões e dos desperdícios gerados por unidade produzida (informaçáo disponível no sitio
trttp://ururw. glossÍrÍy.eea.eu. int/EEAGlossary/).
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Neste capítulo será feita a caracterizaçáo socioeconómica e ambiental da exploração,

descrevendo as actividades praticadas. Será descrito o modo de produção biológico, ao

qual a Herdade do Freixo do Meio está convertida desde 20Ol e serão também

abordados alguns projectos em que participa no âmbito da sustentabilidade da

exploração e que têm relevância para este estudo. Será feito o enquadramento desas

actividades nas funções dos sistemas naturais e semi-naturais e a classificação do valor

económico dos bens e serviços que apresentam e analisado o tipo de relações mantidas

entre as actiüdades e com o meio social envolventg através de um digrama de fluxos.

IV.z - Breve referêncie histórico-geogÉfica

Para melhor compreensão do contexto socioeconómico em que a empresa foi criad4 é

feita uma breve referência historica à sua formação de acordo com informação

publicada no relatório de sustentabilidade (Sousa Cunhal, 2005).

Como anteriormente referido, a exploração pertence a um conjunto de empresas

agrícolas geridas pelo Grupo Sousa Cunhal, atraves da Dra. Ana Maria Cunhal e os seus

quatro filhos. O Grupo Sousa Cunhal tem origem na casa agrícola "Praça Cunhal'

implantada no Alto Alentejo e no Ribatejo desde a segunda metade do sec. XD( A

produção, transformação e comercialização de produtos agro-pecuários, florestais e

cinegeticos foi, desde o início, a actividade central das empresas que constitrem o

grupo-

Ao adquirir, no início da decada de trint4 o controlo da companhia de seguros "A

Páfi;lrd', o grupo estreou-se na diversificação das áreas de negócio, que continuou com a

aquisição, de parte do "Banco da Agricultura", sob a gestão de Alfredo Maria Praça

Cunhal, na década de sessenta.

Em 1975, a actiüdade do grupo foi profundamente afectada devido à nacionalizacSo e

expropriação da maioria dos activos mobiliarios e imobiliarios detidos, que regressaram

progressivamente ao controlo do grupo entre l98l e 1998. Ocorran então uma

reestruturação da actividade empresarial e em 2000 foi constituída a "Sousa Cunhal -
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Investimento SGPS SA2'. Foi esta a primeira empresa agrícola a apresentar um relatorio

de sustentabilidade e no qual se baseia, em parte, a caracterizaçáo de que trata o

presente capítulo.

O Grupo Sousa Cunhal gere, actualmente, cerca de 6 100 hectares de propriedades

localizadas nos concelhos de Chamusca, Almeirim, Coruche, Mourão e Montemor-o-

Novo. A Figura 4.1 representa a localizaçáo geográfica das herdades do grupo Sousa

Cunhal (SC):

Figura 4.1: Localizaçdo geogrdfica das herdades da SC
Fonte: Relatório de Sustentabilidade - SC (2006).

A Herdade do Freixo do Meio localiza-se a cerca de 2 quilometros da aldeia de Foros de

Vale Figueira, no concelho de Montemor-o-Novo. E constituída por I 70O hectares de

montado de sobro e azinho e limitada pelas margens do rio Almansor.

' SGpS SA - Sociedade Gestora de Participações Sociais Sociedade Anónima. De acordo com Oliveira
(s.d.) (disponível no sitio http://www.esgt.ipt.pt). as SGPS são sociedades cujo objecto contratual e a
gestÍio de participações sociais noutÍas sociedades, como forma indirecta do exercício de actiüdades
económicas.
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IV.3 - Actividade produtiva da Herdade do Freixo do Meio

"A Herdade do Freixo do Meio é uma exploração familiar que tenta conciliar a

produção de alimentos saudáveis e tradicionais com a presenra@o do nnrndo rural e dos

sistemas naturais." E desta forma que a empresa se define a si própria no seu sitio na

internet em trttp://www.herdadedofreixodomeio.com. A estrdqda definida e aplicada

desde 1990 assenta nos seguintes pilares:

Para a concretização destes objectivos, tem vindo a ser produzida e comercializada uma

família de produtos maioritariamente alimentares, designada "herdade do Freixo do

Meio", onde as materias-primas utilizadas são exclusivamente produzidas na herdade

sob o modo de produção biológico, devidamente certificadas e oom uma qt'alidade

média-alta. A gestão florestal, agrícola e pecuária procura continuamente melhorias de

eficiência e para além da produção de bens (agrícolas, pecuários e derivados), são ainda

fornecidos serviços distintos (cinegetica, ecoturismo e turismo sustentárrel) e cuja

valorização é baseada na sua qualidade intrínseca e ambiental.

De um modo geral, pode afirmar-se que a Herdade do Freixo do Meio é uma empresa

dedicada à produção animal, agrícola e florestal em modo de produção biológico,

obtendo, como produtos principais, a carne biológica, os enchidos tradicionais e a
cortiça.

IV.3.1- Conversão ao modo de produção biológico

"A agricultura biologica é um sistema de produção holístico, que promove e melhora a

saúde do ecossistema agrícola, ao fomentar a biodiversidade, os ciclos biológicos e a

actividade biológica do solo. Privilegia o uso de boas práticas de gestão da exploração

agrícol4 em lugar do recurso a factores de produção externog tendo em conta que os

sistemas de produção devem ser adaptados às condições regionais. Isto é conseguido,

sempre que possível, através do uso de métodos culturais, biológicos e mecânicos em
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detrimento da utilização de materiais sintéticos" (Codex Alimentarius Commission

FAOAilorld Health Or ganizatior\ 2007).

De acordo com a informação publicada no artigo "Agricultura biológicd' (disponível no

sítio http://www.sativa.pt, acedido em 2211112007), este sistema de produção visa a

manutenção da produtiüdade do solo e da culturç para proporcionar nutrientes às

plantas e controlar as infestantes, parasitas e doenças, com utilizaçãro preferencial de

rotações de culturas, adição de subprodutos agrícolas, estrumes, leguminosag detritos

orgânicos, rochas ou minerais triturados e controlo biológico de pragas, evitando-se

assim o uso de fertilizantes e pesticidas de síntese química, reguladores de crescimento

e aditivos nas rações.

Assim pode-se depreender que a agriculttra, em modo de produção biológico, é uma

forma equilibrada de utilizar os recuÍsos, melhorando e valorizando a terra e o
ambiente, ao obter produtos diferenciados, sem recorrer à aplicação de quaisquer

factores de produção de síntese química e por isso, com menores riscos paÍa a saúde do

consumidor. Relativamente à produção animal, é exigida uma profilaxia medico-

sanitária adequadq que se respeitem as nonnas de bem-estar animal e que a alimentação

seja feita em pastoreio extensivo, observando regras póprias regulamerúadas paÍa o

sector (Regulamento CEE 1804199).

De acordo com os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE, 2005), a área

ocupada por agricultura biologica aumentou significativamente nos últimos anos,

representaldo 206 524 hectares, em 2oo4, ou seja" 5,5yo & Superficie Agrícola

lJtilizada(SAU). E um modo de produção com maior expressão no Alentejo, seguido da

Beira Interior e Oeste, com as pastagens, o olival e as culturas arvenses (cereaig

oleaginosas e proteaginosas) a perfazerem cerca de 94o/o da área total em modo de

produção biológico. Portugal e o Estado-Membro da União Europeia a 15 OE-15) com

o menor número de agricultores aderentes ao rnodo de produção biológico, não sendo,

no entanto, o país com menor área de agricultura biologica.

Conforme referido anteriormente, a Herdade do Freixo do Meio está convertida ao

modo de produção biológico desde 2001. As razões que motivaÍam esta conversão

foram:
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diversificação e a redução dos custos de produção, perante a conjectura actual,

marcada por uÍna politica agncola comum (PAC) demasiado dirúmica,

inadaptada aos ciclos e potencialidades do sistema montado;

produção biologico de produtos agrícolas e à sua indicação nos produtos

agrícolas e nos géneros alimentícios (de acordo com a alteração sofrida pelo

Regulamento em l3l0412OO7, publicado no Jornal Oficial da União Europeia,

disponível em http://www.ivdp.pípt/docúegislacao/253.pdf e consrltado a

2310212008);

Na Herdade do Freixo do Meio, a eleição do modo de produção biológico é garantia,

por um lado, de competitividade e qualidade dos produtos e, poÍ outro, de meios de

produçiio com impactes ambientais reduzidos. Recorre-se à utilização de recursos locais

(variedades regionais ou raças autóctones3). As actiüdades agrícolas e pecuárias

coexistem ligadas ao sistema Montado, que desta forma tem uma exploração mais

eficiente pois os animais produzem estrumes e consomem resíduos, que de outro modo,

se perderianr, e permitem ainda o aproveitamento de zonas marginais. O pastoreio

extensivo é um metodo de utilização agrícola que conserva a ruttuÍezÂ, e teÍn efeitos

positivos na biodiversidade e nas características do solo; este tipo de pastoreio contribui

ainda paÍaaprevenção de fogos, pois os animais fazem um controle de mato eficiente.

IV.3.2 - Produção vegetal

A produção vegetal divide-se em duas partes, a produção para a alimentação animal e a

produção vegetal para consumo humano. A primeira destina-se maioritariamente à

alimentação do efectivo pecuário existente e tenta satisfazer a auto-suficiência em

alimentação animal, recorrendo às extensas pastagens existentes sob o montadq as

' Os animais autóctones estâo melhor adaptados ao sistema ftadiciomal extensivo de pasagens e
forragens, que os sustentâm; além disso, os ercâbeçamentos que permitem o movim€mto ti"re contriUuem
paÍa evitar doenças associadas à sua estabulaçâo.
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culturas arvenses de sequeiro e às culturas forrageiras que produzem forragens e

resíduos aproveitados pelos animais, contribuindo para o objectivo da redução dos

consumos externos, reduzindo ao máximo a dependência de alimentos adquiridos no

exterior. A outra parte engloba as hortícolas e as ervas aromáticas (rosmaninho,

carqueja, urze e orégãos) existentes no montado e também produz residuos que são

aproveitados pelos animais. A área anual media destinada à produção agrícola e de 530

hectares. Em toda a area da exploração e cumprido o codigo das boas práticas agrícolas.

A Tabela 4.1 apresenta o resumo da produção agrícola vegetal da Herdade do Freixo do

Meio (FIFM) e respectivas utilizações. Os dados dizem respeito à campanha de 2005-

2006 e os valores das áreas cultivadas estão arredondados à unidade. Existe também

uma pequena írea de olival, que se pretende ampliar, para que, juntamente com um

maneio corresto, seja possível um aumento da produção.

Tabela 4. I : Resumo da da HFlvÍ

CulÍutu 0nryns6
de sequebo

Cultwas

fonageiros

Hortícolaç

Trigo mole
Centeio

Aveia
Lrzerna
Milho (regadio)
Trevo especial pousio

Pastagem srumeada Speed Mixa

Nabo forrageiro

Pastagens permaneÍtes

Fava e ervilha
Pimento, tomate, alface, couve,

alho, cebola e outros (regadio)

l0
50

23

l6
10

172

8

5

361

38

9

Grão, palha

Grão, silagem. teno e púha: alimentação animal.

Grão e palha: alínortação animal

Forragem: alimentação anirnal

Forragem e silagem: alimoüação animal
Áreas em pousio

Áreas em pousio e pastoreio: alimentação animal

Areas em pousio e pastoreio: alimentação animal

Áreas ern pousio e pastoreio: alimantação mrimal
Pastoreio: alimentação animal.

Venda directa ao consrunidor flural.

Fonte: Programa de gestdo agrícola -Agrogestõo.

Como se pode constatar, existe uma vasta área ocupada com pastagens semeadas

biodiversas e ricas em leguminosas, principalmente trevo subterrâneo e serradel4 as

gramíneas também estão presentes, nomeadamente azevém perene e festuca. Estes dois

tipos de plantas equilibram a pastagem no sentido que as leguminosas fixam o azoto

melhorando a produção e a qualidade (originando maior teor proteico e maior ingestão

pelos animais, fornecem ainda elevado teor de minerais) e estimulam o processo de

recuperação da fertilidade do solo; por sua vez as gramíneas, através do consumo do

azoto, fixado pelas leguminosas não permitem que este acumule, o que favoreceria o

a Speed Mix é o nome comercial de uma mistura de gramíneas e leguminosas.
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aparecimento de infestantes, evitando que estas poluam os recursos aquíferos. Atraves

da inoculação das sementes com Rhizobium5 adequado a cada espécie e com a presença

de gramíneas, estão criadas as condições para uma elevada produção de erva anual e

inter-anual. As gramíneas e as leguminosas equilibram a pastagem elevando a

percentagem de fibras e matéria seca, assim como a proteína bruta e energia

metabolizável.

Alem disso, os animais excretam elevados teores de azoto. As vacas contribuem com

600á desses excrementos e as ovelhas com lTYo. A eficiência do azoto do estrume no

solo é em média de l5%o podendo aumentar ate aos 60%. Esta diferença varia em função

das perdas que poderão ser por volatilização do amoníaco, desnitrificação, lixíviação e

escoamento das pastagens (Carvalho et al., 1996 cit. in Cacháo,2007). Por este motivo,

é necessário algum cuidado na gestão dos estrumes que são espalhados nas culturas. A

sua aplicação deve ser efectuada de acordo com as necessidades nutritivas das culturas a

que se destinam e de acordo com as características do solo em que vão ser aplicados,

porque se coÍre o risco de exceder a capacidade receptora do ecossistema agncola,

originando contaminação e desequilíbrios ambientais.

IV.3.3 - Produção animal

E produzida carne de bovino, ovino, caprino, suíno e peús. Os efectivos encontram-se

em regime de pastoreio durante o ano inteiro, Çom pastagens naturais e melhoradas por

flora autóctone. Existe total auto-produção dos produtos forrageiros utilizados e

formulação nutricional propria ajustada às forragens usadas. E feita a rastreabilidade da

totalidade dos efectivos reprodutores, acompanhamento veterinário permanente por

médico veterinário residente e cumpridas as normas de bem-estar animal.

A Tabela 4.2 apresenta o resumo da produção pecuária na Herdade do Freixo do Meio,

integralmente sob o modo de produção biologico. Em todos os produtos apresentados a

transformação e comercialização são realizadas de forma directa.

s As bactérias do género Rhizobium leguminosarurz formam nódulos nas raízes das leguminosas e
convertem o azoto presente na atmosfera em nitratos, ao contrário das Nitrosomas que convertem
amoniaco (NH3), resultante do processo de decomposição em nitritos, posteriormente é convertido pela
acção das bactérias À,ttrobacter em nitratos, sendo então absorvido pelas plantas.
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Bovinos

Suínos

Ovinos

Caprinos
Perus

T'abela 1.2: Resumo da

Barrosâ em linha pura

Alentejana (preta) em liúa pura (LP)
Porco preto alentejano

Merino Branco e Merino Preto (LP)

Serpentina eÍn liúa pura (LP)

Peú preto alentejano

da HFIv{

Inscritas no liwo genealógico

Fêmeas reprodutoras.

Porcos integralmente acabados na exploração.

lnscritas no liwo genealógico.

Inscritas no liwo genealógico.

50

145

r 500

3945

50

1880

Fonte : Programa de ge stão agríco la - Agroge stõo.

A produção animal é feita de forma extensiva, o que permite que os animais, enquanto

pastam, vão fertilizando a terr4 beneficiando as actividades vegetais implantadas no

montado, com os estrumes que produzem. Existem alguns cavalos e burros, e está em

estudo a possibilidade de um aumento de efectivo para inclusão em actividades

turísticas.

Quanto ao porco preto, há ainda a acrescentar que e Íealizada produção propria de

leitões. Para alem disso, a alimentação dos animais é realizada de forma tradicional em

montanheira (com acabamento exclusivo a bolota e erva). Estão previstas algumas

estrategias para optimização da actividade suinícola, tais como o aumento do controlo

fitoterapêutico6 dos animais e a possibilidade de implantação de biodigestores.

Relativamente ao peru preto alentejano, são reproduzidas nesta exploração as técnicas

utilizadas tradicionalmente na criação dos perus, que se alimentam fundamentalmente

do que anatureza lhes proporciona: plantas, sementes, insectos, azeitonas e bolotas. São

complementados com grão inteiro de cereais de produção propria e por um prado de

luzerna, mas está em análise a sua introdução no montado. A produção de 2002 fez-se,

pela primeiravez, sob o modo de produção biológico.

Todos os produtos resultantes das actividades pecuárias são certificados como

biologicosT, sendo desmanchados, transformados e embalados na unidade de

transformação de carnes existente na propria herdade e comercializados sob a marca

cujo logotipo se apresentada na Figura 4.2.

6 A fitoterapia üsa a terapêuúca das doenças através das plantas.

' O modo de produção UiotOgico é um processo acompanhado e certificado por uma enüdade e.xterna
acreditada para tal, a Socert - Portugal - Certificaçâo Ecológica, Lda. E de destacar que se úatou da
primeira carne biológica certificada em PoÍugal.
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I'rrdrlr É

Frelxs dç *leio

Figura 4.2: Logotipo da Marca
Fonte : http : //www. herdade dofreixtdome i o- com,

ry.3.4 - Produção florestal

Desde 1990, que foi adoptado um conjunto de práticas destinadas a garantir uma gestão

sustentável do montado. É favoreçida a regeneração natural das árvores e não se fazem

culturas sob o montado ou qualquer mobilização do solo. O controlo dos matos é

efectuado com recurso a um roça-matos e com uma regularidade que favorece o

crescimento das jovens árvores e uma vida saudável do solo. A exploração do montado

é complementada com a exploração extensiva de animais. São efectuadas retanchas

todos os anos no montado, com plantação de sobreiros e azinheiras nas zonas mais

necessitadas. A Tabela 4.3 apresenta o resumo da produção florestal da Herdade do

Freixo do Meio.

Tabela 4.3: Resumo da stal da HFlv[

Montado misto de sobro, aTinho
e pinheiro monso

media de cortiça por nove anos de
71 850 anobas, lenhq bolotas e pirüas ern modo de
produção biológico.

Fonte Programa de gestão agrícola - Agrogestão.

A parte florestal desta exploração é composta por montado misto de sobreiros,

azinheiras e pinheiros, produz essencialmente cortiça, lenha, bolota, pinhões e outros

produtos, tais como, medroúo, lavanda, cogumelos, espargos e mel, para os quais é

necessária uma avaliação de mercado. A produção média de cortiça na Herdade do

Freixo do Meio é de 7I850 arrobas. Em investigação estão o aumento da monitorizaçáo

do montado e o estabelecimento do Sistema de Informação Geografica (SIG) em pleno

funcionamento.

O nosso país e responsável pela produção de mais de 5OoÁ da cortiça consumida em

todo o Mundo (Relatorio de Sustentabilidade da Sousa Cunhal, 2006), representando o
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montado de sobro nacional cerca de 32Yo do total mundial e cerca de 23Yo área florestal

do país (o montado de aziúo representa cerca de l2%) (IFN 2005-2006). O montado é

assim um sistema agro-silvopastoril extenso de grande importância socioeconómica e

biologica que contribui para a criação de produtos que associados à sua marca são

diferenciados e valorizados.

IV.3.5 - Produtos resultantes da transformação

A transformação e uma área que se liga à produção vegetal e animal para consumo

humano. A unidade de transformação da Herdade do Freixo do Meio, baseada em

métodos de fabrico tradicionais, permite averticalização da produção, contribuindo para

a melhoria da eco-eficiência, na medida em que cria de novos produtos diferenciados

com valor agregado. Esta diferenciação é compensadq aquando da comercialização

directa, dos produtos com imagem associada ao sistema montado e àtradiçiio.

O fabrico de enchidos representa urna tradição que durante séculos foi essencial na

sociedade rural alentejan4 üsto que permitia a única forma de consenrar caÍne paÍa os

meses de escassez. A Herdade do Freixo do Meio iniciou em 2001 a produção e

comercialização de enchidos artesanais. As aziúeiras que formam o montado

proporcionam as bolotas, que junto com a erva e outros recursos nafurais, alimentam os

porcos de raça alentejana. A pastagem da herdade é gerida sob o modo de produção

biológico. O intuito e de preservar o saber popular, compatibilizando-o oom as pnôücas

de segurança alimentar.

Em 2003, iniciou-se a produção e comercializaçio de carne fresca biologica de borrego

merino, porco preto alentejano e boünos de raça barosã. A carne é achralmente

comercializada sob a maÍca "herdade do Freixo do Meio", bem como todos os

preparados e cortes efectuados com base nesta carne.

Recentemente instalou-se uma unidade de transformação de hortícolas, para os produtos

4a gam4 embalados e pronto a ser utilizados.
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Todas estas actividades de transformação pretendem expandir e empregar mão-de-obra

da região, contribuindo paÍa a empregabilidade local. A actividade de transformação é a

actividade que consome mais energia na exploração e consequentemente produz

emissões elevadas de GEE. Como forma de compensação, a aposta nas energias

renováveis, nomeadamente através da instalação de painéis solares assim oomo outras

fontes geradoras de energia (eolica ou biogás), deverá ser uma realidade para esta

empresa que possui uma cultura de eficiência energética e que procura reduzir a sua

pegada ecológica8 e dar início a um programa de auto-suficiência energetica.

IV.3.6 - Ecoturismo e turismo sustentável

O ecoturismo alia as componentes ecológica, ambiental e turística (Cupeto, 2003), é um

tipo de turismo sustentável, pois contribui para potenciar o desenvolvimento das

populações locaiq em pleno respeito pelas suas tradi@es e aspirações ecoúmicas e

sociais, assim como a manutenção e valoraaçio das qualidades ambientais da região.

De acordo com a mesma fonte, um outro aspecto importante desta vertente turística é a

relação entre a população local e todos os intervenientes externos (turistas, proprietários

de empreendimentos, fornecedoreg etc.). Os coúecimentos que a população tem do

ecossistema local e a sua interdependência" garanteÍrL à partida, aos habitantes locais

uma posição de destaque nesta actividade.

Desta forrna, o fiirisrno strstentável constifui runa nova area de negócio paÍa a Herdade

do Freixo do Meio, que está em desenvolvimento desde 2000. Pretende-se valorizar e

distinguir os serviços e produtos turísticos em função. da sra qualidade ambiental. Em

qualquer caso, a qualidade ambiental é vista como uma componente da qualidade

intrínseca, pelo que a obtenção de graus de zustentúilidade elevados deve contribuir e

não prejudicar o nível global de qualidade e de adequação da exploração.

Na área do ecoturismo, o projecto, em fase de aprovação camarária, úrange cerca de

I 2OO hectaÍes e traduz-se fundamerrtalmente na recuperação - através de técnicas

E A fegada Ecológica avalia a extensão com que uma dada população se apropria do espry
biologicarnente @utivo, @ seja o impacto causado pelo Homemr nos ÍEcuÍsos naturais (idorm@o
disponível em htp://www.naturlinkpt).
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construtivas tradicionais (construção em taipa e adobee) embora com introdução de

materiais contemporâneos - de um conjunto montes alentejanos e de dois moinhos de

água. Visa-se, assim, criar um conjunto de 15 unidades de alojarnento qre permitam a

fruição de um espaço nral de grande tranquilidade e com qualidade ambiental e

paisagística. No caso dos moiúos, os quais têm origem em constnrções já identificadas

no séc. XIV e que estão em processo de classificação como de interesse conoelhio, a

referência cultural e histórica é tambem um factor de diferenciação nítido. Como

elemento integrador central, prevê-se a construção de uma estalagem rural onde poderão

funcionar espaços lúdicos e pedagógicos poli-funcionais (eventos culturais e

seminários) e um centro de interpretação do ambiente e da paisagem. O projecto

concedeu especial atenção à valorização de espaços paisagísticos rurais através da

criação de percursos e de unidades de paisagem rural.

A concepção do projecto baseia-se em estratégias de construção e de gestão

sustentáveis. No primeiro plano assumem especial importância:

projecto (cerca de I 200 hectares);

energias renováveis;

de alojamento totalmente autónoma;

construção.

As estratégias de gestão sustentáveis do projecto são enquadradas no plano de

ordenamento do territorio e constanl designadamentg na adopção de medidas dirigtdas

à gestiio de habitats e à conservação da biodiversidade.

' A t ip" eÍa uma paÍede feita de barro amassado e calcado com um pisâo ou pilão, em gçral erúp tqiÍnis
atravessados por fasquias, ouno se fosse uma cofragem; no adobe utilizrm* üjolos cozifu ao sol, às
vezes acrescidos de palha ou erva, pÍa o tornar mais resistente, e pedra da região.
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Existe uma estreita relação com a cultura e a história locais. Actualmente com base

nesse património a preservar, são organizadas visitas por parte de escolas, cursos e

workshops, funcionando a Herdade do Freixo do Meio, neste campo de acção, como um

centro educativo. Novas possibilidades para o turismo começam a vislumbrar-se, como

é o caso do birdwatching ou do cmrping.Essas actiüdades turísticas perrritem aos

participantes desfrutar do meio ambiente e do contacto com a nafureza" ao serem

realizados passeios, visitas e outras actividades em que se visa a educação do públioo

interessado.

O turismo inclui também a exploração cinegetica que está em expansão prús este

mosaico diverso oferecido por este tipo de agriorltura pluriorltural na Herdade do

Freixo do Meio é um excelente habitat para um conjunto de espécies cinegeticas, como

a perdiz, o coelho, a rola e a lebre, deixando as zonas com mais mato paÍa os javalis e

eventualmente outros exemplares de caça maior como é o caso do corço ou do veado. E

muito importante, no entanto, que se respeitem as tecnicas de gestão de habitat

(exigências de povoamentos indispensáveis ao enriquecimento faunístico da rirea

explorada) e de gestão das populações cinegéticas, para que esta actividade seja

compatível com as outras, permitindo alcançar o equilíbrio ambiental.

IV.4 - Sustentebilidade na Herdade do Freixo do Meio

A busca da sustentabilidade é uma realidade para esta empresa. A Sousa Cunhal

publicou, no âmbito do projecto Extensity, o primeiro relatório de sustentabilidade

elaborado por uma empresa agrícola portuguesa Foi em 2005 e de acordo oorn as

directrizes do Globat Reporting Initiative (GRI'0). A publicação deste relatório

representa um passo no sentido do tornar públicas as práticas de gestão e a üsão da

organização, de acordo com os gestores da Herdade do Freixo do Meio que lembram

"pretende-se através deste relatório incentivar a divulgação anual dos restrltados da

l0 A. Dir""rizes GRI são uma estrutura para relato do desempenho económico, ambiental e social de

',mn organização. O seu uso { vslrrntário e especificam o conteúdo pam grrlar a preparação & relatórios
de sustentabilidade, promovendo a comparabilidade entre estes, ao ser aplicáveis a organizações de todos
os tamanhos e üpos, operardo em qualçer local.
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monitorização levada a cabo, para além da garantia de continuação da obra dos nossos

antecessores no caminho da sustentabilidade, "

No relatório de sustentabilidade do ano de 2006 é feita a actualização do ano anterior,

estruturado de acordo com as directrizes do GRI, publicadas em Dezembro de 2006, na

sua terceira versão - designada por Ç3. E efectuada a quantificação do desempeúo de

três empresas (Terraprima, Sousa Cunhal e Liga paÍa a Protecção da Natureza - LPN)

através de indicadores económicos, sociais e ambientais. Através da comparação entre

empresas do mesmo tipo e com os mesmos interesses, é possível uma análise mais

exacta e dinâmica e se for contúilizado um intervalo detempo mais alargado.

Neste ponto, serão tratados os aspectos mais importantes para a caracterização

socioeconómica e ambiental da Herdade do Freixo do Meio. Tendo presente que

embora existam outras explora@es no gÍupo Sousa Cunhal, é nesta que se concentra a

maior parte dos recursos humanos e tecnologicos, tendo-se assumido esta herdade como

base de exploração agro-pecuária e a caÍacterização dos indicadores de desempenho é

feita com base na análise dos indicadores apurados para a Sousa Cunhal no relatório de

sustentabilidade (presentes no Anexo 9). Seguidamente apresenta-se a caracterização da

Herdade do Freixo do Meio, eÍn termos de desempenho económico, ambiental e social.

W.4.1 - I)esempenho económico

Enquanto exploração agro-pecuária em regime extensivo, a actividade agrícola da

Herdade do Freixo do Meio é condicionada pelas condições edafoclimáticas. Nos anos

em que a pluüosidade está excessivamente concentrada num curto período de ternpo, as

sementeiras são prejudicadas assim como o crescimento vegetativo das culturas. Por

outro lado, quando a pluviosidade é baixa, a agua disponível é insrficiente para

crescimento vegetativo das culturas e da vegetação natural dos pousios e até para o

abeberamento dos animaig com consequente quebra no sucesso reprodutor e elevação

da mortalidade. A seca extrerna no ano 2005 e exemplo disso, tendo forçado a

acréscimos consideráveis nas despesas.

Apesar de os resultados estarem muito dependentes das condições meteorológicas, regra

geral, as actividades economicamente mais fortes são a exploração do rnontadq a
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actividade cinegética e os bovinos, sendo mais fracas as actividades de transformação,

pelos consumos energéticos que lhe estão associados, o que poderá ser resolvido

recorrendo à adopção de energias renováveis. A principal fonte de receitas corresponde

às vendas e não aos subsídios, devido à competitividade dos seus produtos. Com a

entrada em ügor do regime do pagamento único (RPU[), em 2005, hotrve uma descida

no valor dos subsídios recebidos à produção. Os apoios recebidos pelas medidas agro-

ambientais representam cerca de 55Yo do total de subsídios recebidog o que reflecte

bem as preocupações ambientais da empresa.

D1.4.2 - Desempcnho ambiental

Em relação à produção de resíduos, a maior parte e resultante do sector agrícola e da

transformação.

A alimentação animal e a operação com maiores impactos ambientais na produção,

especialmente os alimentos concentrados, que utilizam ingredientes com impactes

consideráveis como o milho e a soja, necessitando, além disso, de elevada quantidade de

energia para serem consumidos e transportados, entre outros processos que contribuem,

em larga escala para estes impactos. Estes resultados vêm de encontro aos obtidos em

estudos efectuados por Domingos eÍ al. (2007), em que é feita uma análise ambiental

baseada numa Avaliação de Ciclo de Vidar2.

Apesar das dificuldades de contabilizaçdo, é prestada grande atenção ao tema da água

na exploração, encontrando-se instalado um sistema de reutilização de agua que passa

pela colecta nas instalações de srínos e de recria de perus e posúerior redistribúção

como adubo orgânico para culturas arvenses (esta "fertirrigaçio" deverá ser efectuada

de acordo com as necessidades hídricas das culturas). Contudo, existe um impacte dos

parques de engorda dos porcos sobre algumas linhas de água e a sua correcta

estruturação como habitat, nos locais em que estes parques cÍuzam as linhas de 4gua

pois existe uma degradação da cobertura vegaal do solo e a possibilidade dos porcos

" No RPU algumas ajudas (cútuÍas aryenses, arroz, leguminosas paÍa grão, forragens secas, hrpulo e
bovinos, ovinos e caprinos) são desligadas total ou paÍcialmeúe da proôrção e o agricultr recebe, de
acordo oom os rnontantes das ajudas Íecebidâs no período de referência 20[[,-2CíJ2.
12 Esta Anrálise de Ciclo de Vida ou em in$ês Life Cycle Assessment (LCtt) é efectuada oom Íecurso a
software específico, que uüliza um método que associa a cada processo ou factor de produçâo um
conjunto de emissões e outros impactes, agnrpando-os por temas ambiemais e no fim um rúnio.valor
agregado que repÍesenta o impacte ambiental ponderado do produto.
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frequentarem liwemente a linha de água. Nestes pontos, ocoÍÍe uma significativa

redução da vegetação ripícola e uma erosão pronunciada das margens, assim como no

parque da maternidade das porcas, onde a erosão e degradação do solo é significativa.

Estas externalidades negativas tentam minimizar-se com a criação de dois parques que

alternam em cada ano.

A produção de efluentes constitui tambem uma grave externalidade negativa. Na

exploração, são produzidos efluentes líquidos (resultantes das instalações de engorda

dos ütelos e da maternidade dos porcos) que não são actualmerúe ffiados. Embora a

sua quantidade não seja significativa deve tentar-se resolver a situação, podendo a sua

resolução passaÍ por uma solução semelhante ao que acontece com os efluentes líquidos

resultantes da unidade de transformação de vegetais e da salsicharia, que são

encaminhados para fossas sépticas.

Outro tipo de consumo importante é o de energia, tendo-se verificado que a principal

fonte utilizada e o gaúleo (agrícola e rodoviário) e a eleçtricidade. Com base nos

consumos energéticog é possível calcular as emissões de gases de efeito de estufa

resultantes do consumo de energiar3. Estas cifram-se em 526,23 toneladas de COze no

ano de 2006, cerca de lTYo do total. Os restantes 83% das emissões dwem-se aos

animais, por via dos processos de digestão e dos dejectos, e ascendem a 2 582,65

toneladas de COze. Ainda quanto a emissões atmosfericas, a empresa não e responúvel

por emissão de substâncias causadoras de destruição da camada de ozono.

E certo qr.le os valores para as emissões de GEE têrn de ser enquadrados pelo facto de se

tratar de organização agrícola. Assirq para além das emissões dos animais e energiq há

que considerar que existe um importante efeito de sumidouro por üa do sequestro pelos

solos agrícolas, pastagens e pela floresta. Cálculos preliminaresla indicam que o efeito

de sequestro induzido por estes é suficiente para mais que compensaÍ a totalidade das

emissões, mas dada aincerteza associada ao cálculo os valores não fora.rr apresentados

no relatório de sustentabilidade.

13 Os cálculos das emissões de COre do consumo energéüco e dns emissões Íesultfltes dos mimais estão
apresentados no Anexo 10.
la Os cálculos estiio apresentados no Anexo 11.
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O território explorado da Herdade do Freixo do Meio possui uma série de habitats

protegidos nos quais, devido à sua fragilidade, ÍIão se verifica qualquer tipo de

intervenção. E o caso do carvalhal da Barranca da Loba que está no seu estado

climácico e com uma estrutura muito equilibrada. Outro habitat que se encontra nesta

situação é a galeria ripícola do Rio Almansor, que não é intervencionada e se en@ntra

em óptimo estado. Algumas formações arbustivas em zonas rochosas também não são

intervencionadas, constituindo excelentes abrigos pdÍa a fauna e repovoarcnto de

especies cinegeticas. Algumas acções desenvolüdas prendem-se com a protecção do

seu habitat e manutenção de populações de roedores e coelhos. Refira-se ainda a

promoção da biodiversidade através do programa de conserrração do gato-bravo, que é

uma espécie protegida por várias convenções internacionais e presente no habitat do

tenitório onde se localiza a Herdade do Freixo do Meio (a Sousa Cunhal participa ainda

no programa de conservação do cavalo Sorraia, no Ribatejo, ambos são descritos no

Anexo l2).

No entanto, a actividade agÍo-pecuánta da empresa tem impactes sobre a biodiversidade,

como acontece nas zonas de sementeira de culturas paÍa corte, onde há um impacte

sobre as espécies que aí nidificam. Alguns destes impactes são negativos e mitigadoq

dentro das possibilidades tecnicas da empresa, o que poderá passar por deixar algumas

manchas de culfura, nomeadamente na zona onde os ninhos estão instalados.

IV.4.3 - Desempenho social

O desempeúo social aborda três aspectos: práticas laborais e condições de segurançq

sociedade, e responsabilidade sobre o prodúo. Relativamente a pnáticas laborais,

trabalhadores são provenientes das zonas de implementação da empresa e encontram-se

cobertos por legislação rderente a higiene e seguÍança no trabalho, acordos de

negociação colectiva, e por um seguro de trabalho. Para além do obrigatório por lei, a

empresa disponibiliza beneficios adicionais aos seus funcioniírios. As actualizagões

salariais são indexadas à inflação, é disponibilizado um jardim-de-inftinci4 locais para

alimentação, e locais de cultivo de hortas.
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A empresa tenta também gerar um impacte positivo na sociedade, através de iniciativas

na comunidade local como o projecto "agricultura biológica na escola"ls, a cedência de

prática de caç4 a ciaçáo de estágios profissionais e académicoq e a participação em

projectos de investigação. Para maior transparência, a empresa adoptou uma política de

aproüsionamento que passa pela consrlta de pelo menos três agentes económicos antes

de adjudicar qualquer proposta, escolhendo, com base nos critérios de eficiência

económica e de rotatividade na escolha de fornecedores de serviços.

Quanto à responsabilidade sobre o produto, a preocupação com a preservação da saride

e sqlurança do consumidor e garantida pela adopção do modo de produção biológico. A

empresa garante tambem a rastreabilidade das matérias-primas e existe um liwo de

reclamações e sugestões para continuamente melhorar o serviço prestado.

Conclui-se então que a visão da Sousa Cuúal de que o desenvoMmento económico se

encontra intrinsecamente ligado a beneficios ambientais e sociais se reflecte na $ra

actiüdade. Mas esta análise so ficará completa com os relatórios dos anos ündouroq e

também com relatórios de empresas do mesmo sector.

n/.4.4 - Parcerias e projectos

Tendo em üsta a optimização do desempenho sustentável da empresa, surgem parcerias

e projectos fundamentais ao alcance desse propósito na Herdade do Freixo do Mcio. A

adesão ao Extensity é um exemplo prático disso. Actualmente estão a decorrer as

negociações entre a Herdade do Freixo do Meio e a EDP, que, como foi referido no

capítulo anterior, tomou também a iniciativa de apoiar financeiramente a fixação de

carbono em algumas das explorações do projecto, como já acontece com a Qrinta da

França e, exemplificando o que outras entidades poderão fazq no futurq no âmbito do

Fundo de Carbono.

A Herdade do Freixo do Meio está também a proceder à sua adesão ao sistema de

certificação EMAS: Sistema Comunitário de Eco-Gestão e Auditoria, e ao adoptar os

seus requisitos e a Norma de Sustentúilidade Garantida integr4 cada vez maiq

considerações ambientais na sua gestão global.

" Descrito no Anexo 13.
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Em Março de 2007, concretizou a sua adesão à iniciativa 'CountDown 2OlO - Travar a

Perda de Biodiversidade na Europa', firmando assim uma serie de compromissos (para

informação mais detalhada, consultar o Anexo 14) no que respeita à manutenção da

biodiversidade no tenitório em que se insere.

IV.s - A multifuncionalidade na Herdade do Freixo do Meio

A multifuncionalidade fornecida pelo sistema agro-silvopastoril montado representa um

papel importante no processo de gestão e tomada de decisão na Herdade do Freixo do

Meio. De facto, com base no esquema de de Groot (2006) üsto no ponto m.3, é

possível analisar a gestão e o planeamento da Herdade do Freixo do Meio, e concluir

que a teoria da gestão multifuncional do autor se adequa a esta exploração, que define

coilro missão:

'Envolver cada vez mais pessoas internas e externas na üsão da empresa,

motivando e consciencializando todos para um modo de vida sustentável, mais

proximo dos processos naturais e de respeito pela Terra; onde exista uma prática

de trabalho disciplinado e rigoroso, onde a busca permanente de novos

coúecimentos e o aperfeiçoamentq evolução e realização pessoal, constituam a

base do aperfeiçoamento da empresa; utilizar as especificidades, diferentes

funções e responsabilidades de cada colaborador num objectivo e visão comurul,

de modo a construir permanentemente, junto dos colaboradores e pessoas

externas, uma imagem sólida, deÍinida e positiva da Herdade do Freixo do Meio"

@elatorio de Sustentabilidade - SC, 2006).

O ecossistema em que a exploração ocorre possui uma determinada estrutura, vinculada

à sua capacidade de suporte, que representa o eqúlíbrio entre o potencial de produção e

a resistência ambiental, de modo a que o ecossistema seja s.rstentável. Portantq a

empresa privilegia a vertente ambiental dos recursos que explora" sem descurar a

vertente socioeconótnica e com base numa aruílise de custos-be,neficiosl6, pÍooessa a

16 Por vezes é dificil quantificar a melhoria da qualidade ambiental, nessas situações pode-se uülizar a
an:álise custos+ficácia que peflnite o aum€nto da qualidade minimizando custos, ou aida a decisão
mulüqitério que permite a optimização dos objectivos minimizarrdo conflitos entre ójectivos (Mot4
2006).
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tomada de decisão, na qual define as liúas do planeamento e gestão a aplicar no

ecossistema. Pelo que já foi referido anteriormente, a empÍesa tem rrma políüca de

abertura das suas portas ao público e participa em vários projectos que divulgam a sua

imagem e veiculam a comunicação com o público, que juntamente com os parceiros nos

projeaos e colaboradores (com os quais existe comunicação hoúontal e que nrplanta

as relações verticais da cadeia de comando), entre outras entidades, constituem os

stakeholders, cujo envolümento é levado em consideragão na anáüse feita, acabando

por intervir também no processo de planeamento.

À capacidade de suporte estão associados processos que condicionam as funções do

ecossistema e determinam o tipo de bens e serviços que este pode fornecer. A Herdade

do Freixo do Meio atribui grande relevo ao papel do anrbiente e ÍBsursos nahrais

existentes, como é o caso do montado, pois dele derivam a maior parte dos bens

económicos e ambientais necessários à realização dos projectos em que está envolvida.

A zua gestão sustentável reveste-se de elevada import&rci4 ao permitir o uso múhiplo

das suas funçõesl7, que se baseia no pressuposto da utilização dos bens fornecidos,

causando efeitos positivos e mitigando os impactos negativos que não se possam eütar.

"Montado é o termo português usado para designar as paisagens por que e constituído

um ecossistema específico, delicadamente equilibrado, mmposto por agricuttura mista e

centrado em florestas de sobro extensivas pontilhadas por áreas arbustivag pastos e

campos cultivados. Não e classificável como agncola, nem florestal ou pecuário, mas

como uma mistura integrada das três característicag concebido e desenvolvido ao longo

de milénios para conseguir a maior abundância em condições frequentemente duras e

inóspitas, garantindo a produtividade das terras para gerações futuras'' (Cork

I nformati on B ure au, 200 8).

Enquanto ecossistema agro-silvopastmi[ este ecossisterna pode ser considerado semi-

natural e é fundamental na exploração da Herdade do Freixo do Meio. As funções por si

asseguradas através dos bens e serviços providenciados são apresentados nas Tabelas

4.4 a 4.8, à luz da classificação proposta por de Groot (1996) e por de Crroot et al.

t7 Funções dos ecossistemas referem-se à sua capacidade para fornecer bens e serviços qle satishfam as
necessidades humanai de forma dfuecta ou indirecta. pode ser usado para descÍever o fimcionamemo
inte,mo dos ecossistemas ou rreferir-se aos beneffcios que resultam dos seus pÍocesos e que podem ser
utilizados pelo homem.
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(2002\, reüsta anteriormente no ponto III.3, estruturados de acordo com as funções e

sub-funções que desempenham e ainda de acordo oom o tipo bem e de valor económico

que possuem. As abreviaturas utilizadas nos quadros têm o seguinte significado: VUD -
Valor de Uso Directo; VUI - Valor de Uso Indirecto; VO - Valor de Opção; VE -
Valor de Existência; VL - Valor de Legado; BP - Bem Público; BCo -Bem Comum e

BPr - Bem Privado.

Como se pode observar na Tabela 4.4, as árvores do montado e a coberfura vegetal do

solo são os principais intervenientes na regulação dos processos o@rrentes na biosfera e

proporcionam as condições necessárias às outras funções.

Tabela 4.4: de do ecossistema montado na Herdade do doMeio

Regulação dos Protecção dos raios UV, Montado, pastagens e outro
gases Manutenção da qualidade do ar, coberto vegetal

Sequestro de COz.

Regulação

BPI
VUI -VL-VE

BPI
VUI - VL

BP,

VUI -VL

clímática
Manutenção de um clima
favorável à habitação, saúde e
agricultura

Montado, pastagens e outro
coberto vegetal

Prevenção de Protecção das tempestades e

perturbações controlo das cheias
Montado, pastagens e outro
coberto vegetal.

Iipo de
B enr /\'a Io r'

Ircortritnico
Bens e Serviços Agente/Act ividadeFrrnçâo Sub-firrrção

Regulaçáo da Drenagem, irrigação natural e

âgua purificação da água
Montado, pastagens e cutro
coberto vegetal.

BP/
VUI - VL

Abastecimento Provisão de água para consumo Rio Almansor, riachos e charcas BP - BCo -

de água BPrl WD
Retenção do
solo

Manutenção do solo arável e Monado, pastagens e outro BP I
prevenção da erosâo e coberto vegetal. VUI - VL
assoreamento

doF'ormação
solo

Manutenção da produtiúdade
dos solos aráveis

Manutenção da ferti lidade
natural dos solos

Matéria orgânica, fertil ização
natural no pastoreio
Residuos de culturas,
compostagem

BP/
VUI -VL

Regulação de
nutrientes

Manutenção tla qualidade dos
solos e dos ecossistemas
nrodutivos

Agricultura biológica, Fixação do BP /
azoto pelas leguminosas VUD - VUl -

VL
Tratamento de Controlo da poluição
resíduos

Agricultura biológica,
reutilização de água para rega,
óleo para energia e estrume na
fertilização

BP
VUI.VL

mzaçàoPoli Polinização das plantas
selvagens e silvestres e das
planras cultivadas

lnsecto, aves e outroselementos BP/
faunísticos VUI

Controlo de pestes e doenças Relações tróficas nos insectos, BP/
VUD - VUIRedução dos danos nas culruras ?-Y:-t.:-"1-Tot 

elementos
taunlsncos

A maior parte dos bens e serviços da função de regulação têm uma natureza pública ou

de bem comum. Esta característica releva a importância das entidades privadas em

Controlo
Biológico

8t

tf
r)

'." il---.'
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proporcionaÍ estes tipos de bens e a necessidade de receberem uma compensação pelos

serviços fornecidos. Esta pode ser a justificação tecnica paÍa os subsídios que os

prodúores agrícolas recebem, colocando-se a questão da justeza da dimensão dos

mesmos. A resposta a esta pergunta só pode ser dada pelo tipo de valor que os bens

possuem e pela valorização monetária que a sociedade faz dos mesmos.

Em relação ao tipo de valor, verificamos que grande parte dos bens e serviços possuem

valor de uso indirecto e valor de legado, o que significa que o mercado, tal conp o

conhecemos, não compensa os prodúores que produzem este tipo de actiüdades, sendo

necessário utilizar algumas das metodologias descritas no capítulo anterior paÍa os

valorizar.

Assim, os métodos de valorizaçáo económica para os bens e serviços da função de

regulação apresentados na Túela4.4 referem-se fundamentalmente à capacidade que os

ecossistemas possuem de regular processos ecológicos básicos de zuporte à üda,

através de ciclos biogeoquímicos; são essencialmente os métodos de valorizaçáo

indirecta pelo mercado de bens substitutos como os custos de reposição ou snrbstituição

e os custos evitados ou de prevenção.

A semelhança da função de regulação, os bens e serviços da função de habitat são

essencialmente de natureza pública ou comum, à excepção das actividades de viveiro

que apresentam valor comercial cinegético, e possueÍrL para além do valor de uso

indirecto e de legado, valor de opção e valor de exist&rcia (Túela 4.5).

Tabela 4.5, de hobitat do ecossistema montado na Herdade do Freixo doMeio

Abrigo de
espécles

Manutençâo da diversidade
biológica e genética

Preservação do montado, da
galeria ripícola e programa dc.

BP/
vut-vo-vl.-vE

do bravo
Viveiro Manutenção de espécies com Actividade cinegética

caDtura comerc ial
BP-BCo-BPr/
VUD -VE .VUI - Vt

Estão nesta situação a preservação dos habitats presentes na herdade, como é o caso da

galeria ripícola junto do rio Almansor e do programa de conservação do gAo bravo,

assim como a exploração cinegética, que são excelentes exemplos do aproveitamento

Função Sub-função Bens e Serviços Agente/Actividade
'l'ipo cltl lle ltr/\ralor

Lcon tirn ico
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desta função na Herdade do Freixo do Meio, contribuindo para a conservação local da

diversidade biológica e genétic4 que se encontra na área da exploração.

Os metodos de valorização economica para os bens e serviços da função de habitat; que

como referido anteriormente, providenciam refugio e os habitats aos animais e plantas

autóctones; são essencialmente os métodos de valorizzrflo directa pelos preços de

mercado e o metodo de valorização contingente.

A função de produção engloba um conjunto de bens e serviços que a Herdade do Freixo

do Meio tem vindo a iniciar, implementar e a incentivar como formas complementares

de rendimento à sua actividade agrícola e como meio de solidificar a estratégia de

sustentabilidade que a empresa delineou e tem vindo a concretizar (Tabela 4.6).

Tabela 4.6: de do ecossistema montado na Herdade do Freixo do Meio

Alimentação Caça e pesca
Frutos silvestres

Hortas familiares

Plantas aromáticas

Apicultura

Actividade cinegética
Cogumelos, medronhos

Espargos

Montado

Mel, própolis e pólen

BPr VUD

Funçâo Sub-função Bens e Serviços
'l'ipo de lle,rn/Valor

Econórnico
Agente/Actividacle

Matérias-
primas

Energia - lenha

Materiais pam constmçáo e
indústria
Forragens e fertilizantes

Montado BPr - BCo /WD
Pinherros fornecem reslna
Pedras e terra que podem ser
usadas em taipa
Pó de cortiça, resíduo de lagar e
camas dos ovinos

Recursos
genéticos

Melhoramento da resistência
das culturas aos agentes
patogénicos e às pestes
Aplicações à saúde

Fitoterapêutica através da flora BP-tspr/WD-VO-
medicinal existente no montado; VL-VE
RelaSes tróficas

Recursos Medicamentos e produtos
medicinais farmacêuticos

Fitoterapêutica BP - BPr/VUD-VO

Recursos Plantas Flora natural do Montado

Peças em cortiça

Campeonato de câes pastores

BPrlWD

Animais de estimação

A função de produção é aproveitada quase na totalidade nesta exploração, pelo facto de

serem explorados a maioria dos beneficios que esta função apresenta, nom@damente no

que respeita aos produtos que é possível retirar do montado. O resíduo do po de cortiç4

do lagar e a cama dos ovinos constifuem excelentes fertilizantes naturais, paÍa alem de

ser urna forma de aplicar os resíduos.
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A maioria dos bens produzidos tem uma natureza privada e um valor de uso directo. Os

métodos de valorização económica para os bens e serviços da função de produção,

baseados na actiüdade dos autotróficos para produção de biomassa para ser utilizada na

cadeia trôfrca, são essencialmente os metodos de valorizaçdo directa pelos preços de

mercado e os metodos da produtiüdade marginal.

A função de informação tem ündo a ser desenvolvida e a ganhar espaço na estratégia de

desenvolvimento da Herdade do Freixo do Meio, como forma de divulgar a herdade e a

sua actiüdade e de potenciar a sua interligação com o meio loca[ nacional e
internacional (Tabela 4. 7).

Tabela 4.7: de do ecossistems montado na Herdade do Freixa do Meio

Estética Desfrutar da paisagem Passeios pedestres, BP /VUD - VE - VL
Passeios BT'l',

Recreação Viajarpara os ecossistemas Birdwatching, cursos, BPr/VUD -VUI
naturais para ecoturismo e Workshops e ecoturismo,
estudo da natureza

Artística e Uso da natureza em Iivros,
:,; cultural filmes, pinturas, símbolos

Logótipo da marca "herdade do Bp /VUD - VE - Vt
Freixo do Meio", cursos

nacionai

Sub-
função

f ipo de Be,m/\/alor
Econónricu

F unçâo Bens e Serviços Agente/Actividade

Histórica e Uso da naturezaparamotivos "Encontro de Primavera" BP /VUD -VE - VL
espiritud religiosos e históricos

BP /VUD - VE - VL

estágios, acções de formação e
d de

A maior parte dos bens produzidos na função informação têm uma natureza pública,

mas muitos deles, quando interligados com outros bens ou actividadeg acabam ou
podem ter urna tlotttfiezÀ privada. Esta complementaridade no consumo, uma vez que

são consumidos em conjunto com outros bens, permite à Herdade do Freixo do Meio
criar valor adicional, de que são exemplo o ecoturismo ligado a worblrys e a

caminhadas.

Outro exemplo e o Campeonato de cães pastores que se rsaliza no "Encontro de

Primavera", QUe a empresa Íealiza, anualmente, recebendo cerca de 2000 pessoas que

visitam a herdade e que têm oportunidade de ver o processo de transformação e adquirir
produtos produzidos pela empresa. Neste encontro realizam-se actiüdades lúdicas como
passeios pedestres, passeios de bicicleta, demonstrações, exposições e outras que

indicadas no plano de actiüdades no sítio da empresa. Mais uma vez o montado

Ciência e Uso da
educação escolas

natureza paraúsitade "ProjectoAB na escola",
e investigação científica acompanhamento de teses e
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proporciona um papel de relevo, ao facultar um ambiente propício à reflexão e ao

enriquecimento espiritual, o "Encontro de Primavera" reúne as condições ao

aproveitamento da função de informação.

Os metodos de valorização econqmica paÍa os bens e serviços da função de informação;

relacionada com a contribuição paÍa a manutenção da saúde human4 nomeadamente a

nível espiritual, do desenvolvimento cognitivo e da recreação; são essencialmente o

metodo dos preços hedónicos, metodo do custo de üagem e o metodo de valorização

contingente.

A função de suporte corresponde às funções tradicionais desempenhadas pelas

explorações agrícolas, nas quais se acrescenta a deposição dos resíduos e a produção de

energia. Neste sentido a maior parte dos bens produzidos tem uma natureza privada e

um valor de uso directo (Tabela 4.8).

Tabela 4.8: & do ecossistema montado na Herdade do Freirc b Meio

HabitaÉo Espaço para habitaçâo Projecto de Ecoturismo BPr/ WD

Função Sub-função Agentc,/Activ idade
1 ipo rle tlenr/Valor

EconotnicoBens e Servicos

Agricultura Alimentos e matérias- Hortas biológicas BPr/WD
da terra cultirrada

Produção Solar Colectores solares para BPr/VUD
r.,-l enerPla aqueci mento de águas

Depósito de Espaço para a deposição de Compostagem dos resÍduos das BP r/VUD
resíduos resíduos dos culturas

.. Transporte Transporte por terra Caminhos rurais e veredas BPr /WD
Infra-estruturas Actiüdades de Iazer e

turismo
Actiüdades turísticas e centro BP - BPr - BCo /VUD

turísticas de informacão

Assim os métodos de valoriztçáo económica para os bens e sêrviços da função de

suporte; relativo ao espaço e às estruturas associadas à produção das actiüdades

humanas; são essencialmente os meúodos de valoriação directa pelos preços de

mercado, os métodos da produtividade marginal ou método do rendimento dos factores.

A instalação de biodigestores para produção de biogás é uma opoÍtunidade que a

empresa tenciona aproveitar, o que seria benefico a todos os níveis, paÍa trataÍ os

resíduos resultantes dos efluentes e produzir energia (também é uma srb-função da

função de suporte, como se pode observar na Tabela 4.8), também a reutilização de óleo
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usado paÍa produzir energia, em motores adaptados é uma forma de produção de

enefgla.

O uso das funções de suporte, envolve geralmente a conversão permanente do

ecossistema original, mmo é o caso dos projectos de ecoturismo, que alteram o

ambiente inicial, no entaÍlto desde que seja respeitada a limitada capacidade de strporte

dos ecossistemas naturais, com base numa orientação sustentável, este uso é üável.

O aquecimento de águas por colectores solares é um exemplo do aproveitamento que

poderá ser dado ao que a natvÍeza nos oferece, para que esta utilização dos recursos

naturais fosse feita de forma mais eficiente poderia ser ainda aproveitada a eneryia

eólica ou hídrica que o tenitório em causa, fornece.

Como se pode observar, do ponto de vista ambiental, este ecossistema desempeúa

importantes funções na conservação do solo, na regulanzação do ciclo hidrológico e na

qualidade da água, na produção de oxigénio e coÍrsequente sequestro do carbono da

atmosfera. Apresentando elevada riqueza em biodiversidade, proporciona ainda um
habitat que serve de suporte a espécies animais (cinegéticas e outras) e vegetais,

contribuindo assim para o aumento do valor desse recurso natuÍal tão importante, na

actualidade, Pü4 as actividades de turismo e da educação, que se encontram em

ascensão, nesta exploração.

Pelo que foi exposto, o montado é denominador comum a todas as actiüdades

desenvolvidas na Herdade do Freixo do Meio, revestindo-se de grande importância

socioeconómica e ambiental. Foi por este motivo desenvolüda uma política própria de

gestão sustentável do montado e efectuada a adesão a processos de certificação dos seus

produtos.

Todos os produtos obtidos directamente da produção (vegetal, animal ou florestal) ou

relacionados com a abundância de especies animais e vegetais que os povoam (caçq

pastoreio e pastagem), passando pelas actiüdades turísticas de contacto oom a nâtureza,

todos os bens e serviços são importantes para o objectivo multifuncional de

aproveitamento das externalidades positivas deste tipo de agricultura.
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IV.6 - Relações entre actividades e com o meio social envolvente

Na Herdade do Freixo do Meio, a existência de uma 'teia' de inter-relações complexas e

interdependências estende-se, não só às actividades produtivas da exploração, mas

também ao meio social que a rodeia. A partir do que foi referido, é possível elaborar um

digrama de fluxos entre as actividades, com o meio social e com o mercado que a§

envolve, como demonstra a Figura 4.3.

Resíduost
SatisÍàção +

Rccursos
lllão-de-obla Bt.ns e

Resíduos

,,

Pastagem

tt
I

.+

Sombra
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Controlo de
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Fertilizante
Prevenção de

incêndios
Cortiça, lerúa

pinhôes, cogumelos ftrrtm
§ilvesÍreq medronhos

h
Figura 4.3: Representação esquemótica das dependências entre as actividades que ocorrem no montado

Fonte: Adaptado de Correia et al. Q0A$ e de Young (1992).

A Figura 4.3 representa um esquema geral e simplificado das relações funcionais entre

as diferentes actividades e o meio envolvente. Apesar de estar fora do âmbito deste

trabalho, será possível aprofundar as relações entre cada uma das actividades e o meio

exterior, realçando as questões ambientais e sociais. O esquema representa a

complexidade de relações que se estabelecem no montado e da importância deste
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sistema, no que respeita à conservação da biodiversidade e de outros bens ambientais

que nele ocorrenL já que este funciona como suporte de todas as actividades sendo-lhes

transversal.

A titulo de exemplo podemos demonstÍar a interdependência nas relações entre

actividades, como é o caso da complementaridade existente entre as actividades animais

e vegetais, através dos fluxos materiais que passam de umas para as outras, vejamos o

caso dos ovinos e das pastagens, representado na Figura 4.4.

.{Iimento
FruÍos
Regenertçâo
Amenidades da Paisagem
l\nções Ecológicas
Sombra

L'crtilizante
Contrrrlo de matos
Prevençíio de incêndios

Figura 4.4: Representaçõo esquematica da interdependêncio ovinos-pastagens

Existe de facto, uma forte ligação entre as actividades praticadas na Herdade do Freixo

do Meio. Elas complementam-se mutuamente e pode dizer-se que toda a produção

assenta no montado, que juntamente com uma visão integrada e ecologicamente

sustentável da exploração vai condicionar os meios e processos utilizados na produção

de bens e serviços.

IV.7 - Considerações Finais

A Herdade do Freixo do Meio é uma exploração que se dedica ao modo de produção

biológico, tentando ajustar a produção de alimentos saudáveis e tradicionais às normas

de certificação existentes e corresponder a expectativas de qualidade média-alta, ao

mesmo tempo que promove a preservação do espaço rural e dos ecossistemas que a

rodeiam.
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O principal ecossistema que rodeia esta herdade é o ecossistema semi-natural montado,

produtor de bens e serviços múltiptos, quer socioeconómicos, quer ambieotais. Os

primeiros respeitam à rentabilidade da produção de cortiça e outros benq que g6r'am

importantes rendimentos ao nível local e regional, ao contribuiÍ para a empregabilidade

da popúação, €nquanto os segundos se ligam a toda uma panóplia de beneficios que

dele se podem retiraÍ.

O montado dwe ser entendido como um bem patrimonial a legar as gerações vindouÍas'

por isso deve ser conservado e Preservado. A zua importânci4 nomeadamente do

montado de sobro, é tambem üsível pelo contributo que dá à economia nacional:

'?ortugal é o maior produtor mundial de cortiça - em apenas 8% do tenitório

nacional produz-se mais de 5U/o da cortiça ao nível mundial. À cortiça é a

matéria-prima de uma actiüdade industrial, que transforma cerca de 7Ü/o dotúal

produzido a nível global pela indústria corticeira, situação que faz do nosso País

líder no sector. A exportação de produtos de cortiça representa cerca de 3Yo do

total das exportações nacionais e ronda os 900 milhões de euros anuai§r o que faz

do nosso País o maior exportador de cortiça e produtos de cortiça do mundo"

(APCOR- Associação Portuguesa de Cortiç4 2007).

Na Herdade do Freixo do Meio, os bens e serviços que constituem o conjunto de

externalidades positivas da produção agro-pecuária em sistema extensivo de montado

são bem aproveitados através de uma gesüio multifuncional, ao mesmo temPo que sê

procuram mitigar impactos oegativos (dificilmente evitaveis) que surgem, através da

zua minimização ou da compensação com efeitos positivos.

Todas as actiüdades praticadas estão interligadas e existe grande respeito pelo ambiente

e pelo meio social envolvente, com o qual se estabelecem relaçõca de fluxos

(principalmente recursos, mão-de'obra, bens e sewiços). A empresa tem uma poütica de

abertura e tenta integrar na sua gestão aspectos socioeconómicos e ambientais, ainda

que por vezes essas componentes do planeamento entreln em conflito e sejam

contraditórias. No entanto, deve-se alcançar um consenso de equilíbrio ecológico e de

uma consciente utilização dos recursos, naturais ou não, pois todas as componentes são

essenciais ao desenvolümento, que se quer sustentável.
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CÁPÍTULO V_CONCLUSÃO

O mediático fenómeno do aquecimento glúal e as cons€queíÍte§ alt€raçõB clirnráÚicas

prejudicam e limitam a produção agro-pecuária. Esta actiüdade é fortemente

depeodente das condições climatericas, mas deu um contributo considerável ao

agÍavamento da situação, primeiro através da desflorestação para aumento de área de

cultivo e seguidamente pela intensificação da produção, com aplicação de factores de

produçiio mm elevados cgr1lurnos energÚicos na $Ia síntese e que em muito

contribuíram para a agressão aos r@ursos naturais que eram utilizados e que iam

continuar a sê-lo no futuro, se entretaflto não fossem devastados.

Agor4 depois da existência do problema, começa-se a pensar em formas de contribuir

para a cons€rvação dos recursos. AIiás, como quase sempre âoontecêr "ccsa roúada,

trancas à porta', também neste caso, a seguiÍ ao aparecimeÍlto de gÍaves desequilíbrios

nos ecossistemas como resultado do uso massificado de que foram alvo, Surgem como

alternativa os princípios de sustentabilidade e a agriculnra sustentívet para que haja

recuperação do ambiente e melhoria da qualidade de üda.

As práticas inerentes a este tipo de agÍicultura têrr um papel importarfe a desempenhar

no conteÉo das alterações climáticas, pois colaboram na fixação de dióxido de carbono

e reduzem a emissão de poluentes que se iriam acumular na atmosfera. E o caso da

sementeira directa e das past4gens permanentes biodiversas, que colaboram no

objectivo da redução da emissão de gases com efeito de estufg no âmbito do Protocolo

de Quioto. Desta formq fica satvagUardado o ambientg pois a natureza é o elementO

central. Mas a agricultura zustentável reveste-se de elevada importância no

desenvolvimento socioeconómico, pois associadas a ela existem actiúdades que

contribuem para a empregabilidade local e para promoção das tradi@es e da culfura'

como é o c{tso do turismo, do comércio e outras que conduzem à equidade social

daqueles que envolve, com üsta à sucessão de gerações no Íneio rural.
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E desta forma que, indissociável da sustentabilidade, surge a multifuncionalidade, üsta

como a variedade de serviços que a agricultura origina e que vai para al'em da sra

função primária de produtora de bens. São recoúecidos serviços proüdenciados pelos

agro-ecossistemas, tais como a preservação da biodiversidade, regulação de cheias,

manutenção da paisagem entre outros que incluem a mitigação das ú€rações

climáticas, quer seja pela retenção de carbono, diminuição de emissões ou pÍ€venção de

incêndios.

Porérq pode revelar-se a existência de conflitos entre funções, pois as melhores praticas

na produção de bens privados são contrárias às que concernem à conservação do sreio

natural. Como para grande paÍe destes serviços não existe mercado, é neces*írio que

sejam valorizados, de modo a que as políticas intervenham na regulação da exist&rcia

de um mercado (como se começa aSora a verificar na captura do dióxido de carüono),

no sentido de beneficiar quem os disponibiliza, de forma a garantir o bem-estar social e

a manutenção do capital natural, a partir de uma melhor eficiência de sfectação dos

regursos naturais.

Neste momento, a Política Agrícola Comum caminha de encontro m $pracitado

através do apoio ao carácier multifuncional da agricultura europeia e seus beneficios.

Está mais ligada às questões ambientais e do desenvolvimento rural, depois de decadas

a apoiar a intensificação da produção com consequências ao nível da sobreerploração

dos recursos ambientais e abandono de práticas tradicionais, o que acaÍretou a

instúilidade nos ecossistÉmas. Em certa medid4 a aplicação das noções de

sustentabilidade e multifuncionalidade nos sisternas agrícolas é um regresso às formas

de gestão anteriores à explosão e generalização da agricultura comercial.

No que respeita à análise feita acerca da integração de critérios de sustentabilidade na

produçiio agro.pecuária, pode.se concluir que a mesma é possível desde que se queira,

como se constata com o exemplo fornecido pela Herdado do Freixo do Meio. Esta

exploração agrícolq do tipo familiar, disponibiliza aos consumidores e às economias

locais um abastecimento segruo e estável de bens alimentares saudáveis e de qualidade,

assim como um variado leque de opções turísticas, que incluem o ecoturismo, a caçq

passeios pedestres, cursos e workshops relacionados esserrcialmeúe com a agricútura

biológica. São dados os primeiros passos oom vista à auto-strficiência energÉtica e nas
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negociações pafa a remuneração de serviços ambientais prestados, como é o caso da

retenção de dióxido de carbono. São realizadas vár'ras iniciativas com impacto positivo

junto da comunidade local.

Um dos trunfos de que dispõe é a elevada biodiversidade residente no sistema Mornado,

que explora de forma extensiva e ao qual associa uma imagem geradora de mais-valias a

vários níveis. Com uma estratégia de produção assente no longo prazo, Úiliza os

recursos naturais de que dispõe de forma racional e faz uma Sestão integrada a nível

socioeconómico e ambiental, o que permite que tenha um desenvolvimento sustentável.

Em relação às novas possibilidades de estudo que ernergiram ao longo de*a dissertação,

destaca-se a valorização económica do Montado, pois apesar do reconh*imerno dos

seus beneficios, o seu coúecimento e uso ainda são limitados, o que significa uma

oportunidade para o desenvolvimento de mais acções de Pesqúsa, para a valorização

dos beneficios ambientais e de maiores incentivos económicos que venham a estimular

a sua conservação. Seria interessante fazer uma anílise comparativa cntre a

prodúividade dos tipos de montados que existem (sobro, azinho, mistos); determinar o

valor económico dos bens e serviços que proporcina e mais estudos que permitam

quantificar o balanço do carbono no sistema montado, nomeadamente através da

metodologia LCA (W cycle assessment) qte avalia os impactos ambientais das

actividades .

Espera-se que este trabalho possa contribuir para a clarificação de conceitos

relacionados com a implementação de prá,ticas que contribuam para o des€nvolvimento

sustentável, cuja finalidade principat reside na manutenção dos recursos naturai§ em

beneficio da sociedade com as máximas da prosperidade económica, qualidade

ambiental e equidade social. Se ocorrer o esgotâmento dos recursos naturaiss será múto

pobre a herança a deixar às gerações ündouras. Compete a todos pÍevenir que isso

aconteça e há ainda um longo caminho a percoÍÍer.
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ANExo I - CoNsEeuÊNcIAs DÀs AlTnn-lçÕrs cr,rnÁrrcls

O aumento da temperatura média do planeta vai ter muitas consequências para a üda na

Terra. Para além dos efeitos mais directos, como a expansão térmica das iâguas do

oceano, a diminuição das calotes polares e dos glaciares, este aumeÍrto de temperatura

vai úerar o eqúlíbrio do planet4 pois vai passar a existir mais eneqgia na atmosfera

terrestre.

As consequências das altereções climáticas são:

Como resultado directo do aumento da ternperatura teremos o fenómeno da subida do

nível do mar deüdo à expansão termica das águas do oceano e à diminuição das calotes

polares e dos glaciares. Esta subida irá provocar um aumento da erosão costeira" a

inundação de terras baixas pela água do mar e a intrusiio salina nas reservas freríticas de

água doce.

) Maior risco de cheies no inverno e de sece no vcrío

A regularidade dos ciclos das estações é muito importante para a üda na Terra. A

alteração dos ciclos normais irá provocar um aumento dos fenômenos meteorológims

extremos: por exemplo, durante o Inverno os periodos de chuva se,lão mais qtrtos, mas

mais intensos, provocando mais danos; por outro lado, tambérn ocorrerão mais secas

durante o Verão, que serão também mais severas.

) Aumento das ondas de calor

Com a úeração do equilíbrio térmico da atmosfera iremos observar um agravameÍto

dos fenómenos de ondas de calor (em termos meteorológicos, considera-se que ocorre

uma onda de calor quando num intervalo de tempo de pelo menos 6 dias consecutivos, a

teÍnperatura máxima diária é superior em 5"C ao valor médio diário naquele local). Este

agravamento far-se-á sentir tanto através do número de ondas de calor ao longo do ano,

como dos valores máximos da temperatura aingida e da úrração dessas ondas de calor.
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O aumento da severidade das ondas de calor trará impactes para a saúde humanq

principalmente junto dos grupos mais vulneráveis da população, por exemplo os idosos

e os doentes.

F Maior risco de incêndios

As secas aumeÍrtam o risco de incêndio o que, em conjunto com a escassez de agu4

aumentará fortemente a pressão sobre as florestas.

F Perdas de produtividade na agricultura

As alterações climráticas terão um grande impacte na agriculhra que é uma actiüdade

fortemente dependente da regularidade do çlima. A produtiüdade irá ser muito afectada

pela escassez de água durante o Verão e pela alteração dos ciclos de temperaturas,

tornando vários üpos de culturas totalmente impróprios para o nosso clima futuro.

Fonte: IA (2005)
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ANExo 2 - EMrssôns nn GEE FoR AcTTvIDADE

) Indústries energéticas (30,^5%)

O maior consumidor de energia em Portugal e, consequentemente, o maior emissor de

GEE, é o sector das Indústrias Energeticas. Estas indústrias produzem eleçtricidade a

partir da queima de combustíveis fósseis como os derivados do pdóleo, o carvão ou o

giás natural. E a chamada produção térmica de etectricidade. Actualmente, muitas

instalações industriais optam por produzir a sua própria electricidade atraves de um

prooesso chamado co-geração. Nestes casos, também são queimados combustíveis

fosseis, mas o processo e mais eficiente. Por um lado, a electricidade é produzida junto

ao local onde é consumida, pelo que se eütam perdas no transpoÍtg ao longo de

quilómetros, em cabos de alta e baixa tensão. Por outro lado, o vapor de água que é

produzido para gerar electricidade é também utilizado no prosesso industrial da empresa

ou para aquecimento das instalações, pelo que evita a utilização de energia no

aquecimento dessa água.

) Transportes (25,1%)

O sector dos Transportes é outro dos sectores que mais contribnri para a emissão de

GEE. Por um lado, em termos absolutos, este sector é já o segundo maior emissor

nacional, ultrapassando o sector da indústria e construção ciüI. Por outro, apres€nta o

maior crescimento desde 1990 (cerca de 90%). Nele estão inclúdas as emissões

relativas ao consumo de combustíveis pelos comboios, camiões, autocaÍros, aüões dos

voos domésticos e, müto importantg pelos automóveis privados.

F Indústria e construção civil (12,57o)

No sector da Inóistria e construção ciül as emissões de GEE resultam da queima de

combustíveis fósseis necessária para o funcionamento da maquinaria ou pEÍE aquec€r

fornos ou fornalhas. É o caso dos fornos utilizados nas indústrias de cerâmica (tijolos,

telhaq a.arlejos.).

} Agricuttura e pmuária (9,9o/o)
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A Agricultura e a Pecuária representam uma parte ainda importante dos emissões

nacionais. Na agricultur4 as emissões são provenienteg principalmentq da utilização de

fertilizantes químicos, cuja aplicação resulta na emissão de óxido de azata (N2O), um

gás com efeito de estufa. Algumas práticas agrícolas, como, por exemplo, lawar

profundamente os c,ampos, resultam na libertação do dióxido de carbono do solo. Na

pecuária, a situação é mais preocupante do que na agricultura. A criação intensiva de

gado, principalmente de gado suíno, origina a produção de grandes quantidades de

estrumes que, ao serem armazenados em lagoas ou espalhados em solos agncolas,

emrtem metano

F Resideneial e seniços (8,60/ol

o sector Residencial e de serviços, onde se incluem as habitações e escritórios, é

representativo porque as emissões têm úndo a crescer bastante, em consequência do

aumento do nosso bem-estar, isto é, cada vez mnsumimos mais energia paÍa aumentar o

conforto das nossas casas, quer aquecendo-as no Inverno quer arrefecendo-as no Verão.

Para além disto, os especialistas são da opinião que as nossas casas niio estão preparadas

para usarem a energia de uma forma eficiente, isto é, deixam entraÍ o frio no Inverno e o

calor no Yerão. o aquecimento de águ4 principalmente para os banhos, implica

também um importante consumo de energia.

) Processo industrial (69%l

Enquanto se produrem alguns bens, como por exemplo o cimento, são libertados gases

com efeito de estufa das respectivas materias-primas. Assim, as emissões do seclor do

Processo Industrial não resultam apenas, como acontec€ no soctor da Indústria e

Construção Civil, da queima de combustíveis.

D Resíduos (4,9o/o)

Ao entrarem em decomposição, os Resíduos libertam metano para a atrnosfer4 o que os

torna uma importante fonte de gases com efeito de estufa. A incineração dos resíduos

liberta também gases com efeito de estufa para a afinosfeÍa.

F Uso de solventes (O,4o/o)
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Na utilização de tintas e vernizes, o Uso de Solventes é necessário para tomar mais facil

a sua aplicação. Durante este processo são ernitidos gase§ com efeito de estufa e

compostos orgânicos voláteis não-metanosos que, enquaÍrto p€f,ÍnaneceÍn na atmosfer4

se transformam em gases com efeito de estufa. Os produtos utilizados nas lavandarias e

limpezas a seco têm o mesmo tipo de emissões.

D Outras emissões - Nío especificadas (1'2%)

Fonte: U (2005) - hwentario Nacional de Emissões por Fontes e Renwrfu por

Sumidouros de Poluentes Átmosféicos (dados relativos a 2002).
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ANExo 3 - LISTA DAS PARTES DO AI{EXO I

As partes dâ CQNUAC são diüdidas em duas categorias

F Países desenvolüdos (chamados Anexo I), que aceitaram as reduções

úrigatórias de emissão de GEE e aceitaram produzirem um relatório anual

sobre suas emissões;

) Paises em desenvolvimento (chamados Não-Anexo I) que não são obrigados a

reduzir emissões mas podem participar por meio de Projectos de Mecanismos de

Desenvolvimento Limpo (MDL), ou seja, podem ser anfitriões de MDL, nos

quais podem reduzir suas emissões e vender créditos de carbono em bolsas de

valores especializadas.

As Partes Anexo I são aquelas que têm metas de redução em relação ao Pruocolo de

Quioto. São diüdidos em dois subgrupos:

Membros da OECD, aqueles países que necessitam diminuir sras emissões e

portanto podem tornar-se compradores de creditos provenientes dos mecanismos

de flexibilização, como a Alemaú4 Japão, Holanda, etc.

a

a Países que estão em transição económica (antigo bloco soüetico) e por isso

podem ser anfitriões de projectos do tipo implementação conjunta, como a

Ucrâni4 Rússi4 Roméni4 etc.

São os constantes da lista seguinte, a marcação (1) e (2) refere-se a

(l) Países em processo de transição para uma economia de mercado. Pode,m ser

anfitriões de prolectos de Implementação conjunta. Os demais países da lista são (ou

deveriam ser) os países com metas para diminuição de emissões de gases do deito

estufa, portanto necessitam adquirir creditos de carbono.

(2) Países que passaÍam a fazer parte do Anexo I mediante emenda que enlÍou ern vigor

no dia 13 de Agosto de 1998, em mnformidade com a decisão 4lCP-3 adoflada na

coP-3.

il6



A|tuo 3 I,J§,ID/AI P'MBI úÁI,I O I

r' Alemanha

r' Australia

r' Áustria

r' Bielomrssia (l)
/ Bélgica

/ Bulgíria (l)
/ Canaü

/ Croércra(t)Q)

/ Dinamarca

r' Eslováqúa (l) (2)

r' Esbvénia (2)

r' Espanha

r' Estados Unidos

r' Estonia (1)

/ Rússia (t)
{ França

/ Grwia

r' Huneua(l)

/ klanda

r' Ishndia

F ont e : http : //+vww. w ikipé di a. pt

r' ltiiit
/ Japdo

r' taôrua(r)
/ Liechtenstein (2)

/ fituânia(l)
y' Luxemburgo

/ Mónaco (2)

/ Noruqla

/ Nova Zelàndía

/ Países Baixos

/ polónia (t)
r' Portugal

r' Reino Unido

r' República Checa (l) (2)

/ Roménia (t)
/ Suecia

/ Suíça

/ Turquia

/ Ucrânia (1)

/ União Europeia

tL7



,lNpto1 C(NüMO R,JWW Dts IJCmt,/.I DE gúl6§io

Aupxo 4 - CordRcro EuRopEU DE LrcENÇÀs DE El}trssÃo

O Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) é uma das principais medidas de

combate às alterações climáticas. Em Portugal, foi atribuído um limite miíximo de

emissões a cerca de 250 instalações, num conjunto diversificado de sectores, como por

exemplo a produção de energia (centrais termoeléctricas) ou as cerâmicas (produção de

tijolos e telhas, onde o consumo de energia para aquec€r os fornos é muito elçvado). Os

sectores cobertos pelo CELE representam mais de 4tr/o dais emissões nacionais. O

CELE baseia-se na atribuição de Licenças de Emissão a cada instalação, de acordo com

as respectivas emissões num ano recente e com os planos de crescimento da ernpresa em

causa. Isto é muito importante, uma vez que esta medida, bem como as restanteg têm

como objectivo limitar as emissões sem dificultar o crescimento económico do país.

cada instalação so poderá emitir para a atmosfera quantidades de cQ (em toneladas)

num valor igual às licenças que lhe foram atribuídas no Plano Nacional de Licenças de

Emissão (PNALE). Por exemplo, uma instalação com 450 000 licenças pode emitir 450

000 toneladas de CO2.

Se uma empresa estiver a produzir mais do que o preüsto (porque, por exemplo, twe
mais encomendas) e precisar de conzumir mais energiao emitindo, çonsêqueÍtereÍrte,

mais coz do que lhe foi atribuído pelo PNALE, erúão essa empresa podeÍá adquiri.

licenças de emissão, através de uma espécie de Bolsa de Licenças. Estas licenças são

colocadas à venda pelas empresas que fizeram um investimento maior em eficiência

energetica ou na aquisição de energia produzida a partir de fontes renováveis e que, em

consequênci4 emitem menos co:, necessitando de menos licenças de emissão do q,re

as que lhes foram atribuídas pelo PNALE.

Fonte: U (2005)
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ANExo 5 - MEDIDAS INDTVIDUÂIS PARÀ A PJDUÇÃo DÀs EIuIssôEs DE GEE

Tudo o que fazemos tem impacto ao nível das alterações climatkaq principalmente

deüdo à forma çomo utilizamos a energia: para nos deslocarmos; aquooeÍmo§ e

arrefecermos as nossas casas, escolas e escritórios, o üpo de lâmpadas que usamos.

Cada um de nós pode alterar pequenos tuábitos do dia-a{ia para ajudar a diminuir as

emissões de gases com efeito de estufa e assim contribuir para o combate as alterações

climáticas. Veja como pode ajudar:

y Dsixrr o carro em casa e utilizar os transportes públicos

Utilizar os transportes púlicos teÍn muitas outras vartagens, paÍa além de consrmir

muito menos combustível por cada passageiro transportado: é mais n6pido, rnis barsto,

cómodo (o tempo da viagem pode ser ocupado a ler ou a ouvir música), e evita uma

pilha de nervos todos os dias, por causa dos engarrafamentos.

F Utilizer lâmpadas económicas

As lâmpadas económicas podem consumir 5 vezes menos electricidade do que uma

lâmpada normal e com a mesma luminosidade. Se consome 5 vezes menos

electricidade, para além de causar 5 vezes menos emissões, tamMm diminui 5 vezes a

factura da electricidade! Assim, estas lâmpadas, embora mais caÍas que as normais,

acabam por se pagaÍ em muito pouco tempo.

) Cumprif os limites de velocidade também poupe combustível

Aumentar a velocidade de 100 para 120lun/h fará aumentar o con§rtrx] de combustível

em cerca de 2ü/o. Este aumento é ainda maior em velocidades zuperiores. Cumprir os

limites de velocidade compensa.

F Não deixar o carro a trabalhar enquanto espera (ralenti)

Ao contrário do que se pensa, um carro não consome muito ao s€r posto a trabalhar. Se

parar apenas por mais de l0 segundos, já compensa desligar o GaÍro e voltar a lfuiJo ú
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quando for necessário (atenção que esta regra não deve ser aplicada em Íilas de

trânsito).

) Adquirir electrodomésticos de eleveda eficiência energétice

Hoje em dia, os electrodomésticos da categoria A e AA (os mais eficientes disponíveis

no mercado) não são necessariamente mais caros que os electrodomésticos menos

eficientes. Mas consomem muito menos electricidade e acabam por compensaÍ ao fim

de pouco tempo, oomo acontece com as lâmpadas económicas.

D Sccar e roupr no estendd' cvitando o *cedor dc mupa

As máquinas de secar roupa são dos electrodomésticos que cotrsomem mais

electricidade. Num país como Portugal, em que temos muito Sol, algum vento e a úuva

se concentÍa nos meses de Invernq poucas vezes se justifica preferir o secador ao

estendal.

F Deirar etrtrar a luz do sol em casa durante o invemo

O Sol é um óptimo aquecedor. Durante o Inverno devemos deixá-lo entraÍ rns nossas

casas. À noite, para que o calor não se escape, é muito importante fechar as cortinas, as

janelas e os estores.

F Protegerafloresta dos incêndios

As florestas são os chamados sumidouros de carbono, pois as árvores absorvem o

dióxido de carbono da alnrosfera e retêm-no nos troncos, nos ramos e nas folhas.

Quando as árvores ardem num incêndio, para além de libertarem todo o dióxido de

carbono que retinham, a capacidade de absorver carbono da floresta diminui

drasticamente.

) Reduzir, reutilizar, reciclar e fazer compostrgem

Afinal niúo custa nada! Em cas4 podemos por exemplo, reutilizar os sasos de plástico

que trazemos do zupermercado o maior número de vezes possível. Devemos separar os

resíduos por categorias (papel, plastico, metal e üdro) e deposita-los no Ecoponto. A
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compostagem dos resíduos orgânicos pode ser feita por processo artesanal. O composto

produzido pode ser utilizado nos vasos ejardins.

F Utilizar energias renováveis

Produzir a energia que consumimos, ou parte del4 no telhado das casas, atraves de

painéis solares térmicos (para aquecer água) ou fotovoltaicos (para produzir

electricidade), diminui a necessidade de gás ou de electricidade produzida nas grandes

centrais térmicas. Para além disso, produzir a energia próximo do consumidor final evita

que parte dela sE perca no transporte pelos fios de alta e baixa tensão que atravessam o

país.

) Isoler e calafetarjanelas e portas

Muito do calor das nossas casas perde-se atraves das portas e janelas. Se as isolarmos e

calafetarmos, o ar quente não foge e por isso não temos de recorrer tanto ao

aquecimento. Assim poupamos energia.

) Não abusar dos sistemas de equecimento nem do ar condicionedo

Os sistemas de aquecimento e de ar condicionado são grandes consumidores de energia

Por isso, devemos ser muito poupados na sua uülização. Não vale a pena andar em casa

de t-shirt no Invgrno nem de casaco no Ver'ao. A temperatura ideal de uma casa deve

rondar durante todo o ano os 21122"C.

) Evitar btrnhos de imersão, optar por duche

É necessária muita energia (gás ou electricidade) para aqueoer água zuficie,nte para

encher uma banheira. Devemos sempre preferir tomaÍ um duche rápido que consome

muito menos água e energia.

F Plantar áruores que façam sombra no verão e deixem pesser a luz do sol no

rnvcrno

Tal como no Inverno, o Sol também aquece as nossaÍi casas no Verão. Assinq asjanelas

devem ser protqidas por á,rvores de folha caduca, isto e, que perdem as folhas no
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Inverno. Desta form4 não passa tanta luz no Verão mas o Sol tem liberdade total para

aquecer as nossas casas no Inverno.

Fonte: IÁ (2005).
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ANEXO 6 - PLAI\IO ESTRATÉGICO NACIONAL - DESETIVOLVIMENTO RURAL 2OO7 - 2013

Eixo I 40-50% Aumentar o conhetimeôto ê

melhorar o

Potenciâlhufiano

ênvolver s€iviços capacitâído os âctivos para o Servhos de apoio técniro e aaonselhamento

Promovêr a inovaçào

dêsempenho da âctividade
- Reiuvenes(er o teaido êmpÍesãdal

- Assegu.ar uma altêrâçâo estruturâl sigíiÍicãtiva nas erplorãções trahsfêridãj
- Desenvolver novos produtos, prccessos ê tecnologias através da aôop€raçâo

lnformação ê formação prof issional

lnÍalação dê jovêns aSricultor€s

Reíorma antecipada dê âgriaultores

lnovãção nas fileiras € nos territóÍios
Reestruturaa e de!ênvolver o
Potênciãl
fÍslco

80 - 90% -Melhorar â .ompetitividade dâs fllêiris estratégicas Projectos integrados paÍa filêiras êstÍâtégicás

Mêlhoraí a compêtitividâde dâs emprêsas do sector agro-florêstál

Oes€nvolver ãs infE-estÍuturás âgrÍcolas e Íl,orestais

Vâloriza. os produtos dê qualidade

- Modemização e aápaaitação das empresas

- PÍomoção dâ compêtitivldade ílore§tal

- Novos instÍumêntos financeiros e gestão de risco§

- Cooperação para o mêÍcsdo e a internâcioneliràção

- oesenvolvimênto suste.tável do Íegadlo e dêsêfvolvimento de out[as infra_estíLlturas

- Dêsênvolvimênto e promoção de produtos e partiaipação em rêgime9 de qualicjadê
MelhoÍâra quâlidadê da

PÍodução e dos produtos
ãÊrícolas

Éixo ll 40-50 % Pmtêgêr os valores ambiêntals
ê pât§âgínic6 em zones
agÍícolas e flore§tai§ da Rede
Nàtura 20(N) e ou$âs

50 - 60% PromoveÍ a protecçào dâ biodiv€rsidâ de e de sisteÍnâs dê ãito valor nât!ral e paisãgÍstico Proteaçâo dâ biodlvêrsidade e dos valo.es natureis e pâisãgÍsticos
associados aos §isfeíÍtas ag.ícola§ Ê florestâis

Protêgêr os recuÍsos hídriros e

ContribuiÍ para a atenuação
das altêraçôes alimáticas

- lncentivar a introdução ou ÍnanutenÇâo de modgs de produção compatÍveis coín a
protêcção dos valorês âmbiêntáis ê dos recúraos hldricos ê do solo no âmblto dâ ãctlvldâdê
a8ríçôla e ílorestâl
- Melhorar a sutrêntabilidade dos povoâmentos ílo.êstris

- Prornover â êao-eficiêrciâ ê reduzir a polJição

- lnteÍvenção integrada para sítios da RN 2000

- Promoção de modos dê produção sustentáveis

- Gestão do espâço florêstal e agro-ílorestal

' PIanos intÊgrados de requaliFi.ação ambientál
Contrib!ir para o uso
continuado e sustêntável das
teíras agrícolas en zonas
dêsíavorea)dãs

40 -s0 % Prêservâr a actividade agrícola em rona. deíavorecidas Manutenção da actividâdê agíicolâ em ronas dpsÍavorecldâs

Eixô lll 10- 12% Oiversificar a economiã rurât - Pro mover a divêaslflcaçãô da eaonomià e do eÍnprego em meio ruÍel60 - 10%

20 - 40%

- Dive6lficação e desenvolvlmento dê activldades nâ exploEção agícolâ, mlcro-êmpÍesas,

MêlhoÍarà q0álidâdê de vida
nas roías rurai5

Desênvolver ccmpetências nâs lnaluÍdos
,onas rutais nos outros

§ub -

Prcmovêra melhoda da quelidadê de vidâ nas 2(,na! ruÍais

Desenvolvêr competênaias nas lonas rurais

tuÍismo ê lazer
- Sêrviços básicos parâ e eaonomiâ e as populaçõês rurâi'

- Patrlmónlo turel ê natural

- Aqulsição de compêtên.las

ot êctivos
Eixo IV 8-12%

MêlhoraÍ o govêrno locâl 15 20 o{ Aumentar ã capacldadê de êxêcu!ão da abordagem [!ÂDER

terÍitórios
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Valorizáa o potenciei de
desênvolvimênto locâl

80-85 % -Promovere divêÍsificaçâo dê ectividádes e a qualidàde dê vida nes zonás ÍuÍais Exêcução dê estrâtégiãs locais dê desênv olvimento com vistâ a atingir os objêcflvos do Eixo

Promoveí â coopêráção e as boas práticas
T

- Exêcução de projecto3 dê aooperaçâo para a con..eti,eção dê estratégiâs loaâis de
desênvolvimenlo

Fúnaioaamênto dos Grupos de A.çâo Local, âquisição de.ompetências eanimâção dos

ei

OblÉ(tivos Principai Dotâaãr, nor

70 - 20%
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ANExo 7-BrrsÍ Ess& Btouwnstrv

No âmbito da Presidência Portuguesa da União Europei4 a Secretaria de Estado do

Ambiente e o Instituto para a Conservação da Natureza e Biodiversidade QCNB) tem

vindo a trabalhar com a IUCN (Internaüonal Union for the Conservation of Nature) na

definição das directrizes de implementação da filosofia de gestão 'Business and

Biodiversity'. A ideia central é: Mudar mentalidades e atitudes em relação à

importância da Conservação da Natureza e da Biodiversidade.

Mas afrnal o que é o'Business and Biodiversi§', ou'B&B'?

O 'B&B' srge das preocupações levantadas pelos paíseg orgenizaçõm o5o

governamentais, aúoridades ligadas ao poder local e regional e empÍesas na sequência

da aná,lise dos resultados referentes ao estado geral dos Ecossistemas e Biodiversidade

(recursos genéticos, faun4 flora e habitats), que foram surgindo nos relatórios da CBD

(Convention for Biological Diversity), UNEP^,IEA (United Nations Environmental

Programmey'Millennium Ecosystem Assessment), WBCSD (World Business Council for

Sustainable Development), ruCN e Earthwatch (ONG), entre várias outras entidades.

Em 2OO2, a IUCN, WBCSD e a Earthwatch Europe publicam uma obra crucial para o

'B&B', intitulada precisamente 'Business and Biodiversity - The Ilandbook for

Corporate Action', onde aparece pela primeira vez estÍuturado, de um modo coerente,

sintetico e devidamente documentado com dezenas de 'casos de estudo', o que é uma

estratégia de 'B&B', como pode ser desenvolüd4 implementad4 testada e analisad4

quer do ponto de vista das vantagens como dos riscos e custos. Foram necessários 5

anos até o tema se tornar prioritário, e atingir uma notoriedade e üsibilidade que o tüna

definitivamente um 'tema quente'.

Entre 2002 e2007, quais foram os momentos mais decisivoa?

Em 2004, no âmbito da Presidênçia Irlandesa da UE a (então) Presidente da IUCN,

Yolanda Kakabadsg apres€ntou na kland4 a iniciativa Pan-Europei4 denominada

'Countdown 2010', para ajudar a paÍar a tendência global de perda de espécies e de

Ecossistemas. Esta iniciativa reúne diversas instituições europeias, DG Ambiente,

Presidência da União Europeia e a Comissão Europeia com a IUCN, e tem por objectivo
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captar a atenção pública e çatalizar acções para levar a cabo os numeÍosos

compromissos estabelecidos pelos chefes de Estado euopeus para inverter a tendência

de Biodiversidade no continente até ao ano 2010. O objectivo é 'influenciar, encorajar e

assistir" os países a conserv{r a "integridade e diversidade da natureza e assegurar que

qualquer uso dos recursos é equitativo e sustentável ecologicamefte', segundo os

objectivos traçados pela organização.

Em 2005, a publicação dos resrltados do Millennium Frosystem Assessmeú ([Júed

Nations, 2005, Millennium Ecosystem Assessment Synthesis Report) veio demonstrar

que a crise mundial de perda de Ecossistemas, fragmentação de húitats,

desaparecimento de especies de fauna e flora e empobrecimento genético das nossas

variedades agrícolas e raças domésticas de gado era uma realidade indissociável da

nossa 'gestão danosa' do Planeta. O relatório do MEA veio demonstrar, através do uso

extensivo de indicadores e demonstra@es gráficas extremameÍrte legíveis e de Écil

interpretação, que estavam assinaladas e devidamente identificadas as principais

pressões e ameaças sobre os valores naturais (Ecossistemas e Biodiversidade), quais os

indicadores que apresentavam tendências de declínio, estabilidade ou crescimento, e

qual a extensão dos danos que tendiam para o estado de 'irreparável'.

Em 2006 em Curitiba, Brasil, o conceito 'Business and Biodiversity' é referido nos

textos da CBD, no âmbito da 8u Conferência das Partes (COP 8), onde é indicado que

deve ser dado um peso progressivo ao envolümento do sector privado ('Business') nas

questões relativas à protecção e conservação da Natureza ('Biodiversity'). Dá-se assim

o fortalecimento e a disseminação da importância dos 'casos de esudo' desenvolüdos

em parceria com as empresas, assim como a compilação de exemplos de boas práticas

corporativas no que respeita à integração progressiva da Biodiversidade nas agendas de

negócio.

Igualmente em 2006, a Global Reporting Initiativg com o apoio de entidades soilxr o

WBCSD e OECD, entre oúros, decide reformular as directrizes com que são elaborados

os Relatórios de Sustentabilidade, vulgarmente coúecidos como Relatórios GRI.

Nestas novas directrizeg intituladas de G3, existe um reforço mnsidenível de

indicadores respeitantes à Biodiversidadg Ecossistemas e alterações climáticas, que

'levam' as empresas interessadas em medir a sua Sustentúilidade pelos critérios da

GRI a aszumir declaradamente a importância destas questões na sua performance e a
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procurar medidas para mitigaÍ possíveis impactes e a pensaÍ em projectos para

consegu.irem apresentaÍ a sua perspectiva de como proceder de um modo

ambientalmerúe responúvel.

Em 20O7, a Secretaria de Estado do Ambiente (SEA/MAOTDR) decide assumir conro

ponto-chave da Presidência Portuguesa da EU, o desenvolvimento aprofundado do

'B&B', conjuntamente com as presidências alemã e eslovena. E enülo assumido que

será o (reformulado) ICNB, em parceria estreita com a IUCN, a elaborar um documeuto

de apresentação e discussão pública, a ser apresentado numa conferência agendada para

12 e 13 de Novembro. Cúerá então aos Portugueses mostrarem ao resto da Europa e do

Mundo como é que se torna aplicável a filosofia de gestão 'B&B', como s€

desenvolvem parcerias e, idealmente, quais os aspectos práticos em cursos ou que já

apresentem resultadog ainda que preliminares.

'B&B' na prática: o que pode ser feito?

Agir pela positiva. É indiscutível que existe uma considerável responsabilidade 'nossa'

(enquanto sociedade) no desaparecimento acelerado des espécies, no colapso das

funções básicas dos Ecossistemas (capacidade em reter carbono, existàrcia de água

doce potável, extensão de solos ferteis...) e no desequilíbrio dos ciclos climáticos. Não

há tempo para comodismos... nem para pânicos. Pensar no global, agir localmente e

rnudar a atitude pessoal, parece que este lema é cadavez mais actual. A questão que tffi
que se colocar a sí próprio e à organização que representa ou paÍa a qual trabalha é:

"Como podemos conciliar a rentabilidade com a responsabilidade e ter um impacte

positivo sobre o ambiente?".

A sua empresa./organizaçío terí alcançado um desempenho 'excelente' se puder

comprovar que a Sociedade e a Biodiversidade estão em melhores condições ao longo e

após um determinado projecto do que sê no momento em que o projecto se iniciou -
entra aqui o conceito de 'Net Positive Gain' ou 'Impacte Positivo', que é a chave do

'B&B'. Por outro lado, o desempenho da empresa será 'sofrível' se tiver que gomprovaf

que os danos causados à Biodiversidade foram minimizados ou anulados por oúras

acções por ela tomadas.
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Algr.rns exemplos práticos podun ser encontrados paÍa a indústria florestal, que depende

em absoluto de recursos renováveis, nomeadamente ao nível da gestito florestal

sustentável certificada" ou sej4 na reflorestaçãq na conservação dos habitats originais e

das espécies ameaçadas e na prevenção da erosão genética das espécies florestais. Para

as empresas envolvidas com o fornecimento e trataÍnento de recursos hídricos, a questão

consiste em sensibilizar todos os clientes a prevenir a poluição e a gtirir os níveis de

consumo. Uma boa gestão de Ecossistemas naturais gaÍante água limpa para as firturas

gera@es. Para as indústrias de produçãq as questões refererúes à Biodiversidade podem

afectar alocaliza$o das suas instalações ou acarretar alterações nos processos de modo

a garantir que a sua produção não causa impactes negativos sobre a Biodiversidade.

Para a maior parte da indústria de serviçog as questões referentes à Biodiversidade

estão associadas essencialmente coÍn a zua reputação e imagem pública, maq também

podem estar ligadas ao oonsumo de recursos que afectam a Biodiversidadg como por

exemplo, no sector de turismo.

De modo geral a Biodiversidade está por toda parte, e todos somos responsáveis pela

sua conservação. Todas as empresas, mesmo aquelas localizadas em zonas urbanas,

podern dar uma contribuição positiva à Biodiversidade. Além disso, a maior parte da

actiüdade económica não está inserida num contexto global ou multinacional: é

fundamental envolver as pequenas e médias empresas (PME), o poder local e rçgional e

as associações e cooperativas tradicionais/artesanais nesse posicionamento prÇ

Biodiversidade. o poder local e as PME podem ter um papel fundamental e de alto

impacto na conservação da Biodiversidade.

Entio, como descnvolver uma estrategia de.B&B'?

1. Definir qual é o perfil da sua organização;

2. Elaborar um Diagnóstico de Estado no que se refere aos impacteq riscos e
oportunidades que a Biodiversidade e os Ecossistemas r€preseÍúam Do

desenvolvimento do seu 'Plano de Negócios';

3. utilizar o 'B&B' para advogar o conceito de Biodiversidade, numa perspectiva

alargada de Responsabilidade Ambiental e social, como uma prática corpordiva e

uma filosofia de gestão;

4. Garantir o empenho de toda a Administração, não estamos a falar de um processo

paralelo à gestão, mas sim de uma mudança progressiva de mentalidade, de atitude;
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5. Desenvolver uma Estratégia Corporativa para a Biodiversidade - Estruégia 'B&B';

6. UtilizaÍ iniciativas pníticas reconhecidas a nível internacional como o 'Countdown

2OlO - Travar a Perda de Biodiversidade' no âmbito do desenvolümefio de

parcerias e de instrumentos prático de gestão e implementação da Estratégia 'B&B';

7. No caso de a sua organização ter responsabilidades de gestão sobre áreas de

território, çonduzir ou apoiar uma Avaliação da Biodiversidade (existente e

potencial);

8. DesenvolveÍ um Plano de Acção Pró-Biodiversidade @lano de Acção de

Conservação);

9. Implementar progressivamente o Plano de Acção;

10. Considerar o desenvolümento de parcerias com outras entidades que partilhem das

mesmas problemáticas, que tenham coúecimentos e capacidades que garaÍúarn o

bom desempenho doPlano de Acção.

Conclusões

. A Biodiversidade é um elemento crucial de qualquer estratégia de Desenvolvimento

Sustentável no médio e longo prazo.

. Através do 'Business and Biodiversity' e de iniciativas como o 'Countdown 2010' as

organizações podem advogar a integração das questões referentes à Biodiversidade aos

principais sistemas de gestãq de modo a gerir os riscos, wpitalizar as oportunidades e

atingir as metas de Responsabilidade Social e Ambiental.

' Muitas empresas ignoraram as questões referentes à Biodiversidade por muito tempo -
demasiado tempo. É fundamental compreender a logística necessária para que acções

corporativas pró-Biodiversidade e empreender para que estas sejam de agora

implementadas.

Informações sobre a iniciativa uB&B' no website da AmBioDiv em

www.ambiodiv.com.
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ANExo 8 - CLASSIFTCAÇÃo Dos RECURM)S Nmrus

Por recursos entende-se os bens conhecidos, que o Homem pode utilizar, que lhe são

úteis e que possuem valor. Os recursos naturais são os que se encontram na naturcza em

estado bruto e que podem ser usados na produção de outros bens, qanhando valor ou

sendo consumido directamente no processo de pnrdução (Ilenriçes, 20O7).

Os recursos são considerados rsnováveis quando ao longo de urna geração a sra

existência pode ser reposta. A energia solar é um exemplo de recurso renovável não se

esgotará ao longo da nossa vida. Em oposição, por exemplo, temos o caso do petróleo

cujas reservas estão a terminar (mais ou menos 50 anos) e demora milhões de anos a

formar. O petróleo é um exemplo de recurso não renovável, ou seja, esgota-se.

O meio ambiente possui recursos escassos (a quantidade e qualidade disponíveis são

limitadas em rclação à procura, em determinado tempo e espaço) que sâo utilizados nas

actividades produtivas humanas, tais como alimentos, matérias-primas, energia sob

diversas formas. O capital natural é constituído por stock de recursos natuÍais

renováveis e úo renováveis (biótico e úiótico).

Para melhor definir se um recurso natural é renovável ou não, devese levar em

consideração a relação espaço-tempo (escala espacial e temporal). Por excmplo, a

população de peixeg dado um certo stock renovável, apresenta um determinado

crescimento, rnas se não forem seguidas téçnicas de gestiio aconselhadas pod+se

conduzir ao seu esgotamento. Além de que numa escala temporal de milhões de anos,

certos recursos exauríveis, como o petróleo, também podem regenerar-sê.

a) Recursos naturais não-renováveis (esgotáveis)

O ncapital natural não renovável" é extraído dos ecossistemas pela sociedade para s€rêm

utilizados como matérias-primas nos diversos processos prodúivos. Para tlarte (1995),

estes recursos apresentam uma capacidade regenerativa nula ou próximo a zero, como

por exemplo o petróleo, os minerais (mas os minerais podem ser renováveis desde que

os mesmos sejam reciclados, pois as suas reseryas são limitadas, mas podem ser
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sistematicamente reaproveitados, poÍanto a sua durabilidade depende da utilização

humana)

A teoria qonvencional dos recursos não-renováveis, que analisa as possibilidades de

extracção presente ou futura, foi apresentada por Hotelling em artigo publicado em

1931. Hotelling procurou determinar qual é a Íegra de distribuição ópima inter

temporal de determinado recurso. Em sua aruílise, o recurso nâtural é considerado um

activo fin«rceiro, que pode gerar dois tipos de receitas: a que se obtém com a venda

imediata do recurso e a que pode ser obtida vendendo o recurso num período futuro. O

proprietárip do recurso somente o venderá no futuro caso ele se valorar a um ritmo, no

mínimo, igual a ta,xa de juros possível de ser obtida no mercado (taxa de desconto).

Logo, o r*urso, que e visto como um activo, pode valorar-se sob duas formas: sendo

vendido no futuro a um preço mais elevado, ou vendido no presente e o valor monetário

aplicado n§ mercado financeiro. O preço futuro descontado segundo a taxa de desconto

é o custo de oportunidade de vender o recurso hoje (Alier e Jusmet, 200O).

Em síntesg a Íegra de Hotelling estabelece que o preço de um recurso oraurível deve

crescer a ufna ta(a igual a tora de juros do mercado.

D Reçursos naturais renováveis

o 'capital natural renovável', por s€u turnq é produzido e mantido pelas fuoções e

processos dos eçossistemas. São recursos que podem ser colhidos para a obrtenção de

bens, com§ também podem permanecer na natureza para renderem um fluxo de serviços

ecossistémicos. Como principal característica apresentam capacidade auto-regeneraüv4

porérq sua exploração excessiva, superior a taxa de renovação/regeneração, pode levar

o recurso a exaustÍ[o.

E comum na literatura que úorda questões referentes à economia dos recursos naturais,

como Gor{on (1954), uülizar a pescâ para desenvolver um modelo teoric}aoalítico, o

qual se adapta para os demais recufiios naturais renováveis. Este modelo busca

responder duas questões básicas:
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- a) Qual o nível óptimo de exploração biológica do recurso que gaÍanta sua

zustentúilidade (não exaustão) no longo prazo g

- b) Estaria o nível óptimo de exploração biológica coincidindo oom o ópimo

económico.

O stock de peixes apresenta deternrinada capacidade de crescimantq podero& s€Í

representado por uma função de çrescimento, F(X), onde X é o stock. O nível de stock

do recurso, por sua vez, depende de certas condições fisicas (ambientais) favoráveig

dentre as quais destacam-se: oferta de alimentq ta"xa de mortalidade natural e

predatória, disponibilidade de oxigenio na água, etc.. Estas condições fisicas garantem

que o stock de peixe existente na natur%â eleva-se inicialmente a umâ tarra €rescente,

até atingir um máximo (produção miâxima sustentável) e, no decorrer do tcrnpo, deçlina

até alcançar um equilíbrio biológico, ou capacidade de suporte do meio ambiente. Neste

contexto, existem três níveis de stock que apresentam especial interesse: equilíbrio

instável, ppodução máxima sustentável e equilíbrio estável. No primeiro caso, o súock

seria üio pequeno que qualquer redução do mesmo comprometeria a rcproú4ão da

especiq pgdendo gerÍr sua auto-exaustiio. Em contraste, o ultimo caso, corresponde a

situação onde o stock seria tão grande que, dadas as condições ambientais, permitiria

apenas a teposição natural da mesma. Este ponto é conhecido como capacidade de

suporte, qnde se tem uma situação de equilíbrio estável, qualquer aumento ou

diminuição do stock fará com que se retome a esta situação. A proeafu máxima

correspon{e ao ópimo biológico, pois seria a situação em que a toça de crescimerúo do

stock atinge seu ápice. Neste caso, pode-se colher por tempo indeterminado o máximo

permitido pelo recurso, sem comprometer seu stock, desde que a taxa de captura seja

igual à taxa de crescimento (Howe, 1979; Tietenbery,1992).

Para passar do modelo biológico para um modelo ecoúmico, deve-se incorpmar à

aniílise, a receita c o custo total da actiüdade pesqucira. Para tanto, como prcssrpostos,

assume-se que o preço do pescado e constante e o custo e directamente proporcional ao

esforço de pesc4 desconsiderando-se, neste caso, a possibilidade de existirem

economias e "deseconomias" de escala na actividade. A receita total possível de ser

obüda com a utilização da biomassa (stock) por seu turno, es*á directsmente

relacionad+ com a taxa de crescimento biológico da mesm4 pois ela representa o valor

monetário da possibilidade de colheita.
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o ao exercer sua actividade, paÍte do princípio de que pode obter um retortro

positivo c$m a implementação da mesma. Ele, como empresário, busca, tcoricameúe,

capturar a quantidade de peixe tal que maximizn, a diferença entre a receita e o q.rsto

total. Esta condição de maúmização de lucros, entretanto, nem sempre condiz com o

que é paÍa manter o stock da biomassa no seu nível óptimo @earce e

Turner, I )

A stica de livre acesso e propriedade comum na actiüda& pesqueira

condicio os pescadores a actuarem de forma a dar preferência a apropriaçâo da renda

no curto sem levar em consideração as possíveis consequências que esta atitude

terá no I prazo. Tanto o pescador que ingressar na actiüdade como osjá existentes,

dado a ia do direito de propriedadg não possuem qualquer interesse em

conseryar stock de peixes. Neúum pescador individual tem garantia de que aqrilo

de capturar hoje - que seria um factor para aumentar o stock - possa lhe

vel no futuro. Por esse motivo, quando a pesce é limitada a um ou poucos

p existiria uma certeza maior de que a quantidade não capturada no presente

elevará o s e a captura futura. Perante isto, autores como Turner et al. (1994), Bogo

que

estar dis

(leea), du

gcra uma

internaliza«

Do ponto

exclusiva),

recurso de

eliminação

A Figura

(tee2\:

itre outrog admitem que a existàtcia de liwe acesso na actiyidade

externalidade dinâmica que somente scria possível de ser totalmcnte

fa se existisse apenas um único pescador.

de vista institucional, com a implementação das ZEE (zona económica

das licenças de pesc4 das quotas e das proibiçõeq a pesca pessou de um

propriedade livre para um recurso de gestão pública contribuindo para a

do problema da exaustão deste recurso.

I representa a classificação dos recursos naturais de acordo com young
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Figura 8.1 - Classificryão fus recarsos naturois

Fonte: Yorng (1992) cit in. Henriryes Q(N7)

Os s incondicionalmente renováveis, não sê esgotam ao longo de urna üdq
não lhe demos uma utllizaçáo adequad4 os recursos condicionalmente

dependem da maneira como o Homem a utiliza p:ra serem renováveis ou

ainda que

nao

A água é {rm exemplo de um recurso natural condicionalmente renovável. o Homem

tem à sua {isposição apenas cerça o,5Yo da água que existe, pois 97yo da águe existente

é salgada I

sólido: gel]

tu,ou* 
"J

dos restantes 2,5o/o a maioria está nos pólos ou nas altas montanhas no estado

r, que devido ao aumento da temperatura se encontra a derreter. A população

lá a aumentar o que motiva uma maior procura, simultaneamente o impacto

é igualmente crescente. A necessidade de água aumenta e a que existe e

ue faz com que um Íecurso à partida renovável deixe de o ser (informaiao

retirada do sitio www.malhatlantica.ptlcnaturaiVaquecimentoglobal. html)
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A lista segi

ANEXO9- ANExo DEscRfTIvo Do§ INDICADoRES DE DESEMPENHo

rinte é constituída pelos indicadores de desempenho referidos no reldório de

dade relativo ao ano de 20O6, feito para três entidades em conjunto

4 Sousa Cunhal e Liga pÍra a Protecção da Natureza - LPN); estes

consid

são referenciados na íntegr4 como se apresentam no relatório, mas

apenas para a entidade Sousa Cuúal.

São ados os indicadores de desempeúo obrigatórios (com marcação a verde) e

os indi s facultativos (com codificação amarela) nas directrizes do GRI. Tentou

apurar-se seu estatuto em anos anteriores, paralelamente ao descritivo para o ano de

2006, de a permitir-se uma análise dinâmica e niío apenas estática

1.1 - penho Económico

- 
y"l+ económico directo gerado e distribuido, incluindo receitas, c:rtstos

operact remuneração de empregados, dtnções e outros ifieestiarentas tu
cofmtru, ', lucros acamulados e pagamentos para provedores de capital e governos

Relativam ao âno de 2OO6, do qual ainda está por apurar o valor do montante

aos q.rstos dos bens, materiais e serviços adquiridosl, no €ntanüo o

vendas ascendeu aos 2 milhões e meio de euros, o que coÍTesponde a um

cerca de 3QYo em relação ao valor de ZOQZ

Para além s valores económicos relativos a 2006, repetem-se os valores apresentados

de 2OO2 a 2OO5, o que permite fazer alguma ani,lise dinâmica. Os

apresentados esquematicamente no gráfico da Figura 9. l.

I Por este os resultados económicos apurados" na sua maioria são referentes a 2005, apesu de

zustentúilf

(Tenaprim]

indicadorel

«)Írespo

montante

aumento

Para os s

resultados

este relatório relativo a 2006
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Desempenho Económico SC

2 500 000

2.00rr 000

t 5dú.0ü0

I r]ôD 0O,l

5úL'1.000

[1

r terrdà5liquldaJ

I CrEtod6sbens. nratêrieiJ e

servl{ôr âdquirldos

rTotal.ro lrrontànte sâlàriJ Ê

bênafrcios

Iti_ttr.:i

!nú,í 2'lú5 2n4-t
Ano

2003 2002 Ppr-l

Figura 9.1 : Desempenho Economico da SC (2002-2006)
Fonte: Relatório de sustentabilidade - SiC í2006).

As áreas espeaíficas de actividade estão apresentadas na Tabela 9. I
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Tabela 9.1 - Dados económicos anuais por secior de actividade

Ovinos

Su ínos

Perús

Bovinos

Bovinos - mercador

Sa ls ich aria

Acabamento dê bovinos - amoreira

Bete rra ba

Cereais de regadio - Alentejo

Cereais de sequeiro - Alentejo

Cerêãis de sequeiro - Ribatejo

Montado + Pinhal

Eucaliptal

Olival

Caça - Ribateio + Alentejo

Vinha

Luzerna

Ba la nça

Pimento

Alhos/leguminosas

Íremoço/arroz

Tu rismo

0 0

0

0

como o ano de 2005 foi um ano atípico de seca extrema, pode-se observar que forçou a

acréscimos consideráveis nas despesas. Os gastos com materiais e serviços adquiridos

em 2005 aumentaram para quase o dobro, ficando perto dos 700 mil euros. os gastos

com salários e beneficios para os trabalhadores foram na ordem dos 920 mil euros

tendo, mais uma vez, aumentado em relação aos anos anteriores. A actividade

economicamente mais forte da empresa é a exploração do montado, já que esta funciona

como suporte de todas as outras actividades sendolhes transversal, facto pelo qual se

lhe atribuemjustamente, grande parte dos rendimentos gerados.

Assim:
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Resultado antes de impostos (€l por ano

2002 2m3 2üt4

653.986Totâl 444.t
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a As áreas com resultados sempre positivos são: bovinos, montado+pinhal,

eucaliptal, caça, luzerna. Com resultados positivos sempre, excepto 2005, temos:

ovinog bovinos - mercador, cereais de sequeiro - A-lentejo.

A actividade com maior lucro em todos os anos de 2002 a 2005 foi o montado +

pinhal. Em 2005, foi responsável por quase 907o dos lucros.

Com resultados sempre negativos, temos: salsicharia, acabamento de boünos,

olival, vinha, balança, pimento, alhos/leguminosas, turismo.

As actividades com maiores prejuízos são a ünha (em 2002 e 2004) e a
salsicharia (em 2003 e 2005).

a

a

a

ffi Implicações financeiras e outros riscos e oportunidades Wra as actividades do

organizaçdo devido a muda nças climaticas

A actividade agrícola extensiva está fortemente dependente das condições edafo-

climáticas. Em anos de baixa pluviosidade, as componentes agricola", animal e florestal

são fortemente afectadas, visto a água disponivel para as plantas ser insuficiente. Por

um lado existem anos com pluviosidade excessivamente concentrada num curto período

de tempo que inviabiliza a maioria das sementeiras e o crescimento vegetativo adequado

das culturas. Por outro, a seca que condiciona o crescimento vegetativo das culturas e da

vegetação natural dos pousios e condiciona as condições de abeberamento. Tanto um

fenomeno como o outro tem consequências directas na estrutura da vegetação e afectam

as áreas de nidificação das aves, o que se reflecte na produtividade e sucesso reprodutor

das especies. o impacte da seca assume, no entanto, uma significância superior pois

além do sucesso reprodutor ser afectado também provoca mortalidade adulta por

diminuição do fi tne ss individual.

Q Cobertura das obrigações do plono de benefícios que a organização oferece

Este indicador não foi apurado.
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f eiuaaTnanceira sigtificativa recebida do governo

Conforme se mostra no gráfico da Figura 9. 1, os montantes recebidos por üa de

subsídios (na categoria outros), que tinham aumentado eúre 2OO2 e 20O4, desceram de

2OO4 para 2005, ficando-se quase pela metade, em cerca de 450 mil Euros2. De 2005

pzra 20O6, o montante voltou a diminuir, cifrando-se agora nos cerca de 423 mil Euros,

conforme mostra a T abela 9.2.

Tabela 9.2 Subsidios recebidos pela Sousa Cunhal em 2006, por tipo

Agro-ambientais

Ovinos

Prémio ao abate

Vacas aleitantes

232.6L6,46

42.547,63

12.480,00

135.402,38

Isto demonstra que a maior parte do rendimento da empresa deve-se à competitividade

dos seus próprios produtos, e qu€, para além disso, a tendência é para o afastamento

entre o valor das vendas e dos subsídios, sendo os primeiros cada vez mais a principal

fonte de receita.

Presença no mercado

ECS Variação da proporção do salctrio mais baixo comparado ao salario mínimo krcal

em unidades operacionai s importarrtes

O salário mais baixo praticado na Sousa Cunhal e 1,25 vezes superior ao salário mínimo

mensal (SMN)

2 Se a este valor for somado o valor do montarte recebido r.ia Regime de Pagamento Único 6fUy. na

ordem dos 240 mil Euros, a partir de 2005. o valor recebido em subsidios aproxima-se dos valores dos

anos atrteriores.

138



ÁÀlL\o 9 .,YLYO DESCRITII'O DOS IND|C4DORES DE DESEMPENHO

W Políticas, praticas e proporção de gastos com fornecedores locqis em unidsdes

ope rac i onai s i mportdnle s

A Tabela 9.3 mostr4 por ordem alfabetica, os principais fornecedores da Sousa Cunhal

Sousa Cuúal, com indicação da quantia dispendida.

Tabela 9.3 Principais.fornecedores da Sousa Cunhal

PA - Cortiça

Cizeron 8io, SA

Jorge Bohn

Corte Fino, SA

JG Fernandes

António Pardal Carvalho. Lda 57.337

Agrocerteza 49.262

Matadouro Regional do Alto Alentejo 48.7S0

iosé Luís Silva Meme, Lda 46.777

fl Procedimentos para contraíação local e proporção de membros de alta gerência

recratados na comunidqde local em unidades operacionais importantes

A mão-de-obra da empresa e contratada, de preferênci4 localmente. Desta formq

grande parte dos funcionários da casa reside na cidade de Montemor-o-Novo e na aldeia

de Foros de vale de Figueira. Relativamente à organização da gestão de topo, o corpo

de gestão é constituido por dois elementos familiares e quatro elementos não familiares.

Impactes económicos indirectos

I Des"nuolvimento e impacte de investimeflÍos em infra-estruturas e serviços

oÍerecidos, principalmente para beneficio púbico, por meio de transac@es comerciais

Este indicador não foi apurado.

140.896

86.434

62.910

62.O27
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EC9 ldentificação e descriçdo de impactes económicos indirecíos significativos,

incluindo a saa extensão

A actividade da empresa possui impactos indirectos eçonómicos significativos no

mercado dos produtos biologicos ao disponibilizar para o consumidor uma serie de

produtos que mais nenhuma empresa deste sector oferece. É o caso dos produtos

biológicos de quarta gamq produtos como a massa de pimentão ou as peles sem crómio,

que representam assim uma vantagem significativa para o consumidor. A empresa

possui ainda uma política de estágios, nas áreas da pecuária e agricultura biológicas,

oferecendo, assim a possibilidade de uma maior aprendizagem dos formandos neste

modo de produção. De entre estes estágios destaca-se uma colaboração com a Cercimor

que encaminhou dois dos seus formandos para efectuarem estágio na empresa.

A empresa realiza ainda, com grande regularidade, visitas na herdade do Freixo do

Meio, para diversos níveis etários e diferentes formações, desde crianças a agricultores

de outros países, etc., possibilitando o contacto dos visitantes com a Agricultura

Biológica" o Modo de Produção Biologico e o modo de gestão sustentável de uma

exploração agrícola de carácter extensivo e com uma area significativa de Montado.

1.2 - Desempenho Ambiental

Materiais

fi Materiais usados por peso ou volume

Decidiu-se agrupar o consumo de materiais por cada um dos três principais tipos de

negócio das empresas do grupo: Agricola, Prestação de serviços e Transformação de

produtos. Relativamente à classificação de materiais optou-se por se considerar 6

grandes grupos consoante a natureza dos materiais envolvidos:

Agro-químicos - neste grupo estão incluidos adubos, fitofármacos, correctivos, etc.

Materiais de construção - onde se inçluem paus tratados, tijolos, areia, cimento,

bebedouros, entre outros;

I)iversos - foram considerados neste grupo os plásticos, material de escritório, rótulos,

etc.;
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Sementes - sementes;

Fármacos - foram considerados neste grupo os medicamentos, profiláticos,

homeopáticos e outros utilizados no rnaneio animal;

Alimentação Animal - alimentos destinados à alimentação dos animais.

Verificou-se que a empresa consumiu cerca de 3 000 toneladas de materiais, a quase

totalidade das quais, no ramo agrícola, e na sua maioria para alimentação animal, o

desempenho ambiental da Sousa Cunhal, relativamente a consumo de materiais no ramo

agrícola" as percentagens por tipo de material são as que constam no gráfico da Figura

9.2.

Consumo de materiais no Íamo agricola - SC (2006)

5eitretttr.!
Ài:Írl1[nllri(ar!

Ír,laterialde
(oriílÍuí:iÍ,

l.

fánlaco:
Oir

lli l.t..(r!
tl,'

Figura. 9.2: Consumo de materiais no ramo agrícola da SC (2006)
Fonte: Relatôrio de sustentabilidade - SC (2006).

Os resultados expressos no gráfico, reflectem que a alimentação animal é a operação

com maiores impactos ambientais na produção, especialmente os alimentos

concentrados, que úilizam ingredientes com impactes consideráveis como o milho e a

soja e além disso necessitam de elevada quantidade de energia para serem consumidos e

transportados, entre outros processos que contribuem, em larga escala para estes

impactos.

ü{2 PercenÍagem dos muteriais usados provenienÍes de reciclagem
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No que diz respeito a resíduos de fontes externas à organização, apenas foram utilizados

materiais deste tipo no negócio agricola. A natureza dos mesmos e orgânica, sendo

utilizados como fertilizantes e correctivos orgânicos dos solos. A quantidade total de

estrume utilizado para o ano de 200ó foi de foi de 108 toneladas. Para além disto,

começou ainda a ser utilizada farinha de osso no ano de 2006, tendo sido utilizada uma

quantidade estimada de 240 toneladas. Assim, no total, isto conesponde a cerca de l4%o

da totalidade de materiais utilizados pela organização no negócio agrícola. Não há

material reciclado exlerior à exploração. Só mesmo o estrume é reutilizado.

Ü!ffiConsumo de enersa indirecta segmentado porfonte de energia primária

A única fonte de consumo indirecto de energia, durante o ano de 2006, foi a utilização

de um gerador, durante um dia, para alimentação do sistema de som utilizado no lo
Encontro de Primavera, realizado a25 de Abril de 2005. Outros consumos indirectos de

energia pela empresa estão relacionados com os çonsumos atribuídos quer à actividade

de prestação de serviços, quer à actividade de transformação e distribuição. os gastos

destas actividades não foram apurados.

EN5 Energia poupada devido a melhorias de conservação e eficiência

Não foram efectuadas melhorias de conservação e eÍiciência para a poupança de

energia. No entanto este é um objectivo para o futuro da empresa pelo que se está a
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Energia

ffi Consumo directo de energia, segmentado por fonte de energia primárria

No ano de 2006 foram consumidos 24 000 litros de gasóleo agrícola totalmente

utilizados pelo negócio agrícola e 58 514 litros de gasóleo rodoüario, dos quais cerca

de 6o o/o foram utilizados pelo negócio de transformação e 40 o/o pela prestação de

serviços. Foram ainda utilizados pelo negócio agrícola cerca de 748 litros de gasolina e

227 kg de gás. Por último estima-se que o consumo em biomassa (lenha de azinho) por

parte da área da transformação teúa sido equivalente a 73 toneladas por ano.

Relativamente à electricidade, o consumo anual em 2003 (último ano apurado) foi de

cerca de 347 MWh.
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efectuar o levantamento das situações que podem ser melhoradas e está-sejá a proceder

a algumas modificações com o objectivo de reduzir os nossos consumos em energia.

Desta forma pretendem-se substituir alguns equipamentos velhos quq por essa fivão,

apresentam elevados consumos de energia, bem como colocar bandas de isolamento

térmico nas salas de transformação de vegetais e no cais da salsicharia ou passar a

realizar o congelamento em grosso.

EN6 Iniciativas para fornecer produtos e serviços com baixo con&tmo de energta, an

que usem energia gerada por recursos renovan,eis, e a redução na necessidade de

energia resultante dessas iniciativas

Não foram implementadas iniciativas para fornecer produtos e ssrviços com baixo

con§umo de energia ou que usem energia gerada por recursos renováveis. No entanto

estas iniciativas estão previstas nas acções futuras da empresa. As medidas tomadas

para a redução do consumo de energia indirecta estão relacionadas com um çorr€cto

planeamento das distribuições de produtos e das deslocações dos empregados da

empresa.

EN7 Iniciativas para reduzir o consumo de energia indirecÍa e as reduções obtidas

As medidas tomadas para a redução do consumo de energia indirecta estão relacionadas

com um correcto planeamento das distribuições de produtos e das deslocações dos

empregados da empresa.

Agua

ffiConsumo total de água por fonte.

Este relatório trata de organizações com actividades de cariz agricola, pelo que a

contabilização dos consumos de água não e linear. As fontes de água são,

frequentemente, charcas, barragens ou furos, e como tal as formas de contabilização têm

uma grande incerteza associada. No entanto, é coúeçido que o consumo de água no

ramo agrícola é muito superior ao consumo em qualquer outra actividade, pelo que a

sua quantificação e desejável e necessária. Não existindo ainda uma metodologia

univoca definidq optou-se por adiar a esta contabilização para o próximo ano.
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O consumo de água foi estimado para os ramos da transformação e prestação de

serviços como, respectivamente, 2 500 000 litros/ano e 10 000 litros/ano.

Para o ramo agrícola, foi apenas possível apurar o consumo de água na Herdade da

Amoreira da Torre. A fonte de água e a Barragem do Minutos, e a sua utilização foi

exclusivamente a Íega. A Tabela 9.4 quantifica esse consumo.

Tabela 9.1: Consumo de agua no Herdade do Amoreira da Torre em 2006

Pivot grande

Pivot pequeno + vinhâ

Olival

233.501

6L.997

9.258

Quanto às outras herdades, não foi possivel apurar qualquer valor, dados os meios de

informação actualmente disponíveis. Apesar de várias fontes terem um mecanismo de

contabilização, seria necessário estimar a capacidade das bacias de recepção e da

capacidade de armazenamento das barragens utilizadas paÍa regas. Seria ainda mais

dificil estimar a capacidade de recuperação, a partir do lençol freático, das çharcas

existentes nas explorações, e que são utilizadas pelos animais. Porem, o apuramento do

consumo na Herdade da Amoreira da Torre foi já um primeiro passo em frente,

prevendo-se para os próximos anos a estimativa em mais locais.

EN9,FonÍes hidricas si gnrfi cativdm eflte afectadas pe lo confltmo

As captações subterrâneas exploradas pela empresa são todas do freático pelo que e

dificil determinar se o consumo as afectou significativamente. No entanto nunca se

registou qualquer alteração visível na qualidade ou pressão da água. No que se refere às

charcas e albufeiras estas são utilizadas respectivamente para abeberamento do gado e

rega de hortas e o seu nivel não sofreu alterações significativas.

ENIO Volume totdl e percentogem de agua utilizado que é reciclada ou reutilizada

Para alem do sistema de reciclagem de água utilizado nas instalações dos porcos

reprodutores da herdade do Freixo do Meio, bem como do centro de recria de perus da
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herdade da Amoreira da Torre, que estão em pleno funçionamento e que recolhem as

águas utilizadas para posterior redistribuição como fonte de adubo orgânico, não foram

realizados outros sistemas de reciclagem ou reutili zação de água. De qualquer forma,

grande parte da água utilizada é encaminhada, após tratamento previo, atraves de fossas

assépticas de lu e 2" fase, para o freático. E o caso das águas resultantes das unidades de

transformação, após serem sujeitas a um saneamento básico. As águas da rega tambem

são encaminhadas para o freático, mas estas já sem qualquer tipo de tratamento, uma

vez que este não é necessário. Esta reposição de águas nos lençóis frúticos locais tem

toda a importância uma vez que retiramos deles água, com alguma regularidade, através

das charcas e o nível freático dever ser mantido constante.

Por outro lado, a altemância do montado com outros mosaiços culturais como pinhais,

carvalhais, zonas de pastagens, galerias ripicolas, zonas rochosas e outros habitats e

muito favorável a uma elevada biodiversidade. Existem uma série de bio indicadores

que corroboram esta elevada biodiversidade. Os levantamentos efectuados pela LPN (no
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W Localização e area dos terrenos que a empresa possui, arrenda ou administra,

que se encontra dentro de areas protegidas, ou adjacenÍes a elas, e áreas de alto índice

de biodiversidade fora das areas protegidas

A organização explora um conjunto de explorações agrícolas localizadas no Ribatejo e

Alentejo, abarcando os concelhos da chamusca, Almeirim, coruche, Montemor-o-

Novo e Mourão. Na totalidade são explorados cerca de 6 791 h4 geridos essencialmente

para uso extractivo, dos quais 3 950 são de Montado de sobro e Azinho. Destes,2 224

ha localizam-se no concelho da chamusca, z23 ha no concelho de Almeirim, zo4 ha no

concelho de Coruche, I 293 ha no concelho de Montemor-o-Novo e 15 ha no concelho

de Mourão. A área total de construções ronda os 2,3 I ha o que corresponde a 0,033yo da

superficie total explorada. Nenhuma destas explorações agrícolas se localiza numa área

protegid4 mas o sistema de exploração do solo - Montado - que se estende por 3 950

ha dos tenenos da organização é um dos sistemas com uma biodiversidade mais

elevada, de todos aqueles que são explorados pelo homem.
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âmbito do Projecto Extensity) e pela SPEA (no âmbito do Projecto "Coúeça as Aves

da sua Propriedade") identifiçaram 60 especies de aves, duas especies com o estatuto de

"quase-ameaçadas" - Águia-calçada e Picanço-barreteiro, duas com o estatuto de

"r,ulneráveis" - Alcaravão e Cuço-rabilongo e uma espécie com o estatuto "criticamente

emperigo"-oRolieiro.

Foi efectuado, na herdade, um levantamento da vegetação, bem como dos habitats

existentes que identificou uma riqueza considerável em orquídeas, plantas medicinais e

aromáticas, bem como o habitat do Cercal, que constitui uma relíquia das florestas

primitivas portuguesas. O gato-bravo e outra espécie que marca a sua presença na

herdade, devido à diversidade de habitats e à elevada dimensão doterritório.

ffi Descrrção de impactes signtficativos na biodiversidade de actividades, produtos

e serviços em áreas protegtdas e em areas de alto índice de biodiversidade fora das

areas protegidas

A actividade agro-pecuária da empresa tem impactes sobre a biodiversidade. Alguns

destes impactes são negativos e mitigados, dentro das possibilidades tecnicas da

empresa. Nas zonas de sementeira de culturas para corte há um impacte sobre as

espécies que nidificam em pastagens. Existe um impacte dos parques de engorda dos

porcos sobre algumas linhas de água e a sua correcta estruturação como habitat, nos

locais em que estes parques cn)zam as linhas de água e existe a possibilidade dos porcos

frequentarem livremente a linha de água. Nestes pontos ocorÍe uma significativa

redução da vegetação ripicola e uma erosão pronunciada das margens da linha de água.

Nos parques de engorda dos porcos existe uma degradação da cobertura vegetal do solo

que tentamos minimizar com a criação de dois parques que altemam em cada ano. No

parque da maternidade das porcas a erosão e degradação do solo e signiÍicativa e

constitui uma situação a resolver com a maior brevidade possivel mas cuja solução não

é fácil.

ENl3 Habitats protegidos ou restaurados
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No território explorado pela Sousa Cunhal existem uma serie de habitats protegidos nos

quais, devido à sua fragilidade, não se verifica qualquer tipo de intervenção. E o caso do

carvalhal da Barranca da Loba que está no seu estado climácico e com uma estrutura

muito equilibrada. Outro habitat que se encontra nesta situação é a galeria ripícola do

Rio Almansor, que não é intervencionada e se encontra em óptimo estado. Algumas

formações arbustivas em zonas rochosas também não são intervencionadas constituindo

excelentes abrigos para a fauna e repovoamento de espécies cinegéticas. Refira-se ainda

que foram desenvolvidos dois programas merecedores de destaque O primeiro prende-

se com a conservação do cavalo Sorraia e o segundo tem a ver com acções de

conservação do gato-bravo (ambos descritos no anexo 12).

ENIA Estratégias, medidas em yigor e planos futaros para a gestão de impacÍes na

biodiversidade

No actual modelo de gestão são consagradas medidas de impacte positivo sobre a

manutenção e potencial da biodiversidade associada aos sistemas que a organização

explora. Sendo assim, hájá mais de dez anos que o sob-coberto do montado de sobro e

azinho não sofre qualquer intervenção que implique reviramento ou interacção com o

solo (gradagens, lavouras, etc.), procurando desta maneira não promover a

mineralização da materia orgânica presente e ao mesmo tempo não destruir os

refirgioVabrigos das especies indígenas. Por outro lado, o controlo do estrato arbustivo

com o objectivo de diminuir a carga combustível (prevenção de incêndios) e realizado

em faixas ou por blocos, através da utilização de um moinho de martelos que impede a

interacção com o solo, eliminando apenas a cobertura vegetal de grande porte acima

deste. Tal acção permite, por isso, que exista em qualquer altura do ano um local para

reflrgio das espécies indigenas.

No que toca à exploração cinegética, esta e realizada maioritariamente sobre a forma de

exploração turística, sendo que para a concessão da mesma são seguidos critérios

rigorosos baseados em exigências de manutenção de povoamentos indispensáveis ao

enriquecimento faunístico da área explorada. Neste momento, o actual modelo de gestão

preconiza a prática de um modelo agrícola que é talvez um dos que tem mais em conta o
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equilibrio ambiental - o Modo de Produção Biológico. Tal sistema determina a total

eliminação de factores de produção e síntese química, tais como pesticidas, herbicidas e

adubos sintetizados, bem como uma correcta fomentação da fertilidade do solo atraves

da potenciação do teor em matéria orgânica do solo. Desta forma fomenta-se o

enriquecimento da fauna do solo com o rcnsequente beneficio para a cadeia alimentar.

Existe um projecto de monitorização da biodiversidade nas herdades exploradas através

do programa Extensity - Sistemas de Gestão Ambiental e de Sustentabilidade na

Agricultura Extensiva, através do qual são monitorizadas diferentes espécies Çomo aves

e insectos de modo a avaliar o impacto do Modo de Gestão Sustentável na

Biodiversidade.

A empresa criou um Plano de Prevenção e Primeira Intervenção em Fogos Florestais

com a construção de aceiros em todas as parcelas, criação e sinalização de pontos de

encontro dos bombeiroq existência em cada herdade de kits de resposta rápida que

permitem efectuar o primeiro ataque aos fogos.

EN15 Núnero de espécies na Lista lrermelha da União Internacional pdra a

Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN) e em listas nacionais de

consen ação com habitats em areas afectadas por operações, discriminadas pelo nível

de risco de exÍinção

Gato-brmo - está classifiaado no Liwo Vermelho dos Vertebrados de Portugal como

uma especie Vulnerável. A sua detenção e proibida pela Convenção Intemacional de

Comércio de Especies (CITES) e a convenção de Berna (Anexo[) e a Directiva

Habitats (Anexo B-IV) protegem a destruição do seu habitat.

O levantamento da SPEA, efectuado no âmbito do Extensity, identificou duas espécies

com o estatuto de "quase-ameaçadas" - Ágtia-catçada e Picanço-barreteiro, duas com

o estatuto de "rulneráveis" - Alcaravão e Cuco-rabilongo e uma espécie com o estatuto

"criticamente em perigo" - o Rolieiro.
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Emissões, efluentes e resíduos

'ff§ Totot de emissões directas e indirectas de gases de efeito de e,stufa (em massa)

Refira-se que estes valores têm de ser enquadrados pelo facto de se tratar de

organizações agrícolas. Assim, para alem das emissões dos animais e energi4 há que

considerar que existe um importante efeito de sumidouro por via do sequestro pelos

solos agricolas e pela floresta. Cálculos preliminares indicam que o efeito de sequestro

induzido por solos agrícolas e de pastagens e pela floresta é suficiente para mais que

compen§ar a totalidade das emissões, mas dada a incerteza associada ao cálculo os

valores não são apresentados, prevendo-se a sua inclusão no relatório de 2007.

As emissões de gases com efeito de estufa resultam, por um lado, do consumo de

energia3, e, por outro, dos animais. os resultados apresentados no relatório estão na

Tabela 9.5.

Tabela 9.5: Emissões de gases de efeito de estufa prot enientes da energia e animais

Energia

Animais 3462

3 Pcssoalmentc não estou dc açordo com os valorcs aprescntados no rclatório 2oo6, pois talvcz dcvido a

um lapso, foram considerados emissões idênticas a 2005 e os lalores dos consumos energéticos são

diferenles. Pot sua vez. também nâo concordo com os valores obúdos para 2005, pois foram eGctuados

ciálculos no anexo metodológico para 60 kg no que se refere à biomassa, quando foram gastas 60

toneladas deste combustírel. Nesta tese elaborei novos ciálculos para esrimar a emissão de COue em 2006

que s€ enconlram no anexo 10.
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I Outras emissões indirectas relevanttes de gases de efeito de estufa (em massa)

Este indicador não foi apurado.

frNlE Iniciativas para reduzir as emissões de gases de efeito de estuJa e as reduções

obtidas

Em 2006, foram plantados cerca de 40 hectares de Olival, bem como psstagens

biodiversas.

f,EmtssAes de substdncias destruidoras da camqd<t de ozono (em massa)

No caso da Sousa Cunhal, a única substância emitida potencialmente causadora de

destruição de ozono refere-se à utilização de gás nos equipamentos de refrigeração. O

gás utilizado e o R4044, e estima-se que a quantidade perdida se cifra nos 24 kg/ano,

sendo essa a taxa de reposição nos equipamentos. No entanto este gás é um HFC, e

como tal não provoca a destruição da camada de ozono. Sendo assim não há emissões

potencialrnente noçivas neste indicador.

n nrrO,, SO* e outras emissões atmosféricas signtficativas, por tipo e massct

Estas emissões, tanto quanto e do conhecimento da organização, não ocorrem.

f Produçao de efluentes, por tipo e destino

São produzidos efluentes liquidos resultantes das instalações de engorda dos ütelos e da

maternidade dos porcos. Estes efluentes não são actualmente tratados, embora a sua

quantidade não seja significativa. No entanto esta situação está a ser tratada e o correcto

encaminhamento destes efluentes está para breve. Os efluentes líquidos resultantes da

unidade de transformação de vegetais e da salsicharia são encaminhados para fossas

septicas.

flQuantidade total de resíduos, por tipo e destinofinal

segundo o DL 239/97, de 9 de setembro, resíduos são quaisquer substâncias ou

objectos de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer.
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Considerando as seguintes categorias de tipos de residuos:

r Efluentes líquidos - resultantes de processos produtivos,

r Embalagens de plástico,

o Vidro,

o Oleos resultantes de revisões ao parque automóvel,

o Pneus resultantes de revisões ao paÍque automóvei,

o Cadáveres resultantes da morte de animais,

r Outros materiais de plásticos que não são embalagens,

. Cartão,

o Consumíveis - materiais diversos de escritório.

Em relação à produção de residuos, a maior parte e resultante do sector agrícola e da

transformação e têm diferentes destinos, consoante o tipo de residuos (conferir com a

Tabela 9.6).

Tabela 9.6: Quantidodes de resíduos produzidos em 2006, ptr sector e resryctivo destino

Efluentes

Plástico

Vidro

óleos

Pn eus

Cadáveres

Plásticos sujos

Cartão

120 000 L

692 kg

0

1 700 1

6

7 890 ks

Z 300 kg

0

o

0

49 1

4

o

o

?

1 70O kg

1 228 kg

s6L

0

o

o

Reutilização

Reciclâgêm

Reciclagem

Reutilização

Reutilização

lncineração

Recuperação

1800 kg O 0

Fonte: Relatório de sustentabi litlade - SC t2006.

f Número e volume Íotal dc derrames significativos

Na história da organização não há relatos de ter ocorrido nenhum derrame significativo
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F-N24 QuanÍiúrde de resíduos transportados, importados, exportados ou frqtados

considerqdos perigosos nos termos da Convençdo de Basileia - Anexos I, II, III e WII,

e percentagem de carregamentos de resíduos transportados internacionalmenle

Não ocorreu transporte, importação, exportação ou tratamento de resíduos considerados

perigosos nos termos da Convenção de Basileia.

EN25 ldentificação, tamanho e estqtuto de protecção e indice de biodiversidade de

massas de agua e habiÍats relacionados significativameníe afectados por descargas de

dgta e drenagem realizadas pela organização relatora

Não existiram massas de água significativamente afectadas por descargas de água e

drenagem realizadas pela empresa, uma vez que não realizamos descargas para as

massas de água e o consumo de água destas massas é sempre efectuado de forma

sustentável. Algumas descargas realizadas pela empresa são encaminhadas para o

freático.

Produtos e seniços

ffi Iniciativas Wra mitigar os impqctes ambientais de produlos e serviços e a

extensão da redução desses impacÍes

Uma das formas de mitigar os impactes negativos desta empresa agrícola é a aplicação

do Modo de Produção Biológico que é uma forma de exploração sustentável do

território em que existe uma preocupação em fechar os ciclos de fertilidade, materiais e

energia. Outra iniciativa foi a implementação do HACCP no sector da transformação

das carnes e, no ano de 2006, iniciou-se a sua aplicação para o sector dos vegetais.

Existe um projecto para reduzir o impacto das emissões para a atmosfera resultantes da

actividade da empresa - o sequestro de carbono atraves da plantação de árvores e

pastagens. Estas plantações têm sido efectuadas nos terrenos da empresa e incluem

pinheiro manso, olival e outras culturas.
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J Percentqgem de prodtttos e embalagens recuperadas em relação ao total

vendido, por categoria

Não é recuperada praticamente nenhuma embalagem do total de embalagens vendidas.

Apenas um big-bag ou sacos num total de cerca de 10o/o, que regressam à empresa.

Conformidade

f tlator monetario de multas siguficativas e número total de sanções não

monetárias resultantes da não conformidade com leis e regulanentos qnbienlqis

Não se veriÍicaram multas ou sanções resultantes de não conformidade com leis e

regulamentos ambientais.

Transporte

EN29 Impactes ambientais sigtificativos do transporte de produlos e outros bens e

materiais utilizados nas operações da organização, bem como do trutsporte de

trqbalhadores

Existe algum impacto resultante do transporte de produtos utilizados na alimentação dos

animais, nomeadamente farinha biológica com origem em Merida (a 160 km), França (a

cerca de 1300 km) e soja biológica proveniente de Itália (a cerca de 1400 km). A

empresa possui um rancho com cerca de 9 mulheres que efectuam diversas tarefas nas

diferentes explorações da empresa conforme necessário, estas são transportadas cerca de

45 dias por ano, percorrendo uma distância de cerca de 120 knq no carro da empresa.

Existe algum transporte de materiais, máquinas e dos mecânicos da empresa numa

distância de cerca de 160 km durante as 52 semanas do ano e cerca de 4 vezes por

semana. O transporte de animais essencialmente para o matadouro faz-se duas vezes por

semana, numa distância de cerca de 160 km, nas 52 semanas do ano. A distribuição de

produtos tem dois circuitos de distribuição. Um deles faz-se 3 vezes por semana, numa

distância de cerca de 250 km, durante todo o ano, e a outra faz-se duas vezes por

semana, numa distância de 80 km, durante todo o ano.
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Global

fiN30 Total de investimentos e gastos em protecção ambiental, por tipo

Durante o ano de 2006 existiram diversos gastos com o objectivo de melhorar a

prestação ambiental daotgarrizaçíq de entre os quais destacamos:

Negócio Agrícola.

l) Instalação de infra-estruturas para preparação de compostagenl no valor de 500

€;

2) Aquisição de um equipamento intercepas, que realiza corte na viúa sem recurso

a aplicação de herbicidas, no valor de 4 150€;

3) Construção de uma bacia de contenção no deposito de gasoleo da Herdade do

Freixo do Meio, no valor de 580 €;

4) Sementeira de pastagens permanentes biodiversas, no valor total de 7 500 €.

Negócio de Transformação e Distribuição:

I) Construção de uma fossa para bagaço de azeite, impedindo fugas, no valor de

500 €

Conservação:

l) Plano de Conservação do Gato-bravo, no valor de 3 621,53€

Assim foi dispendido um total de 16 351,53€ no ano de2006.
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1.3 - Desempenho Social

Práticas laborais: Emprego

)Uaoae-obra total, por tipo de emprego, contrato de trabalho e região

Todos os funcionários da organizaçáo trabalham a tempo integral. Os de categoria

indiferenciada são trabalhadores temporários, sendo todos os restantes perÍnanentes.

Sendo assim, os quadros de pessoal por área de negócio são os expostos na Tabela 9.7.

Tabela 9.7: Mão-de-obra na Sousa Cunhal, por cdtegoria e sector

Relativamente à distribuição geográfica dos empregos existentes por área de negócio

temos, a sua distribuição por sector produtivo e zona e a que está representada no

gráfico da Figura 9.3.

Ol.trlb{ição d. tí.brlhedore: por srctorr rcgilo
lN.rl

25

20

It
l0

r Ribàteio

rlôrteio

Figura 9.3: Distribuição de trabalhadores p<tr sector e regrão (N.o)

Fonte: Reldtório de sustentabilidacle - SC (2006).
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f-ategorir Profi ssional

Encarregado

lndiferenciado

Administrador

Trabalhador pecuário qualificado

Operador de maquinaria agrícola

Técnico Superior

Oficial Metalúrgico

Escriturária

Guarda Florestal

Mecâníco

Praticantes

furícola

4

t2

)

4

1

0

0

o

3

0

0

Transformação

1

0

0

0

0

1

0

0

o

0

10

Prestação de Serviços

0

16

2

7

1

7

t
1

0

1

0

I
I

a
I

I

Ir
I
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W Número total e taxa de rotcttividqde de trabalhadores, por faixa etaria, sexo e

regtão

Os administradores da empresa são-no desde 1996 da Sociedade Agricola do Freixo do

Meio, S.A. e das Cruzetinhas e desde 2001 da Sousa Cunhal SGPS. A Engenheira

Agricola está na empresa há 9 anos. Os encarregados estão na empresa há l0 anos e 28

anos, respectivamente. O responsável pela oficina está há 18 anos na empresa O

motorista está na empresa há 50 anos. O responsável pela pecuária e o responsável pela

área de ambiente encontram-se na empresa há pouco mais de um ano e o anterior

responsável por estas áreas esteve na empresa cerca de 2 anos. A chefe do rancho está

na empresa há 4 anos mas as restantes senhoras que compõem o rancho vão mudando

no espaço de meses, por ser um emprego sazonal que não dá garantias de continuidade.

LA3 Benefícios oferecidos a trabalhadores a tempo inteiro que não são oferecidos a

trabalhadares temporários ou em regime de tempo parcial, discriminados por

operações principais

No que diz respeito à política de emprego da empresa são praticadoVdisponibilizados

alguns beneficios fora do dominio das condições obrigatorias por lei. Sendo assim, são

concedidas actualizações salariais indexadas à inflação que foi registada no ano civil.

São ainda disponibilizados um jardim-de-infrncia bem como locais para refeições

apetrechados de condições necessárias à utilização das mesmas. São fomecidas regalias

adicionais como por exemplo habitações, electricidade e locais de cultivo de hortas. São

ainda realizadas diversas ofertas ao longo do ano civil.

Práticas laborais: Relações entre os trabalhadores e a governança

L,,Á4 PercenÍagem de trabctlhadores ahrangidos por acordos de negociação colectiva

Todos os trabalhadores estão cobertos por acordos de negociação colectiva referente à

remuneração de quadros agrícolas e de quadros da indústria de transformação de carnes.
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f Prazo mínimo pora notificação com qnÍeceüncia reJerente a mudanças

operacionais, incluindo se esse procedimento se enconlrq especificado em acordos de

negociação colecfiva

Este prazo mínimo úo existe uma vez que a distribuição de tareàs é feita todos os dias

e várias vezes por dia ou, no máximo e quando tal se justifique, semanalmente.

Práticas laborais: Saúde e segurança no trabalho

LA6 Percentagem de trabalhqdores representados em comites formais de segurcmça e

soúde, composto por gestores e por trabalhadores, que ajudam na monilorização e

aconselhamento sobre programas de segurança e saúde no emprego

Todos os trabalhadores estão cobertos por um seguro de trabalho que implica o registo

de participação em caso de acidente ou doença profissional. Tais registos são mantidos

quer no escritório central da organização, quer na empresa que faz a cobertura

seguradora da organtzação. Actualmente, e no que diz respeito a esta materi4 a empresa

cumpre na íntegra a legislação de Higiene e Segurança no trabalho.

I fma de qcidentes, doenças ocupacionais, dias perdidos, absentismo e óbitos

relacionados com trabalho, por regtão

No ano de 2006 ocorreu apenas um acidente de trabalho à semelhança do que aconteceu

em 2005.

) Programas em curso de educação, formação, aconselhamento, prevençdo e

controlo de risco para empregados, /amiliares ou membros da comtmidade em reloção

a doenças graves

Não existiram estes programas pois os riscos para os empregados são muito diminutos e

existe já um çontrolo atraves do HACCP na Unidade de Transformação de Vegetais e

na salsicharia.
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LA9 Temas relativos a segurança e sqúde cobertos por acordos formais com sindicatos

Não existem pois não são necessáLrios. A empresa cumpre já a legislação no que se

refere a higiene e segurança no trabalho, não existindo necessidade da adopção de outro

tipo de medidas.

f ueaia de horas de formação por ano, por funcionario, discriminadas por

categoriafunciotnl.

Indicador não apurado.

LAll Programas de gestão de competências e aprendizagem contimta que apoiam a

continuidade da empregabilidade útsfuncionarios e para gerir ofim de carreira

Não existe qualquer programa de gestão de competências ou aprendiragem contínua

que apoie a empregabilidade dos funcionários ou a gestão do fim da carreira. Em parte,

isso deve-se ao carácter muito jovem da equipa.

LAl2 Percenlagem de trqbalhqdores que recebem regularmente qnálises de

desempenho e desenvolvimento de carueira.

Não existe uma análise regular do desempenho e desenvolvimento da carreira dos

empregados que seja entregue aos próprios empregados.

Práticas laborais: Diversidade e igualdade de oportunidades

§ Composição úts grupos responsáveis pela gestão empresarial e discriminação

de trabalhadores por caÍegoria, de acordo com sexo, faixa etaria, minorias e a ros

indi cadore s de diversidode

A direcção da empresa é constituída por 5 administradores todos membros da mesma

família. A sua actual constituição tem uma relação homem mulher de 3 para 2.
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lffiProporção de salario base entre homens e mulheres, por categoriafuncioratl

Dentro das mesmas categorias funcionais em nenhuma exploração existem elementos de

sexos diferentes. Quando, em alguma função temporária, uma mesma actividade é

desempenhada por elementos de sexos diferentes, o pagamento é o mesmo.

Direitos humanos: Práticas de investimento e de processos de compra

fi PercenÍagem e número total de contlatos de investimento significativos que

incluam clausulas referentes a direitos humanos ou que foran submetidos a avaliações

referentes a direitos humanos

Este indicador não e aplicável às condições especificas da organizaçáo, encontrando-se

salvaguardado pela lei Portuguesa.

I Percentagem de emprescts contratadas e fornecedores criticos que Jorom

submetidos a avaliações referenÍes a direitos lrumanos e as medidss Íomadas

Este indicador não é aplicável às condições especificas da organização, encontrando-se

salvaguardado pela lei Portuguesa.

HW ToÍal de horqs de formação (para trabalhodores) em políticas e procedimentos

relativos a direitos humanos relevantes para as operações, incluindo a percentagem de

trabalhadores que recebeu formação

Este indicador não é aplicável às condições especificas da organização, encontrando-se

salvaguardado pela lei Portuguesa.

Direitos humanos: Não-discriminação

ffi Número total de casos de discriminação e medidas tomadas

Não se registaram casos de discriminação na empresa.
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Direitos humanos: Liberdade de associação e negociação colectiva

f Operações identificados em que o direito de exercer a liberdode de associação e a

negociação colectiva pode encontrar-se em risco significativo, e medidas Íomadas para

apoiar esse direito

Este indicador não e aplicável às condições específicas da organização, encontrando-se

salvaguardado pela lei Portuguesa.

Direitos humanos: Trabalho infantil

f Op"roções identificadas como de risco §gnificativo de ocorrência de trabalho

infantil, e medidas tomadas para contribuir para a sua abolição

Este indicador não é apliciâvel às condições específicas da organização, encontrando-se

salvaguardado pela lei Portuguesa.

Direitos humanos: Trabalho forçado ou análogo à escravatura

f OperaçAes identificadas como de risco significativo de ocorrência de trabalho

forçado ou analogo à escravatura, e medidas tomadas para contribuir para a sua

etadicação

Este indicador não é aplicável às condições especificas da organização, encontrando-se

salvaguardado pela lei Portuguesa.

Direitos humanos: Práticas de segurança

IJ.FUS Percentagem de mão-de-obra de segurança sttbmetida aJormação em politicas ou

procedimentos da organização relativos a aryctos de direitos humanos relevantes às

operações

Este indicador não é aplicável às condições específicas da organização, encontrando-se

salvaguardado pela lei Portuguesa.
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Direitos humanos: Direitos indígenas

EIW Número toÍal de casos de violação de direito dos povos iruligenas e medidas

Íomados

Não se aplic4 uma vez que não há indigenas. Em todos os casos, os trabalhadores e

administradores são locais.

Sociedade: Comunidade

ffi Nanreza, dmbito e eficacia de quaisquer programas ou práticas para avaliar e

gerir os imryctes das operações nas comunidades, inclaindo a entrada, operação e

saídQ

No actual modelo de gestão das organizações estão previstos diversos tipos de

iniciativas que decorrem ao longo do ano, que visam gerar um impacte positivo nas

comunidades situadas na ãrea de intervenção da organização. As iniciativas são bastante

diversas e vão desde a cedência da prática da caça, desde que conduzida de forma

racional, a associações de caçadores locais; à criação de ocupação laboral, sobre a forma

de estagios profissionais e academicos; à colaboração com diversas universidades locais

e nacionais de forma a colaborar na formação dos jovens universitários; entre outros. A
empresa tem uma política de abertura das suas portas ao público e também para acções

de formação e dirulgação sobre a agricultura biológica. Desta forma realizaram-se, no

ano de 2006, cerca de 10 visitas de estudo à herdade, na sua maioria sobre os temas da

produção pecuária biológica ou sobre a agricultura biológica, em que participaram

cerca de 200 formandos e formadores. A empresarealiza anualmente o "Encontro de

Primavera" recebendo cerca de 2000 pessoas que visitam a herdade, têm oportunidade

de ver o processo de transformação e adquirir produtos produzidos pela empresa.

Sociedade: Cormpção

I Percentagem e número total de unidades de negócios submetidas a avaliações de

riscos relacionados com a corrupção

A política empresarial da orgaruza@o identificou os pontos críticos no que diz respeito

a esta matéria e adoptou medidas diversas que têm como objectivo eliminar qualquer
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hipótese de suborno ou comrpção na organização. Sendo assim criou uma política de

aprovisionamento que envolve a consulta a pelo menos três agentes económicos antes

da adjudicação da proposta, adjudicação esta que e sempre realizada perante a proposta

mais favorável economicamente. Por outro lado, e no que diz respeito aos fomecedores

de serviços, a politica prevê ainda, além da adjudicação da melhor proposta do ponto de

vista financeiro, uma rotatividade na escolha dos fornecedores de serviços.

f Percentagem de trabalhqdores com formação recebido em políticas e

procedimentos qnti-corrup ção dn organização

Dada a inexistência de historial de com.rpgão, e a salvaguarda do processo de decisão,

não se considera necessário.

QUeaiaas bmadas em resposta a casos de

Não existiu nenhum caso de comrpção no historial de nenhuma da empresa

Sociedade: Políticas públicas

f, fosiçaes quanto a políticas piblicas e participação na elaboração de políticas

públicas e lobbies

Não existem posições quanto a políticas públicas ou a participação na elaboração de

políticas públicas e lobbies.

306 vulor total de contribuições firnnceiras e em espécie para partidos politicos,

politicos ou instituições relacionadqs, discriminadas por país

Não há qualquer contribuição financeir4 por parte da organizaçáo, a partidos políticos,

politicos ou instituições relacionadas.

Sociedade: Concorrência desleal

soi Número total de acções judiciais por concorrência desleal, abuso de confiança e

praticas monopolisÍas, e seus resultados

Não existe qualquer acção judicial no historial de qualquer da organtzação, por

çoncorrência desleal, abuso de confiança ou práticas monopolistas.
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Sociedade: Conformidade

fi Valor monetdrio de multas significativas e número totql dp sanções não

monetarias resultantes da não conformidade com leis e regulatnentos (não anbientais)

Foi posta uma acção judicial contra a Sousa Cunhal Gestão Agrícola, Lda., pelo

empregado Nuno Fonseca no âmbito do seu despedimento da empresa.

Responsabilidade sobre o produto: Saúde e segurança do cliente

f'ases do ciclo de vida de produtos e serviços em que os impactes nq sqúde e

segurímça são avaliados visando a sua melhoria, e a percentagem de prdutos e

sentiços xjeitos a esses procedimentos

Actualmente a preocupação com a preservação da saúde e a segurança do consumidor é

uma das principais preocupações consideradas no modelo de gestão. Foram assim

criadas diversas ferramentas que visam não só identificar e controlar os pontos críticos

que poderão influir negativamente neste objectivo, como tambem dar algum conforto à

organizaçáo e permitirmo-nos servir melhor o nosso consumidor. Desta forma foi

implementado um sistema de HACCP da salsicharia e na Unidade de Transformação de

Hortícolas. Actualmente a organização está autorizada a comercializar todos os seus

produtos eÍrquanto produtos de agricultura biológica. O Modo de Produção Biológico

representa por si só uma garantia da qualidade dos alimentos para o consumidor, uma

vez que possui regras bastante restritas no que se refere à segurança alimentar e uma

fiscalização bastante rigorosa. Neste modo de produção o consumidor tem a garantia

que não são introduzidos químicos nos seus alimentos, pesticidas ou fertilizantes

químicos, bem como não são dadas hormonas de crescimento ou medicamentos aos

animais que possam ter qualquer efeito negativo sobre a sua saúde. são respeitadas

regras de bem-estar animal que minimizam significativamente doenças e a necessidade

de tratamento.
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PRZ Número total de casos de não conformidade com regulamentos e codigos

voluntarios relacionados com os impactes causados por produtos ou serviços na soúde

e segurança durante o ciclo de vida, discriminados por lipo de resuhado

Estes casos não são significativos. O número de telefone da empresa acompanha a

etiqueta dos produtoq para alem de existir uma linha aberta de apoio ao cliente para

qualquer reclamação ou esclarecimento.

Responsabilidade sobre o produto: Rotulagem de produtos e serviços

ffi frp, de informação sobre produtos e serviços exigido por procedimentos de

rotulagem, e a percefltcrgem de produtos e serviços sujeitos a tais erigências

Actualmente são cumpridas todas as directrizes nacionais e comunitárias para a

rotulagem de produtos alimentares. Actualmente a organizaçáo está autorizada a

comercializar todos os seus produtos enquanto produtos de agricultura biológica.

PR.4 Número toÍal de casos de não confurmidade com regulamentos e códigos

voluntários relacionados com informação e rotulagem de produtos e serviços,

discriminados por tipo de resaltado

Não existem casos de não conformidade com regulamentos e códigos voluntários

relacionados com informação e rotulagem de produtos e serviços.

PRS Práticas relacionadas à satisfação do cliente, incluindo resultados de pesquisas

que medem essa satisfação

Existenr, na empresa, várias formas de avaliação da satisfação do cliente. Esta avaliação

é feita, em geral, de uma forma directa, disponibilizando contactos de e-mail, telefone e

contactando directamente as lojas que efectuam a distribuição junto do consumidor

Íinal, ou çontactando directamente o consumidor final que compra os seus produtos na

herdade ou nas lojas da empresa. Esta avaliação e feita tambem atraves do livro de

reclamações.
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Responsabilidade sobre o produto: Comunicação e marketing

fi Progmmas de adesão a leis, normas e códigos volunlários relaciondos com

comunicações de marketing, incluindo publicidade, promoção e patrocinio

Existe uma série de comunicações de marketing que têm sido feitas para dirulgação da

adesão voluntária da ernpresa a leis, normas e códigos voluntários. Um dos casos é a

adesão voluntária ao Modo de Produção Biológico, que e anunciado através do selo da

certificação que é colocado em todos os produtos. Outro caso foi a adesão ao projecto

Extensity - Sistemas de Gestão Ambiental e de Sustentabilidade na Agricultura

Extensiva, que visa incentivar as empresas, cuja adesão foi amplamente divulgada

através de notícias de imprensa e de um autocolante afixado nas embalagens de

produtos.

PR7 Número total de casos de não conformidade com regulannentos e ciligos
voluntarios re lativos a comunicações de marketing, incluindo publicidade, promoção e

patrocínio, discriminados por tipo de resultado

Não se registaram na organização.

Responsabilidade sobre o produto: Privacidade do cliente

PRl8 Número total de reclamações comprovadas relativas a violação de privacidade e

perda de dados de clientes

Não se registaram na organização.

Responsabilidade sobre o produto: Conformidade

Q valor monetario de multas (signtficativas) por não conformidade com leis e

regalamentos relativos ao fomecimento e uso de prúutos e serviços

Não se registaram na organização.

Fonte: Relatório de Sustentabilidade da Scntsa Cunhal, SGPS SA (2006)
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ANEXO 10 - EMISSOES DE COze NA HERDADE DO FR-f,IxO DO MEIO

Emissões resultantes do consumo de energia

Relativamente ao consumo de energia, os valores brutos de consumos podem ser

convertidos para o equivalente em energia primária, conforme mostra a Tabela 10.2,

através dos factores de emissão da Tabela 10. I .

Tabela I0. I : Factores de com,ersão de unidodes de metlida de consumo (LíJ)

Os factores de emissão são da responsabilidade da Galp Energia, e estâo disponiveis em:

http://tww.galpenergia.com/GalprEnergia/PortugueVacademia+energia/termos+et-definicoesidiversos/E

qüvalencias+Energeticas. htnr-

Excepto o factor relalivo à gasolina, que à falta de melhor informação foi retirado de

www. errrorld. comÂibrary/energr_numbers.pdf.

Tabela 10.2: Consunos anuais de energia, e respectiva conversão para energia primoria

Esse conteúdo em energia primária pode, por sua vez, ser convertido em emissões

directas, utilizando os factores de conversão da Tabela10.3. Obtêm-se assim os valores

em toneladas de substância por ano, conforme mostra a Tabela 10.4.
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Consumos

anuais

24 000,0

58 514,0

347,O

748,O

227,O

73 000

GJlano
Combustível Unidade

Gasóleo agrícola

Gasóleo rodoviário

Electricidâde

Gasolina

Gás

Biomassa

L

L

MWh

L

m3

kg

854,11

2L4A,91

1249,20

2?,94

8,60

L069,74
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Tabela 10.3: Factores de emissão de gases de efeito de estufa

Os factores de conversâo forâm obtidos a partir do In'enti4rio Nacional de Emissôes de GEE, disponivel

em:

http://www.iambiente.píportaUpage'l_pageiÉ73,408080&_dad:portal&_scherna=PORTAl-&,aohmlmen

u:10141058&docs=10139504&cboü:10 139504&menu childmenrrl014098l

Tabela 10.4 Emissões gasosas associadas ao consumo de energia (toneladas de COp)

As emissões de gases de efeito de estufa são obtidas somando as emissões de COz com

as emissões de ClLr e N2O convertidas para CO2 equivalente (multiplicando por 2l e

310, respectivamente). Assim, as emissões de gases de efeito de estufa devidas ao

combustível são cerca de 344,23 toneladas de COze/ano.

A estas emissões há ainda que adicionar as emissões implícitas no consumo de energia.

O Relatório de Ambiente da EDP indica um valor de 5259 CO2ikWh (525kgÀ{Wh).

Assim, tendo em conta os consumos de 347 MWh/ano, há que admitir mais cerca de

182 toneladas de COu anuais. Logo, no total, as emissões devidas ao consumo de

energia em 2006 são cerca de 526.23 toneladas de COze/ano.

f,stimativa das emissões animais

Quanto à emissôes provenientes dos animais, utilizando os factores do IPCC paÍa cada

tipo de animal, tendo em conta os encabeçamentos, obtêm-se os valores na Tabela 10.5.
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Factor de emissão
Tipo de

Substância COz CH4 N2O
utilização(kelcr) (e/GJ) (e/el)

Combustivel

Gasóleo (agrícola + rodoviário)

Gasolina

Gás

Biomassã

Toral (t CO2eq)

t CO2eq

227,93

1.,78

0,48

1.19,O4

344,23
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Tabelo 10.5 Emissões correspondentes aos efectivos pecuários

Baseado nos factores de conversão do IPCC em http://r,rurv.ipcc-nggip.iges.orjpipublic/gVin's5c.htm.

Assim, são contabilizadas cerca de 2582,65 toneladas de COze/ano resultantes das

emissões animais na Herdade do Freixo do Meio.

De acordo com estes dados, pode concluir-se que cerca de 17Yo do total das emissões

resultam do consumo de energia e que os restantes 830á das emissões devem-se aos

animais, por via dos processos de digestão e dos dejectos. No total, as emissões

ascendem a 3108,88 toneladas de COze.
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Ípo de animal
Efectivos CHo fermentação entórica CHa dos dejectos

pecuários [t CO2e.ano.L] (t Co2e.ano-1)

N20 dos dejectos

(t CO2e.ano-1)
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ANExo 11 -EsrrMATrvA Do BALANÇo DE CARBON0

Não e pretensão desta tese o cálculo do balanço real do COz na exploração, devido à

inçerteza associada ao cálculo dos valores; no entanto e possível uma estimativa para

este balanço a partir dos dados existentes, e partindo do principio que para alem das

emissões dos animais e do consumo de energia, há que consideÍar que existe um

importante efeito de sumidouro por via do sequestro pelos solos agrícolas, pastagens e

pela floresta. Assim sendo, a estimativa da diferença entre as emissões e a retenção de

CO2e poderá ser dada por:

Balanço COze: (EE+EA) - (RPP+RSD+RAM)

Em que:

EE representa a estimativa das emissões de COze resultantes do consumo de energia,

EA representa a estimativa das emissões de COze resultantes dos animais,

RPP representa a estimativa da retenção de COze nas pastagens perÍnanentes,

RSD representa a estimativa da retenção de COze pela sementeira directa,

RAM representa a estimativa da retenção de COze nas árvores do montado.

Súendo que:

EE e EA foram calculadas no anexo 10 e foram respectivamente 526123 e 2 582165 t
COze/ano.

E que:

Retenção de Coze/ano nas pastagens permanentes semeadas ricas em leguminosas: 5 t
CC).e/ano

Á,rea em pastagem permanente e semeadas ricas em leguminosas: 541 hectares

RPP: 541 ha x 5 t Co2dano :2705 t Coze/ano

Retenção de COze/ano resultante da prática de sementeira directa: 3 t COze/ano

Área de sementeira directa: l52hectares

RSD: 152 hax 3tC0ze/ano:456 t C0ze/ano
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Retenção de COle/ano no montado: 1,8 t Co2e/ano (Pereira, 2007)t

Area de montado: 992 hectares

RAM : 992 ha x 1,8 t COze/ano : I 785,6 t COze/ano

Logo,

Balanço coze : (EE+EA) - (RPP+RSD+RAM) : - 1837,72 tC0ze/ano

O balanço é - I 837,72 t Coze/ano, o que significa que por ano ficam I 837,72

toneladas retidas, pois o CO2 que é emitido e inferior ao que fica retido.

1 
Os estudos sobre este tema sâo essilssos e díspares. o Cork InJirmation Bureau (2007) citaum esnrdo

recente publicado pelo Instituto Superior de Agronomia (ISA). de Lisboa, segundo o qual, o montado
português fixa 4.8 milhões de Toneladas de CO2. por ano. Em consequência. é possivel concluir que as
florestas de sobro do nosso país (736 mil hectares), possibilita a retenção de 6,5 toneladâE por Írno.

170



,INEYO 12 PTÁT,T(X DE CONSERVÀQ&) DE ESPÉCT§

ANEXO I2. PLANOS Df, CONSERVAÇÃO DE ESPÉCIf,,S

i Plano de conservação do gato-bravo

"O gato-bravo faz parte de um complexo de quatro subespécies. Em Portugal

encontramos a subespecie Gato-bravo-europeu (.Fells silvestris silvestris), adiante

referido como gato-bravo. Está classificado no Liwo Vermelho dos Vertebrados de

Portugal como uma especie Vulnerável. A sua detenção e proibida pela Convenção

Internacional de Comercio de Espécies (CITES) e a convenção de Berna (Anexotr) e a

Directiva Habitats (Anexo B-IV) protegem a destruição do seu habitat. Esta espécie é

semelhante ao gato domestico,, sendo mais robusta, com pelagem listada ou malhada e

cauda mais curta, com três ou cinco anéis pretos bem espaçados e extremidade

arredondada. Na herdade do Freixo do Meio as principais medidas de protecção do

gato-bravo ligam-se ao ordenamento da paisagem e manutenção das populações de

coelho-bravo. Deverão ser mantidas e melhoradas as zonas de matos e de sub-cobertos

arbustivos, pois permitem que o gato-bravo estabeleça tocas, locais de criação e reflrgio.

As zonas ribeirinhas representam locais de passagem obrigatórios e oferecem boas

condições de refúgio e território de caça. A manutenção de um nível equilibrado das

populações de roedores e coelhos bravos reveste-se de grande importância" (Relatório

de sustentabilidade SC - 2006). Na Figura 12. I pode observar-se este felino.

Figura I 2. I : Gato-bravo

Fonte: Relatório de Sustentabilidade - SC (2006)
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i Plano de conservação do cavalo Sorraia

"Os cavalos da raça Sorraia são a população remanescente de um cavalo primitivo

existente na Península lbérica, que sobreüveu nas zonas baixas do valç do Sorraia ate

ao início do séc. XX. Este foi descoberto em 1920, e estudos posteriores confirmaram-

no como um descendente directo de uma raça selvagem e primitiv4 um antepassado do

cavalo Andaluz e do Lusitano. Existem hoje cerca de 150 a 200 cabeças, encontrando-se

actualmente em risco de extinção. Os exemplares existentes correm ainda o risco

acrescido do tratamento como uma raça domestica. Assim, surgiu em Portugal o único

sítio onde os Sorraias podem viver selvagens e em condições naturais, o Refirgio do

YaleZebro" (Relatório de sustentabilidade SC -2006), exposto naFigural2.2.

Figura 12.2: Cavalos Sorraia

Fonte: Relatório de Susíentabilidade - SC (2006)
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ANEXO 13 - PROIECTO "AGRICT]LTURÀBIOLÓGICA NA ESCOLA"

Este projecto foi implementado junto da Escola Brásica do 2" e 3" Ciclos de S. João de

Deus, em Montemor-o-Novo e da Escola Básica do I'Ciclo dos Foros de Vale Figueira

com uma duração de três anos lectivos. E constitúdo por quatro vertentes: Programa

didáctico; Visitas à produção/transformação local; Alimentação biológica na escola; e

Patrocínio/promoção dos cartões electrónicos.

Conforme explicado no sítio www.herdadedofreixodomeio.coÍq a parte didáctica do

projecto é desenvolvida trimestralmente pelas escolas com apoio da Herdade do Freixo

do Meio, integrando-se nos pÍogramas leúivos dos diferentes ciclos e abordando as

diferentes vertentes da agricultura biológica (nutricional, ambiental, social e

económica).

No que se refere às visitas à Herdade do Freixo do Meio, é definido um plano trimestral

para que os alunos possam ver como se processa a produção e a transformação dos

alimentos que vão consumir posteriormente na escola.

Está também incluído, neste projecto, o fornecimento de uma refeição semanal,

inteiramente biológic4 aos preços oferecidos pelo Estado (1,38 €/refeição) para o

fornecimento deste tipo de refeições. São assim fornecidas, semanalmentg cerca de 200

refeições biológicas na Escola Básica do 2o e 3o Ciclos de S. João de Deus, em

Monternor-o-Novo e cerca de 60 refeições biológicas na Escola Básica do l" Ciclo dos

Foros de Vale Figueira.
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ANExo 14 - CollmRolrflssos ICoUNfDowN 2010. DA HERDADE Ix) Xh,EIxo IX) IIIIIO:

Administração

Encorajar e apoiar a Câmara Municipal de Montemor-o-Novo a reconhecer e

participar na visão da Herdade do Freixo do Meio em termos de Conservação da

Naturez4 Sustentabilidade e Desenvolümento Regional que envolva o

Património Natural;

lúarÍer o camiúo da Agricultura Biológica e Desenvolümento Susentável;

Utilizar variedades locais/regionais de árvores, frutas e vegetaiq assim como

raças tradicionais e autóctones de gado e criação;

Promover a ligação entre projectos de conservação da Natureza e os Relatórios

de Sustentabilidade GRI ao incluir indicadores especificos de performance

referentes a projectos a decorrer na Herdade do Freixo do Meiq assim como de

futuros projectos;

Incluir acções e compromissos ligados ao 'Countdown 2010r em planos de

mukcting sempÍe que justificável;

Apresentar os compromissos do 'Countdown 2010' como parte da Politica da

Empresa;

Encorajar outras entidades a adoptar compromissos em t€f,rros de

Biodiversidade e Sustentabilidade;

Promover práticas de Ecoeficiência entre os membros da Administração,

colaboradores, fornecedores e adjudicatarios;

Desenvolver programas e workshops sobre os assuntos da Sust€ntabilidade,

Gestão Ambiental e Conservação da Natureza no âmbito dos serviços prestados

pela Herdade do Freixo do Meio.

Gestío de Projectos

Considerar a Gesüio de Biodiversidade como parte integrante de qualquer

projeao durante a fase de planificação e execução;

Definir indicadores de Gestão de Risco de Biodiversidade ('Bioindicadores) a

serem utilizados na avaliação de cada projecto;

o

o

a

a

a

a

a

a

a
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o Integrar o projecto de Ecoturismo e Bird-watching, desenvolüdo ern parceria

com a SPEA (Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves) e a CAP

(Confederação dos Agricultores de Portugal) nâs metas dos compromissos do

Countdown 2010,

. Prosseguir com o Plano de Acção de Conservação do Gato Bravo (iniciado em

2006);

. Iniciar um Plano de Acção de Conservação de Sebes e Divisórias;

. Promover a Conservação da Natureza durante as iniciativas de Ecoturismo;

. Preferir a utilização de espécies nativas quando se planear/efectuar a

recuperação de habitats;

. Considerar a adopção de esquemas de certificação prúBiodiversidade (exe:

Forest Stewardship Council - FSC, One Planet Living);

. Utilizar a Gestiio de Riscos Ambientais como uma ferramenta de planificação;

. Incluir os indicadores de gestão de Biodiversidade (espécies, lwbitats e

paisagens) em objectivos do sistema de geltão ambiental e sustentabilidade;

. Sistemas de Informação Geogrífica (SIG);

. Sempre que possível, procurar parceiros, fomecedores e adjudicatarios com

politicas ambientais e preocupações sobre a sust€ntabilidade similares.

Partcs Interessadas

a Sensibilizar as paÍtes interessadas (stakeholders) para a importância dos

compromissos assumidos pela Herdade do Freixo do Meio oa adesão ao

Countdown 2010 através da promoção de seminários eworkshops;

Promover o diálogo entre as partes interessadas e encorajar a adopção de

praticas mais ecoeficientes e de políticas ambientais mais concÍetas;

o

Parceiros

. Coúecer os parceiros locais e nacionais do Countdown 2010;

o Estar a par de outros projectos desenvolvidos no âmbito do Countdown 2010 de

modo a usufruir da troca de opiniões e experiências no que concerne aos

projectos da Herdade do Freixo do Meio;
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Media e Comunicação

Comunicar a adesão ao Countdown 2010 nos websites da Sousa Cuúal e da

Herdade do Freixo do Meio e indicar a raáo da adesão da Herdade do Freixo do

Meio ao Countdown 2010 em documentos e relatorios oficiais e Cadernos de

Encargos de projectos sempre que possível;

Proceder à apresentação pública e à comunicação aos media do processo de

adesão à Iniciativa Countdown 2010, assim corno da sra importânciq no dia 25

de Abril, Dia da Primavera' da Herdade do Freixo do Meio;

Considerar a promoção do 'Countdown 2010' nos próximos eventos do Dia da

Primavera', assim como err iniciativas semelhantes;

Usar dias com particular interesse, como o dia 21 de Março - Dia Mundial da

Floresta, 22 de Maro - Dia Mundial da Biodiversidade, 28 de Julho - Dia

Nacional da Conservação da Naturez4 2 de Outubro - Dia Mundial dos

Habitats, entre outros, como oportunidades para promover a Iniciativa

Countdown 2010;

Considerar a criação de merchandise relacionado com a adesão ao Countdoum

2010;

Inclür informação sobre o Countdown 2010 em liwog guias de campo,

publicações e brochuras relativas aos projectos e serviços da Herdade do Freixo

do Meio;

Utilizar o logotipo do Countdown 2010 em documentos, propostas e

apresentações públicas da Herdade do Freixo do Meio.

o

a

a

a

a

a

a

a

a

Considerar os membros ibéricos e mediterrânicos do Countdown 2010 com

analogias à Herdade do Freixo do Meio na implementação conjunta de

projectos;

Encorajar a adesão ao 'Countdown 2010' de outras entidades e organizaç§ss qus

a Herdade do Freixo do Meio gostass€ de ver como Parceiros;

Considerar os parceiros PoÍtugueses do Countdown 2010 aquando da preparação

e submissão de candidaturas a financiamentos nacionais e europeias;

Considerar os parceiros do Countdown 2010 como fornecedores, adjudicatários

e alvos de marketing dos projectos da Herdade do Freixo do Meio.

o
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Informação sobre a iniciativa "CountDown 2010 - Travar a Perda de Biodiversidade na

Europa" no website da AmBioDiv em www. ambiodiv. com.

(- r rl
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7'abela 2.3: ÀIedictas aclicionais no cornbaÍe às alterações clinúticas hgricultura e Ílore:;ta) e respecÍivtt
potencial tle reduç'ào tPRt

MAgl - Avaliação e Promoção da Retenção

de Carbono em Solo Agrícola

Adopção de actividades de Gestão agrícola e

Gestão pastagens, sob o Arte3.4 do PQ
500

MAg2 - Tratamento e valorização

energêtice de resíduos de suinicultura

945 O0o Efectivos associados aos sistemas

do Lizr8, Oeste, Algarve, Sêtúbâl ê Rio Maior
429

MAfl - Promoção da Capacidade de

Sumidouro de Carbono dã Floresta

Adopção de actividades de Gestão Florestal,

sob o Arte3.4 do PQ
800

Ironte: ,ldoptado do P"\i.1C - 2006

A conversão dos sistemas de gestão de estrumes para sistemas de biodigestores

anaeróbios com aproveitamento de energia contribui para o aproveitamento do nletano

excretado pelos animais e para a redução da utilizaçáo dos combustiveis fosseis para

produção de electricidade. Por outro lado, com a escolha dos surnidouros opcionais

abre-se uma oportunidade muito interessante para os agricultores portugueses, que ao

adoptarem o sistema de pastagens permanentes biodiversas podem ser remunerados pela

fixação de carbono que obtenham, quer através de empresas privadas como a EDP -
Energias de Portugal. quer de Fundos Públicos, o Fundo Português do Carbonole.

De facto, com as limitações impostas às emissões e o preço a pagar de 16 euros por

tonelada de COz produzido, as empresas mais poluidoras procuram alternativas, como é

o caso concreto da EDP que investe meio milhão de eurosz", para ficarem retidos no

solo 7000 toneladas de carbono por ano. Segunda esta empresa, o investimento e

recuperado em 4 anos e o serviço ambiental prestado é remunerado. E um dos muitos

exemplos de acordos voluntários praticados, no âmbito da responsabilidade ambiental

e/ou social, em que as empresas investem em projectos agrícolas e florestas para anular

as suas emissões de GEE.

A EDP (ciÍ. in Público, 2006) defende que a aposta em sumidouros de Carbono (como

apoios à reflorestação, gestão e conservação de florestas e práticas agricolas que

rB Considera-se que os sistcmas do Liz e Oeste entrarn eur funcionarnento (a 100%r) crn 2008 c os
restantes ern 2010 (a 5094, c a l00oÁ dal em diânte).
le O Fundo do Carbono c un inslnunenlo hnanceiro do Estado Português. criado pelo Decreto-Lei n.o

71/2006" cuja actividade sc ccntra no financiarnento de medidas que facililem o curnprimento dos
comprornissos assurnidos no âmbito do Protocolo dc Quioto para âs alterações climáticas Assirn. o
Fundo Português de Carbono pode inlestir enr pro-jeclos rnternaclonais. directarnente ou atraves de

fturdos pnvados. que se traduzrur na obtenção de creditos de ernissâo de gases com efcito de estufa para o
Estado português. ou apoiar projectos" em Portugal. que conduzarn a urna reduçâo de emissões de gases

corn efeito de estufa (informaçâo disponírel em htlp://u'uu'.portugal.gor.pt).
-" Este investiurento e feito na Quinta da França. na Covilhâ. no entarto. estão a ser r.regociados contratos
conl outras exploraçÕcs. adcrentcs ao Projccto ?,xÍensit.v' (tratado no ponto ll.6).
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